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Relatório 

Com grande honra fomos incumbidos, na forma 
regimental. de relatar o Subanexo 49.00 - Ministério 
do Interior - 49.01 - Departamento Nacional de 
Obra.s Contra as Secas, constante do Projeto de Lei 
n° 10/75. de iniciativa do Poder Executivo. que "es­
tima a Receita e fixa a Despesa da União para o 
exercício financeiro de 1976". 

A proposta orçamentária anual foi encaminhada. 
de acordo com o artigo 66 da Constituição. ao exame 
do Congresso Nacional. para apreciação conjünta das 
duas Ca.sa.s e. nos termos da Resolucão n.o 2. de 
1972 I CN I. distribuída a esta Comissão' Mista. 

A Mensagem Presidencial. encaminhadora do 
Projeto, ressalta que "atendendo às prioridades esta-

belecidas no II PND. e atualizando a programação 
constante do Orçamento Plurianual de Investimen­
tos, aprovado para o triênio 1975/77, o projeto de lei 
prevê InexIstência de deficit do Tesouro, mantendo 
as reduções de impostos que. progressivamente, vêm 
sendo feitas." 

A Lei de Meios para o exercício de 1976, na par­
te referente ao Departamento Nacional de Obras Con­
tra as Secas - DNOCS. apresenta um quantitativo da 
ordem de Cr$ 288.295.700 (duzentos e oitenta e oito 
milhões. duzentos e noventa e cinco mil e setecentos 
cruzeiros) . 

O Ministério do Interior foi aquinhoado na pre­
sente proposta em Recursos de Todns as Fontes, com 
a importância de Cr$ :2.275.297.100 (dois bilhões. du­
zentos e setenta e cinco milhões. duzentos e noventa 
e sete mil e cem cruzeiros), cabendo à Secretaria Ge­
ral - Entidades Supervisionadas daquele Ministério, 
a dotacão de CrS 1. 655.418.800 (um bilhão. seiscentos 
e cinquenta e cinco milhões. quatrocentos e dezoito 
mil e oitocentos cruzeirosl. o que representa, em ter­
mos percentuais. comparando-se com o que .foi .des­
tinado ao DNOCS para 1976, 12,67':~ para o prlmelro e 
17.41 r;; para o segundo. 

As Despesas do DNOCS. por Categoria Econômica, 
estão assim subdivididas: 

Correntes Capital 
Conservação e Restauracão do Edifício-Sede da Administracão e 

de Sedes Regionais .................... . ..................... . 6.000.000 

Administração do Departamento ................................ . 243. 145.700 
Edifício-Sede da Diretoria Regional do Ceará .................. . 7.000.000 

Edifício-Sede da Diretoria Regional da Bahia .................. . 5.000.000 

Dívida Externa (Amortizaç~io e Encargos de Financiamento I ... . 650.000 
Coordenação do DesenVOlvimento Regional ..................... . 4.000.000 
Construção do Centro de Pesquisas Ictiológicas I Pentecostes-CE I 2.500.000 

Desenvolvimento da Pe!;ca (Fomento da Pesca nos Açude!; I ..... . 2.000.000 
De,~envolvimento de Pesquisas Agropecuárias .................... . 2.000.000 2.000.000 

Irrigação I Aproveitamento Hidroagricola I ...................... . 7.700.000 

Abastecimento de água Ilnstalac;ão de Poços Públicos) .......... . 2.500.000 

Contribuicão para a formacão do Patrimonio do Servidor Públi-
co (PASEPI ............... , ................................ . 1.800.000 

TOTAL ................................................. . 253.595.700 34.700.000 
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Em resumo, observamos: Observa-se. claramente, pelo exposto. que o 
DNOCS. apesar da importáncla que deveria ter no 
contexto da Administração Pública. vem sendo rele­
gado praticamente ao ostracismo a cada ano que pas­
sa. haja vista a flagrante queda percentual espelhada 
que é agravada pela. inflação - terrível corroedora 
de orçamentos - e pelo aumento de preços de insu­
mos e .maquinarias importadas. mercê da crise econõ­
mica internacional provocada com a queda do Dólar 
e a alta do petróleo. pelos paises da OPEP. 

Categoria Econômica % 
......0-. __ - ._._. __ .. __ .. ___ . _______ -,.. 

Despesas Correntes '. 253.595.700 88.00 
----_.- ._-_ .... _._---- -----,--------. --.- .. _----_. 
Despesas de Capital ._ 34.700, 000 12.00 

Total_ 288.295.700 100,00 

Apresentamos a seguir. para uma melhor e isen­
ta avaliação de como vem sendo tratado o DNOCS 
pelo Poder Central. o quadro da Despesa Geral do 
Ministério do Interior e da parecia percentual do 
órgão nos anos de 1973/76: 

Exercício MINTER DNOCS % 
Logo abaixo, para atender a oportunidade deste 

tópico. apresentamos um detalhamentQ de todas as 
despesas do DNOCS, por Projetos e Atividades. onde 
verificamos que as dotações destinadas à execução 
de Projetos estão bem inferiores aos valores consig­
nados para Atividades: 

----_ .. --._-----_.~_ ... _---------
936.000.000 
987.805.000 

1973 
1974 
1975 
1976 

1. 557.047.000 
(Prop,) 2.275,297,100 

EsrECIFICAÇAO 

DESENVOLVIMENTO REGIONAL 

ADMINISTRAÇAO ........•.................................... 

ADMINISTRAÇAO GERAL ...•.....•••. ; ............•.......• 
Conservação e Restaura<;ão do Edifício-Sede da Administra.-

ção Central e de Sedes Regionais ......................... . 6.000.000 

130.250.000 
156.800.000 
189.000.000 
288.295.700 

15.58 
15.87 
15.71 
12.67 

283.995.700 

261.145.700 

249.145.700 

ADMINISTRAÇAO DO DEPARTAMENTO ..................... . 243. 145.700 

EDIFICAçÕES PÚBLICAS ......... , .. o ••• o o •••••••• o • o •••• o • o • 

Edifício-Sede da Diretoria Regional do Ceará 
Edifício-Sede da Diretoria Regional da Bahia .... o ••••••••• o 

ADMINISTRAÇAO FINANCEIRA .... o ••••••• o ••••••••••••••••• 

DiVIDA EXTERNA. o •• o ••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

Amortização e Encargos de Financiamento .. o ••••••••••••••• 

PLANEJAMENTO GOVERNAMENTAL ........................ . 

Plane,iamento e Orçamentação ......... o •••••••••••••••••••• 

Coordenação do Desenvolvimento Regional ................. . 

CIE:r-;CIA E TECNOLOGIA ............... o ................... . 

EDIFICAÇOES PúBLICAS ........... o ••••••• o ••••••••••••••• 

Construção do Centro de .Pesquisas Ictiológicas - P(>ntecos-
te-CEi .... , ................................ , ............. . 

PRODUÇAO ANIMAL ........ o ...................... , ........ .. 

De.~cn\'olvimento da Pesca ....... o ••• o ••••••••••••••••••••••• 

Fomento da Pesca nos Açudes .............. o •••••••••••••••• 

PROMOÇAO E EXTENSAO RURAL o ......... o ............... . 

PESQUISAS CIENTiFICAS E TECNOLÓGICAS ............. . 
De.senvolvimento da Pesquisa Agropeeual'i:l ................. . 

PROGRAMAS INTEGRADOS .... o ••••••••• '" o o ••••••••••••••• 

IRRIGAÇAO .... ', .. ',' ............ o ••••••••••••••••••• " ••• 

Aproveitamento Hidroagricola .............................. . 

7,000.000 
5.000.000 

2.500.000 

4,000.000 

4.000.000 

7.700 000 

650,000 

4.000,000 

12.000,000 

650.000 

650.000 

4.000.000 

4,000.000 

2,500.000 

2,500.000 

4.000.000 

4,000.000 

4.000.000 

4.000.000 

7.700.000 

7.700.000 
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SAÚDE E SANEAMENTO 2.500.000 

SANEAMENTO ............................................. . 2,500.000 
2.500.000 Abastecimento de água ..................................... . 

Instalação de Poços Públicos ......................••.......• 2,500,000 

ASSISTtNCIA E PREVIDtNCIA ................................ . 1.800.000 

PROGRAMA DE FORMAQAO DO PATRIMONI0 DO SERVI-
DOR 'PÚBLICO .......................................... . 1.800.000 

Contribuição para a formação do Patrimônio do Servidor 
1.800,000 . Público .................................................. . 

TOTAL .............................................. . 38.70,000 249.595,700 288.295.700 

Em resumo. os recursos que serão colocados à 
disposição do DNOCS estão distribuídos pelos seguin-
tes programas: . 

Programas 

Desenvolvimento Regional 
Saúde e Saneamento ....... . 
Assistência e Previdência .,. 

TOTAL ...... " ... , ........ . 

Valor 

283.995.700 
2.500,000 
1,800,000 

288,295.700 

% 

98,50 
0,90 
0,60 

100,00 

Com seu clima semi-árido e suas terras adustas, 
às vezes chegando às raias do inóspito, do inacessível. 
necessita aquela região. por parte do Governo Central, 
de uma política bastante agressiva no que tange à 
Açudagem e à Irrigação, que poderá oferecer frutos 
positivos em termos financeiros, bem como um al­
cance social dos mais auspiciosos para as comunida­
des abrangidas pelo DNOCS. 

Não resta dúvida de que essa política já vem sen­
do realizada. O DNOCS iniciou uma política irrigató­
ria, sabedor de que enfrentaria adversidades de todo 
o tipo, não só aquelas concernentes às caracteristicas 
de clima e solo. mas também. o próprio homem. be­
neficiário em potencial dos programas do órgão. 

Por isso mesmo, permitimo-nos tecer algumas crí­
ticas ao órgão, que iniciou essa política de maneira 
tênue e equivoca. Defendemos a tese de que o DNOCS 
não pode continuar, como vem ocorrendo. teimando 
com a política paternalista que abraçou. construindo 
gigantescos açudes que. aoS olhos dos menos avisa­
dos parece ser obra rponumental e de grande interes­
;se para a Região. quando ocorre precisamente o con­
trário. pois somente vai atender a um número redu­
zido, de pessoas. 

É necess:i.rio que o DNOCS rompa com este blo­
queio e comece. o mais rápido possível. uma política 
t'fetivamente objetiva e agressiva de irrigação em 
todo o "Polígono das Secas", com a construção de pe­
quenos açudes em locais previamente delimitados. 
medida essa que, evidentemente. proporcionará maio­
res oportunidades de riqueza, economia e desenvol­
vimento, bendiciando, excepcionalment.e. a uma vasta 
região e. conseqüentcmcnte. a um maior número de 
seus sofr1dos e indômit<ls rabitantes. 

Tudo isso se faz necessário. prinCipalmente para. 
premiar o sertane.io ctn sua vida. tormentosa na luta 
constante contra o flagelo da seca inclemente que. 
por sinal, é enfrentada por ele com estoicismo. ali­
mentando sempre, esperanças de utll porvir melhor. 
numa resistência impossível para evitar o êxodo. 

t necessário que o DNOCS desperte para a dura 
realidade. prOjetando e executando. a curto-prazo, 
uma política racional de disseminação de pequenas 
açudagens, para alcançar resultados mais positivos 
na área. 

Outra observação que não pOdemos deixar de fa­
zer em virtude de sua flagTante contradição. é o fato 
de ter sido destinada para a principal finalidade do 
órgão que é a irrigação. a dotação de Cr$ 10,200.000 
(dez milhões e duzentos mil cruzeiros). enquanto que 
verificamos, com tristeza. excesso de verba para con­
servação. restauração e construção de Edifícios-Sede. 
contempladas com cerca de Cr$ 18.000.000 (dezoito 
milhões de cruzeiros!. 

Em verdade. após analisarmos os .projetos. do 
DNOCS, constatamos que aqueles considerados de alto 
interesse para a Região. total1zam. a exígua. insigni­
ficante. ineficiente e ridícula importância de Cr$ .... 
14.200,000 (quatorze milhões e duzentos mil cruzei­
ros). 

Discordamos. por não entendermos, também. o 
porquê de o DNOCS consignar na parte de Desenvol­
vimento de Pesquisa Agropecuária. a dotação de crS 
4.000.000 (quatro milhões de cruzeiros). dotação esta 
que poderia ser carreada. para sua função principal: 
irrigação. 

Defendemos a tese de que "Pesquisa Agropecuá­
ria foge da competência do DNOCS que. a nosso ver, 
penetra na' área do Ministério da Agricultura que é 
quem devia dela cuidar .. Não é de bom alvitre. data 
venia, aquele tipo de pesquisa ser preocupação do 
DNOCS. 

Na realidade. o Governo não desconhece isso. o 
Nordeste nào pode permanecer em compasso-de-es­
pera. não pode mais esperar pela boa~vontade de um 
ou outro Administrador. Os problemas regionais. a 
má distribuição de rendas. a política tribut:i.ria que. 
tendo na crista o lCM, suga todas as suas reservas. 
a inflação. etc" não nos podem permitir. ficar alheias. 
mudos. insensíveis ao analisarmos o quadro acima. 
quando chegamos à conclusão de que um órgão da 
magnitude do DNOCS nada. mais faz do que pagar o 
seu pessoal e manter os serviços burocráticos de suas 
Sedes Administrativas. 

Verifica-se. portanto. que do total de Cr$ 
288,295.700 de recursos orçamentários. despende o 
DNOCS a apreci:i.vel quantia de Cr$ 253.595.íOO com 
despesas de seu pessoal e encargos sociais. restando, 
apenas. Cr$ 34.700.000 para custeios e capital. 

Para se ter idéia. das reduzida;:; atividades do 
DNOCS. citamos. para exemplificar. as atividades do 
órgão nos últimos três anos e o que devera ser rea­
lizado em 1976. em termos quantitativos. no Estado 
de Alagoas do qual sou humilde representante: 

1973 1974 1975 19i6 
Pessoal .................................. . 2.854,947 2.í95,558 3.470.769 4.800.000 
Obras .. , ............................... : •. 356.065 588,000 617.000 800.000 
Outros Custeios .............•.•....•....•. 98.956 161.968 216.000 300.000 
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'Pelo eXposto depreendemos que também no Esta­
do de Alagoas o DNOCS não foge à regra: cada ano 
que úassa mais alarga a dotação para o pessoal en­
quanto qUt! para as suas obras, sua atividade básica 
que é a irrigação, os recursos vão se tornando, mais 
irrisórios em razão das prementes necessidades da 
Região. 

Ao Projeto foram apresentadas sete Emendas de 
números 2 a 8, que abaixo transcrevemos: 

Emendas de n.os 2, 4 e '7, de autoria do Deputado 
Humberto Lucena: 

Emenda S.O 2 

Onde Se lê: 

Edificações Públicas 

Suprima-se 

. Emenda N.o 4 

Onde Se lê: 

Irrigação ........................ . 

Aproveitamento Hidroagrícola ... . 

Leia-se: 

Irrigação 

Aprovei tamento Hidroagrícola 

Emenda :S.O 7 

Onde se. lê: 

Abastecimento de água 

Leia-se: 

Abastecimento de água ......... . 

12.000,000 

7.700.000 

7.700.000 

13.700.000 

13.700.000 

2.500.000 

8.500.000' 

Emendas 3 e 6. A primeira de autoria do nobre 
Deputado Humberto Lucena e a segunda de autoria 
do Senador Octacilio Queiroz: 

Emenda :S.O 3 

Onde Se lê: 

Irrigações 

Leia-se: 

Irrigação, inclusive para expansão 
de São Gonçalo, Corem a e Sumé, na 
Par:lÍba 

Emenda :S.O 6 

Onde se 1(': 

Apr0vcitamento Hidroagricola .... 

Leia-se: 
AprovC'itamento Hidroagricola. in­

clusive a con.strucão do Canal de Jiga-
cio das barragens de Corema e São 
Gonçalo, na Paraíba ..............•.. 

Emenda S.u 5 

7.700.000 

7,700.000 

7.700.000 

7.700.000 

De autoria do Senador Marcos Freire 
Onde se li': 
Aproveit~mcnto Hidroagricola ...• 7.700.000 

Inclua-se na final: 

Especialmente no Sertão Pernam­
bucano 

Emenda N.O 8 

De autoria do nobre Deputado Humberto Lucena. 

Onde se lê: 

Abastecimento de água 

Leia-se: 

Abastecimento de água, Inclusive 
para construção do AçUde "Cacimba da 

2.500.000 

Várzea", em Solânea, na Paraíba .... 2.500.000 

Todas elas merecem, de nossa parte; a maior das­
atenções. Entretanto, infelizmente, vêmo-nos obr)ga­
dos, .a contragos.to, a rejeitá-las, em virtude de dis­
positiv~ Constitucional. 

Voto 

Ao encerrarmos, queremos deixar bem claro que 
as criticas acima nada têm a ver com o Deputado 
da Oposição, mas sim com o homom que forjou sua 
vida, sua personalidade. sua têmpera, nos percalços 
da Região, lado-a-Iado com os mandacarus, dos xl­
ques-xiques. dos prazeiros, dos umbuzeiros, das jure­
mas que compõem a flora resistente da caatinga e, 
lado-a-lado, repito, com o bravo, corajoso e resistente 
Sertanejo. 

O amor que sentimos à terra em que nascemos é 
que faz emergir de nosso ser críticas que, nada têm 
de destemperadas, pois, antes de mais nada. visam 
construir e não o contrário. Visam, sim, alertar o 
Poder Central para a dramática situação do Nordeste 
brasileiro que. dia a dia tende a piorar, pois as pro­
vidências que até aqui têm sido tomadas, estão mult::> 
aquém das reais necessidades daquele rincão pátrio. 

Após as considerações acima, lamentando não 
acolher e apresentar emendas. opinamos pela apro­
vação do Projeto com as ressalvas feitas, e rejeição 
das Emendas de n.08 2 a 8. 

É o Parecer. 

Sala da Comissão Mista de Orçamento, em 16 
de outubro de 1975. - Amaral Peixoto, Presidente -
Vinicius Cansanção. Relator - WaZàer Guimarães -
Benedito Canellas, pelas conclusões - Faria Lima, 
pelas conclusõcs - João Pedro. pelas conclusões -
Adriano Valente, pelas conclusões - Heitor Dias, pe­
las conclusões - Padre Nobre - Jorge Arbage, pelas 
conclusões - Tarcisio DeZgado - Theódulo AZbu­
querque, pelas conclusões - Vasco Neto, pelas con­
clusões Juthay Magalhães, pelas conclusões - Noide 
Cerqueira, - Agenor Maria - Teotonio Neto, pelas 
conclusões - HelvidiD Nunes - pelas conclusões -
Paulo Guerra, pelas conclusões - Paulino Cícero -
pelas conclusões - Olivir Gabardo - José Machado, 
pelas conclusões - Osmar Leitão, pelas conclusões -
Eurico Ribeiro, pelas conclusões - Joã.o Cunha, com 
restrições - Eurico Rezende, pelas conclusões - José 
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Camargo - Vicente Vuolo, pelas conclusões - No'­
gueira Rezende, pelas conclusões - Otair Becker, pe­
las conclusões ~ Jairo Brum - Gonzaga Vasconcelos, 
pelas conclusões - Arlindo Kunzler, pelas conclusões 
- Passos Porto, pelas conclusões - Daso Coimbra, 
pelas conclusões - Oswaldo Zanello, pelas conclusões 
- Renato Azeredo - Benjamim Farah. 

PARECER N.o 109-E, DE 1975-CN 

Da Comissão Mista de Orçamento~sobre o 
Projeto de Lei n.O 10, de 1975 (CN), que "es­
tima a Receita e Fixa a Despesa da União para 
o Exerc~ci() Financeiro de 1976", Anex() 1;11 -
Entidad~s Supervisionadas, Subanexo 4900 -
Ministério do Interior. 4902 - Departamento 
Nacional de Obras de Saneamento - DNOS. 

Relator: Deputado OUvir Gabardo 

Relatório 

O Exmo. Senhor Presidente da República, no 
prazo estabelecido no artigo 66 da Constituição, envia 
à apreciação do Congresso Nacional o projeto de lei 
orçamentária anual, que estima a Receil;a e fixa a 
Despesa da UJ;üão para o exercício de 1975. 

Famos incumbidos pelo Senhor Presidente da 
Comissão Mista de orçamento de estudar e opinar 
sobre a parte referente ao Departamento Nacional 
de Obras de Saneamento. A esse departamento, órgão 
vinculado ao Ministério do Interior, cabe a tarefa de 
executar a política de saneamento geral bási~o no 
territôrio brasileiro, agilizando-se, em seu campo es­
pecifico itens prioritários do Ir PND. A ordenação 
fios recurs,os hídricos, a exploração integrada das 
bacias hidrográficas, o uso racional do solo e dos 
mananciais, representam ferramentas indispensáveis 
nas ·obras de infra-estrutura social. 

Os 'projetos do DNOS visam à preserv,ação do 
meio ambiente em, seus inúmeros detalhes: aprovei­
tamento hidroagrícola, contr.ole das, cheias, recupe­
ração de terras e sistemas de finaliq.ades múltiplas. 
A pre~Isão para o período 1975/1979, abrange' a apli­
cação de Cr$ 2.200.000.000,00 (dois bilhões, duzentos 
milhões de cruzeiros), dos quais, sessenta por cento 
representa a partiCipação do Governo Federal, atra­
vés de dÇltações orçamentárias e fundos de desen­
volvimento ou especiais, e o restante corresponde à 
contribuição local, seja de Estados ou Municípios, 
inclusive com a captação de recursos em instituições 
creditícias nacionais ou do mercado externo. 

No setor do desenvolvimento hidroagricola, a 
atenção do DNOS objetiva criar condições reais de 
aproveitamento de áreas com' vasto potencial, atra­
vés da ordenação do uso das águas e do solo. 

Abrangendo vários estados, entre os quais o do 
Rio Grande do Sul, nfi)sse setor avultam-se projetos 
como o de Aproveitamento Hidroagrícola do Vale do 
Rio Camaquã, onde a implantação de 138 mil hectares 
de terras irrigadas propiciará a intenSificação de 

atividades agríCOlas variadas, desde o Cultivo de ar­
roz e SOl a à criação de gado. 

O Departamento, desde sua' criação, dedica-se 
prioritariamente ao combate às cheias, uma tentativa 
de fornecer ao homem condições favoraveis de vidas, 
que possibilitelr\- um aprimoramento econômico' e 
sociaL 

j O Programa Especial de Controle de Enchentes e 
Recuperação de Vales prevê a execução, de 18 projetos, 
abrangendo áreas urbanas e rurais, em todo o ter­
ritório nacional. Dispondo, prelul1inarmente, de uma 
dotaçãó de Cr$ 1.560.000.000,00 (um bilhão, qui­
nhentos e sessenta milhões de cruzeiros), atinge qua­
torze Unidades da Federação, englob::mdo as dnco 
grandes regIões geográfieas do País, com estimativa 
de benefícios para 8 milhões de pessoas, espalhadas 
em 172 municípios brasileiros. As áreas envolvidas 
pelos 18 projetós são: Cidades de Santarém-PA; 
Golâni~-GO; Campo Grande-MT; Curitiba-PR; Porto 
Alegre e Canoas-RS; os Vales dos rios Mearim-MA; 
Parnaíba-PI; Capibaribe-PE; Jaguaribe-CE;' Açu-Pi­
ranhas-RN; Sapucai e Paraibuna-MG; Sarapuí-MeTiti 
e São João-RJ: Itajaí e Tubarão-SC; Sinos-RS e 
barragem eclusa do Canal de São Gonçalo-RS. 

Em áreas urbanas, com problemas de terrenos 
inaproveitáveis devido às m,ás condições do solo ou 
clima, a presença do DNOS oferece novas opções, 
com a COnquista de faixas onde o desenvolvimento 
ordenado das cidades encontra amplas facilidades 
para sua consecução. 

Os benefícios calculados para cerca de dois mi­
lhões de habitantes, disseminados em 100 bacias hi­
drográficas prevêm execução de aterros -em cidades, 
tais como Manaus e Aracaju, além da construção de 
canais para drenagem e regeneração de 460 mil hec­
tares de várzeas, excelentes para o aproveitamento 
agrário. 

1 , 
No Noroeste do Estado do Parana, o Governo Fe-

deral executará um programa especial de combate à 
erosão em diversos municípios, prevendo-se recursos 
aproximados de Cr$ 1.70'0.000,00' para o período 
1975/1979. 

O controle de' enchentes e de poluição das águas, 
a defesa contra inundação e o combate à erosão, são 
assuntos da maior importânCia de que, hoje, cuidam 
os países que desejam progredir. A erosão transforma 
em desertos as regiões mais férteis e os nos e lagos 
se poluem à medida que cresce a' atividade humana 
e industrial em sua margens. O controle de rios 
contra a poluiçã~ obedece hoje a uma técnica evo­
luída que as nações civilizadas estão pondo em prá­
tica. 

Após estas considerações sobre o papel desempe­
nhado pelo DNOS em todo o Território Nacional, le­
vando às regiões necessitadas os benefícios de obras 
indispensáveis e fundamentais ao bem-estar social, 
passaremos à análise do Projeto Orçamentário 
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enviado ao Parlamento. O Orçamento Geral da União 
para. o exercicio de 1976, consigna aO Ministério do 
Interior a. dotação de Cr$ 1.858.307.100,00, com um 
acréscimo, portanto. de Cr$ 519.102.100,00, em re­
lação a Lei de Meios vigente, ou seja 28%. o que 
eorresponde no total das despesas previstas a 1,33%. 

",voa - XI"ISIlIlIO ~Ll l!Hf~IOlt - (rlr.r./.Des ~\lrH\VIS/O/lM'A$ 

O DNOS aparece com uma dotação global de 
Cr$ 341.500.800,00, representando um aumento de 
Cr$ 92.700.800,00 em comparação ao Orçamento atual. 

l.s Despesas do DNOS por Função/Programa., dis­
criminadas em Projetos e Atividades são as segu1nte.l: 

("'0'" 

R(CUH~OS ao I(SOU.O 
r~U"HA~~ 0< lRA8ALltU ~['u~:;o~ O?OINARIOS J 4~02 - D~PARIAllt:fI10 tl,'CleNAL Of O""A~ II( ~Ahf.,,"CN1O _ . 

. 
cCo.g.O I.",rCI'ICII.C'.J,.O "'~O.H 1 us AU ~IOAO[S TotAL 

DESENVOLVIMENto IIECIONAI. V...!~t~º_·"oo 

'1l0GRAMAS IIITtCMDDS l.k_O.~p-,2r".. 

l/IRIGACaO U.QOQ.tlQO 

49OZ.0l4007J1.739 APROV"T~HfNrO /lIDROAÇ'UCOLA IZ.OOO.ooo 

$AUOE I UMEAMEKTO W....'199':~9~ 

'lHE"MENTO U~!!·.I1.n9 

IoDNiNISTRACl:O CEUL. I.~'. 700'. ei.oo 

4t~Z.lIT&oU,.25C1 JlODERNIlAClO 00 EQUIPAMENTO DE OBRAS DO PARQUE O~ 
MAQUIIIAS 10.000.000 

UOZ.I-J760ZIZ.St5 IoO'Ut/ISTRAClIO DO DEPAlllAH~NTO H5.700.'00 

f.OlnCAçOES I'UIILlGAS I.OOO.OGO 

4,oz..,f60Z51.741 eOIFICID-SEDE DAS DIIIEtORIAS I\EClClNAlS DE SANEAlltNTO •• OO~.ODO 

AUSTECI"ENTO Q'IGu.l I 2.00Q.COO 
.,DI.U7,,,,&.1 .. 2 lNSTAUCAO E IIEUlO~16 DI ~ISlEM~S PE •• ,utECI"[NôO .j 

I 
2.000.0l·,'i DE ACU" 1 ! 

SANEANENTO CEIlAL : 75.200.000 

4.02."T6~ ... 2ts CQNSTRUCOES PO\P.A APADVEIUH[NTD DO SOLO f DA .lCUA 40.0CJ.o.:c; 
"'02.13164411.143 ESTUDOS f rItOJHOS' HA AREA Df S'~EAMtNTO 15.0CO.C"~· 

4'OZ.1576"1).2~Z IIIPLANlAClO OE SISTeMAS URbANaS DE SANEAMENTO IIOS 
TERIlHORIOS fED(aAIS 20~~00.000 

SlSTEHAS Dl! ESGOTOS 5.000.000 

""02.117".".249 1IISTAUtlO E MELHOR:A O~ SISTEIIAS DE ESÇOTOS _5.000.000 

DEFESA CONTIlA lNU~DACOES ~O.OOO.OOO 

4'OZ.U7 •• 5'1o ~. P"'OGRAHA CSP~CIA~ DE CllNTltOLE O~ f:;CHfNTES " 
IlECUPERAClO DE VALES 40.000.000 

IIECUPERACAO DE URRAS 40.000.000 

,"02.lST445U.Z41 ~P"'OVEITAHENTO DE TfRR.S fI( U"AS HIO~OCMAnCAS 40.000,000 

ASSrSfENCrA f 'REvrOENCI" ~~ 
'RQÇRAMA DE FORMACIO DO PA1R1MO"IO DO SERVIDOR PU&L /Co "--.~O_O._.OI)C 

PREVIDE"'IA SOCIAL .0 SERVIC'OR PUBLICO )."O~.ODO 

4t1Z.1" .... 4Z.C60 CON1.IStllClIO PAU .. FO~MAçID PC PA1UMOl<IO DO 
SERVIDOR PUBLICO 

Com referência aos quantitativos por Função! 
Programa apresentamos o seguinte quadro: 
DESENVOLVIMENTO REGIONAL 

Irrigação .......................... 12 .000.000 
SAroE E SANEAMENTO 

Saneamento .................••.•.. 325.900.800 
ASSISnNCIA E PREVID~NCIA 

Contribuição para a Formação do 
Património do Servidor Pú-
blico ....•.....•.........•..... 3.600.000 

TOTAL................. ••• 341.500.800 
O quantitativo acima está desdobrado em Pro­

jetos e Atividades: 
proj etos ........ . . . . . •. . . . . . • . 130.700.000 

AtiVidades ........ ...... ...... 118.100.000 

TOTAL ••••.•••••••••••••• 341.500.800 

l.600~OOO 

Participação do Ministério do Interior no total 
destinado ao Poder Executivo: 
Ano Poder Executivo Minter % 
1973 43.082.736.000 836.000.000 1,91 
1974 57.662.160.000 937.805.000 1,69 
1975 88.956.203.000 1.339.205.000 1,48 
1976 137.228.829.000 1.858.307.100 1,33 

Enquanto o Projeto Orçamentário consigna um 
aumento de 67% em relação ao Orçamento vigente, 
verificamos, com desalento que diminui ano após ano 
a participação do Ministério do Interior cômputo 
geral das Despesas da União. 

Não sabemos o motivo determinante da decisão 
do Governo em situá-lo em condições tão precárias. 
Saúde e Saneamento são bens que só se adquirem 
através de recursos adequados. Assim sendo, nada 
mudou no orçamento do Ministério do Interior, em 
relação às necessidades do atendimento às progra­
mações prioritárias mais urgentes em favor do Sa­
neamento. 
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Enquanto os planejadores do Poder Executivo não 
entenderem que Saúde e Saneamento são problemas 
cle infra-estrutura. de cuja solução depende basica­
mente o desenvolvimento nacional, continuaremos a 
vivt'r no atraso de mais de melo século em cotejo com 
a~ nações da Europa, da Amér!ca do Norte e mesmo 
de alguns países da.América do Sul. 

Fato que nos chama a atenção e nos causa es­
pécie. que vem ocorrendo em progressão geométrica. 
t' a desmesurada proporção assumida no cónjunto de 
(! :1tac;ões orcamen tárias distribuídas pelas várias uni­
dades da administração direta: enquanto os Poderes 
Legislativo e Judiciário. juntamente com os Ministé­
rios Civis e Militares oscilam em até alto bl1hões de 
cruzeiros. a rubrica "Encargos Gerais da União" avulta 
nesse conjunto c~m quase seis vezes mais. 

Ê verdade que para essa rubrica são carreados 
recursos de várias unidades orçamentárias, face a 
vinculação estabelecida em lei. Na Secretaria-Geral 
de Planejamento da Presidência da Repúbl1ca se aloca 
um terço das verbas do Tesouro, com todas as im­
pJjcações dai advindas. Uma delas, a dependência de 
alguns setores da Administração ao gestor de En­
cargos Gerais. 

Cumpre. finalmente. ressaltar aspectos que me­
recem destaque na análise que pretendemos fazer 
da programação orçamentária do DNOS: 

Irrigação 

Aproveitamento Hldroagrícola ...... 12.000.000 

Projeto n.o 739 - Consta do II PND, integrando 
o Programa de Desenvolvimento Regional. 

Trata-se da construção de sistemas. de irrigação 
nos Estados de Minas Gerais e Rio Grande do Sul, 
visando beneficiar área de 85.000 ha de terras. 

No Estado de Minas Gerais o Projew beneficiará 
cerca de 29 municípios e proporcionará o aprovei­
tamento racional de cerca de 40.000 ha de terras 
precariamente exploradas. No Estado do Rio Grande 
do Sul. pretende-se prosseguir nos' trabalhos de im­
plan ta.ção da rede de canais na região de Camaquã. 
cUJa area. da ordem de 45.000 ha já atualmente 
cultivada. é abastecida com água da barragem do 
Arroio Duro. 

Atualmente ele se encontra com cerca de 20% 
de progresso físico. pretendendo-se atingir 31 % no 
exercício de 1975. 

Abastecimento dágua 

Instalação e Melhoria de Sistemas de 
Abastecimento dágua ................ 2.000.000 

Projeto n.O 742 ....:... Refere-se a construção e me-
lhoria de sistemas de abastecimento de água nos 
Estados de M1nas Gerais. Espírito Santo. Rio de Ja­
neiro e Santa Catarina. visando o atendimento de 
uma população da ordem de 2 milhões de habitantes. 

No exercício de 1974 foram concluídos os sistemas 
de abastecimento de água de Barra do Jucu, noEs­
ta do do Espírito Santo. Barra Velha e Laguna. em 
Santa ÇD:,tarina. Está programado para este ano a 
conclusao do sistema de abastecimento de água de 
Mangaratiba e Muriqui. no Estado do Rio de Janeiro, 
e o prosseguimento das obras de várias cidades de 
Minas Gerais. 

O Programa tem por finalidade a conclusão de 
sistemas de abastecimento dágua em cerca de 28 mu­
nicipios, cujas obras iniciadas em exercícios ante­
riores. em sua maior parte pelo órgão Estadual ou 
pelos próprios Municípios, foram paralisadas tace à. 

insuficiência de recursos necessários à .sua conclusão. 
Ele se desenvolve em convênio geral celebrado com 
as Companhias Estaduais e individualizadas com as 
Prefeituras das comunidades beneficiadas, a titulo de 
aditivo ao Convênio Geral. 

O Projeto está Integrado ao PLANASA - Plano 
Nacional de Saneamento. sob a responsablJldade do 
Ministério do Interior, através do BNH, DNOS e dos 
órg'ãos estaduais de saneamento. 

Temos conhecimento de que a maioria dos pe­
quenos municípios brasileiros não têm condições de 
arcar com o ônus dr um financiamento, ainda que 
com o auxilio da União ou dos Estados. 

Ê .justamente nesses municípios onde a receita. 
municipal é baixa que ocorrem maiores incidências 
de moléstias, causadas pela falta de higiene e pelo 
uso de agua poluída. . 

Inegavelmente são caras e dispendiosas as obras 
de abastecimento dágua. impossibilitando, assim, sua 
realização pela: maioria dos municípios, através de re­
cursos próprios. Justo seria estabelecer três categorias 
de municípiOS na execução da política governa.men~al: 

a) aos municipios de baixa receita assegurar-se­
la a. execução dos serviços à conta de fundo perdido; 

b) àqueles de média arrecadação. as obras se !a­
riam mediante convênios; 

c) e aos de alta receita o financiamento wtal 
seria o caminho a ser seguido. 

Entendemos. portanto. que o assunto deveria me­
recer melhor atenção dos órgãos de Planejamenw, 
levando-se em conta não apenas o· aspecto financeiro, 
mas. igualmente. o seu alto sentido social. 

Projeto n. ° 283 - Construção para Aproveita­
mento do Solo e da Agua 40.000.000 

Este Projeto encontra-se no II PND no Programa 
NacIonal de Saneamento Geral. DestIna-se ao apro­
veitamento integrado dos recursos dágua e solo. vi­
sando promover a interação do trinômio homem, 
terra e água. Consta basicamente da implantação de 
complexo de obras tais como diques. cais de sanea­
mento. canalização. casa de bombas. aterros e a exe­
cução de v:irias obras complementares aos sistemas, 

Contará total ou parcialmente com a participa­
ção financeira de Estados, Prefeituras ou outras en­
tidades beneficiadas através de convênios. 

Projeto n.O 743 - Estudos e Projetos na Area 
de Saneamenw - 15.000.000. 

Trata-se da elaboracão de estudos. pesquisas e o 
detalhamen to de planos' técnicos e econômico-finan­
ceiros. indispensáveis à planificação e execução das 
obras constantes do Plano de Trabalho do Departa­
mento. Será desenvolvido em todas as Unidades da 
Federação onde o DNOS atua. 

Projet.o n.o 249 - Instalação e Melhoria de 515-
ten1as de Esgotos -- 5.000.000 

Trata-se da construção de sistemas de esgotos 
nas cidades de 19uatu-CE. e Rio Branco no Acre. 

Pro.ieto n.O 744 - Programa Especial de Controle 
de Enchentes e Recuperação de Vales - 40.000.000 

Esse Projeto encontra-se no II PND no Programa. 
Nacional de Saneamento Geral. 

Objetiva a defesa contra inundações provocadas 
por extravasamenws de cursos dág:ua. visando a me­
lhoria das condições ambientais. a elevação dos pa­
drões sanitários dos centros populacionais. inclusive. 
a. proteção à áreas rurais produtivas. Compreende 
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basicamente a execução de obras e serviços de cana~ 
llzação e revestimentos de córregos, construção de 
galerias e sistemas de drenagem pluvial~ construção 
de sistemas elevatórios, diques e instalaçoes de com­
portas, reguladoras e a execução de obras comple­
mentares diversas. Representa a implantação da In­
fra-estrutura urbana de núcleos populacionais, 
distribuída em 20 Unidades da Federação, benefi­
ciando cerca de G milhões de habitantes. 

Projeto n.o 248 - Aproveitamento de Terras em 
Bacias Hidrográficas - 40.000.000 

1:: uma das metas do II PND e integra o Pro­
grama Nacional de Saneamento. Trata-se da exe­
cução de serviços de dragagem e retificação de cursos 
dágua, da construção de sistemas de canais de dr~­
nagem, da execução de aterros, diques e da construçao 
de obras complementares diversificadas. 

Este Projeto tem por escopo a regeneração e re­
cuperação de milhares de hectares de terras dotadas 
de disponibilidades efetivas e potenciais na área 
rural. 

Finalmente, passaremos a analisar as emendas 
apresentadas: 

Emenda n.O 9 ~ Trata-se de dotação destinada a 
elaboração de estudos globais de saneamento de bacias 
hidrográficas. não podendo, portanto, ser especifi­
cada como obra isolada. 

Emendas n.Os 10 a 231 - O DNOS não aplica re­
cursos diretamente em construção de abastecimento 
dágua; as dotações alocadas no Orçamento são des­
tinadas ao término de alguns serviços em fase final. 
Daí o valor pequeno da dotação para o Projeto, isto 
é, Cr$ 2.000.000,00. 

Emendas de n.os 232 a 353 - O quantitativo de 
Cr$ 5.000.000,00 consignado no Projeto, refere-se ex­
clusivamente à conclusão de obras constantes de pro­
gramas esp'eciais e execução das obras de esgoto nos 
territórios, em convênio com a PLANASA. 

Emenda n.O 354 - Esta obra está incluída nas 
metas do órgão, através de programa especial de 
controle de enchentes e recuperação de Vales. 

Emendas n.OS 355 - 356 - 358 - 359 - 361 - 367 
e 370 - Estas obras não estão incluídas na progra­
mação do DNOS. 

Emenda n.o 357 - Foi assinado recentemente um 
convênio com o DNOS visando a execução da obra. 

Emenda n.O 360 - O órgão está conCluindo as 
obras de saneamento urbano através de programação 
especial. 

Emenda n.O 368 - Está incluída na programação 
geral de saneamento do Estado de Pernambuco. 

Emenda n." 369 - Será incluída na programação 
especial de saneamento urbano. 

PARECER 

Em Que pese o mérito das emendas apresentadas, 
todas merecendo nosso detido exame. não podemos 
opinar pela aprova<:ão das mesmas, face o disposto 
no artigo 65, parágrafo 1.0 da Constituiçã<;> Federal, 
que. não permite emendas ao Projeto de Lei Orça­
mentária de Que "decora aumento de despesa global 
ou de cada órgão, fundo, projeto ou programa, ou 
que vise a modificar-lhe o montante. a natureza ou 
o objetivo." A rejeição das emendas tem fundamento 
no artigo 8.U das Normas da Comissão Mista, que 
tramcreve o artigo 33, da Lei n.o 4.320, de 17 de 
março de 1964. 

Outrossim, as Quantias ·que poderiam ser· desta­
cadas iriam provocar uma pulverização de recursos. 
além de não significarem,com a simples inClusão na 
Proposta, uma obrigatoriedade de execução por parte 
da Administração. 

A vista ,do exposto, opinamos pela aprovação do 
projeto na parte referente ao Departamento Nacional 
ce Obras de Saneamento e pela rejeição das emen­
das n.OI; 9 a 370. 

Sala da Comissão Mista de Orçamento. em 15 
de outubro de 1975. - Amaral Peixoto, Presidente -
OUvir Gabardo. Relator - Tarcisio Delgado - Theo­
dulo Albuquerque - Vinicius Cansanção - Furtado . 
Leite - Rubem Medina - Ario Theodoro - Lázaro 
Barboza - Walber Guimarães - Adriano Valente 
- Padre Nobre - Heitor Dias - Jorge Arbage -
Tarcisio Delgado - Vasco Neto - Jutahy Magalhães 
- Noide Cerqueira - Teotonio Neto - Helvidio Nu­
nes - Paulino Cícero - Paulo Guerra - José Ma­
chado - Osmar Leitão - Eurico Ribeiro - Eurico 
Rezende - José Camargo· - Vicente Vuolo - No­
gueira Rezende -Othair Becker - Jairo Brum -
Arlindo Kunsler - Passos Porto·- Oswaldo Zanello 
- João CU7~ha (com restrições) - Gonzaga Vascon­
ceIo - Daso Coimbra - Renato Azeredo _ Ben­
jamim Faral!. 

P.>\RECER N~o 109-F, DE 1975-CN 

Da Comissão l\lista de Orçàmento,. sobre o 
Projeto de Lei n.o 10, de 1975 (CN>, que estima 
a ,Receita e fixa· a Despesa da União para o 
exercício financeiro de 1976, Anexo UI - Enti­
dades Supervisionadas, Subanexo 4900 - .Mi­
nistério do Interior - 4902 - Superintendência 
do Desenvolvimento da Re~ião Centro-Oeste­
St;JDECO. 

Relator: Deputado Benedito Canellas 

Relatório 

O Senhor Presidente da República envia à apre­
ciação do Congresso Nacional. no prazo constitucio­
nal, o Projeto de Lei n.o 10/75, que "Estima a Receita 
e Fixa a Despesa para o exercício financeiro de 1976". 

2. Designado Relator da Unidade - 4900 - Des­
pesa - Superintendência do Desenvolvimento da Re­
gião Centro-Oeste, submetemos à apreciação desta 
Comissão o presente Relatório e conseqüente·Parecer. 

3. Em enfoque preliminar de aspectos relativos à 
SUDECO que julgamos oportunos •. esclarecemos Que 
esta Autarquia vinculada ao Ministério do Interior 
atua em uma região caracterizada pelo vazio popula­
cional, uma vez que seus 5,3 milhões de habitantes 
distribuem-se em torno de 2,5 hab/km2 no espaço 
físico abrangente dos Estados de Mato Grosso e Goiás, 
Território Federal de Rondônia e Distrito Federal. em 
área correspondente a 2,1 milhões de Quilômetros qua­
drados. 

4. Os grandes Programas Nacionais com impactos 
diretos ou indiretos na Região Centro-Oeste, são 
objeto de seu planejamento, no sentido de que as 
diretrizes traçadas no II PND de "tirar proveito eco­
nômico da utilização do espaço . brasileiro" dentro de 
uma estratégia de integração nacional sejam atingi­
das. 

5. A proposta orçamentária em análise prevê 
para o Ministério. do Interior. Órgão supervisionador 
da Autarquia. Recursos da ordem de CrS 1.858.307,00. 
que correspondem à participação de 1,33';'" no Orça­
mento da União. 
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fi. O Quadro I demonstra-nos um decréscimo 
nesta participação nos últimos anos. Entretanto, não 
estão considerados nestes quantitativos Recursos de 
Outras Fontes a serem aplicados pelo Ministério. 

7. As' Entidades Supervisionadas pelo Ministério 
do Interior coube o total de Cr$ l.655.418.800.00, 
89.15% de seu total. e à Superintendência do Desen­
volvimento da Região Centro-Oeste. CrS.44.812.200.00. 
representando a participação de 2,42% do Orçamento 
do Ministério. 

Os dados abaixo nos dão a visão desta participa­
ção em contronto com as demais Entidades Super­
viSionadas: 

Entidades Supervisionadas. 

l. Depart. Nacional de Obras 
Con tra 8.'J Secas ........ . 

2. Depart. Nacional de Obras 
e Saneamento .......... . 

:3. Super. do Desenv. da. Ama-
zônia ................... . 

4. Super. do Desenv. da Re­
gião Centro-Oeste .......• 

S. Super. do Desenv. do Nor-
deste .................. . 

tl: Super. do Desenv. da Re-
gião Sul ........•........ 

7. Com. de Desenv. do Vale 
do S. Francisco ......... . 

8. Super. da. Zona Franca de 
Manaus .................• 

9. Território Federal do Ama-
pá ................•...... 

10. Território Federal de Ron-
dônia ................... . 

11. Território Federal de Ro-
ralIna .................. .. 

12. Fundação Nacional do 
1ndio ....•..•............ 

Recurso! % 

288.295.70015,51 

341.500.800 18,38 

165.215.800 8,89 

44.812.200 2.42 

309.813.800 16,67 

55.825.100 3,00 

95.320.100 5.13 

29.334.900 1,58 

115.062.400 6,19 

70.871.900 3,81 

4l.006.300 2,21 

98.349.800 5,29 

TOTAL .................. 1.655.418.800 
8. A participação da SUDECO nos Orçamentos 

dO Ministério do Interior, nos três últimos anos; apre­
senta-se da seguinte forma: 

1974 

Ministério do Interior 
SUDECO 
1975 

Ministério do Interior 
SUDECO 
197& 

Ministério do Interior 
SUDECO 

Orçamento (1.000,00) % 

987.805 3,1 
29.750 

1.339.205 
37.000 

1.858.307 
44.812 

2.1 

2,7 

9. A primeira vista parece-nos exiguo o montante 
destinado à SUDECO, se tivermos em vista que tais 
recursos deverão servir de suporte à atuação do órgão 
em relação à política governamental de desenvolvi­
mento global. É necessário porém que se diga que o 
Plano de Desenvolvimento da Região Centro-Oeste -
PLADESCO - expresão do planejamento para a área, 
do qual a SUDECO participa como órgão que é de 
coordenação e planejamento integrado, prevê recur-

sos de outras origens a serem aplicados na Região, 
provenientes da Secretaria de Planejamento da Pre­
sidênCia da República, Estados. BNH, MEC, BNDE, 
Ministério da Saúde, Transportes, Trabalho, PIN, Pro­
gramas Regionais Prioritários, Transferências da 
União aos Estados e Municípios, dentre outros. 

10. O Orçamento Plurianual de Investimentos 
para o triênio 75/77 estabeleceu os seguintes valores, 
a preços correntes de 1974, para a SUDECO: 

Unidade (Cr$ 1.000,00) 
OPI 1975 1976 1977 

42.000 44.100 46.300 
Orço 37.000 44.812 

Observando-se taisquantitat1vos, verifica-se que 
a atual proposta orçamentária está atualizada em 3,10 
do previsto no OPI. 

11. Os objetivos estabelecidos no PLADESCO de 
elevar a partiCipação regional na formação do pro­
duto -nacional bruto; induzir o crescimento regional; 
elevar a participação do setor indústria através da 
industrialização de produtos agropecuários e mine­
rais; elevar a utilização da força de trabalho, através 
da melhoria das condições educaCionais e ambientais; 
desenvolver sistemas urbanos através da. implantação 
de sistemas domiciliares de água potável, esgotos e 
construção de residências, contarão com a. participa­
ção da SUDECO, através do desenvolvimento do se­
guinte Programa de Trabalho e da aplícação dos 
Recursos que lhes foram destinados. 

I - Desenvolvimento Regional - Administração 
da Superintendência, com Recursos de 20.312.200, 
correSpondente à partiCipação de 45,33% do Orçamen­
to da SUDECO. a serem aplicados na supervisão e 
coordenação das unidades administrativas.' 

II - Administração Financeira - Amortização e 
Encargos de Financiamentos, com 1.200.000,2,68% do 
Orçamento da SUDECO, a serem utilizados nas des­
pesas requeridas com a aquisição de um avião Ban­
deirante no valor de Cr$ 5.825.000,00, com 80% do 
seu montante financiado, compra necessária em tace 
da criação de Programas Especiais como o Polama­
zônia,Polocentro e Geo-Econômica de Brasília, com 
atribuições de Planejamento e acompanhamento à. 
SUDECO. 

lU - Planejamento ~vernamental- Coordena­
ção do Desenvolvimento Regional, com 8.800.000, 
19.63"'~, do Orçamento da SUDECO para estudos e 
pesquisas sócio-econômicas e elaboração e implemen­
tação de projetos de Desenvolvimento Regional. 

IV - Programas Integrados - Estudos e Proje­
tos para o Desenvolvimento Regional e Capacitação 
de Recursos Humanos. com o total de 5.600.000, 12.49':~ 
do Orçamento da SUDECO, o primeiro com 2.400.000, 
a ser aplicado na promoção do desenvolvimento eco­
nômico-social das áreas-programas e o segundo com 
3.200.000, cuja atividade consiste. basicamente, em 
capaCitação de recursos llUmanos e na manutenção e 
equipamento de centros de treinamento. 

V - Urbanismo - Desenvolvimento de Are~ 
Urbanas, com 7.400.000. 16,51 ~ do Orçamento da 
SUDECO. a serem aplicados na implementação de 
novos centros urbanos e expansão dos núcleos e.xis­
tentes. 

VI - Transporte Rodoviária - Conservação de 
Rodovias. com 1.000.000. 2.23~( do Orçamento da 
SUDECO a serem aplicados na conservação das con­
dições do tráfego de roteiros d~ penetração nos Esta-
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dos de Goiás e Mato Grosso, a fim de posslbllltar um 
adequado escoamenro da produção agropecuária. 

VII -'- Assistência e Previdência - Contribuição 
para. a Formação do Patrimônio do Servidor Público 
_ PASEP, com 500.000, 1.12% do Orçamento da 
SUDECO. para atender aoS dispositivos da Lei Com~ 
plementar n.o 8 que criou o Programa de Formação do 
Patrimônio do Servidor Público. 

12. O Quadro n.O II nos mostra a partiCipação 
no Orçamento da Superintendência. dos Programas 
tttravés dos quais ela desenvolve suas atribuições. 

A vista do exposto. emitimos o seguinte Parecer 
à proposta orçamentária para a Unidade 4900 -
SUDECO: ' 

EMENDAS 
No programa de trabalho da SUDECO foram 

aprentadas 19 emendas, visando todas elas destaques 
da dotação de 7.400.000 para desenvolvimento de 
á-reas urbanas nos municípios do Estado de Golás. 

Em que pese o mérito das emendas apresentadas. 
tiOdas me~ecendo nosso detido exame, não podemos 
opinar pela aprovação das mesmas, face aos princí~ 
pios constitucionais vigentes e à,5 normas que orlen~ 
Uram Q projeto orçamentário. 

Sentimos muito não aprová-las, quer pela incons~ 
t!tucionalidade de umas, quer pela In'adequação de 
o:.ltras, aos programas orçamentários. 

Voto do Relator 

Opinamos pela aprovação do Projeto. na parte 
referente à Superintendência do Desenvolvimento da 
Região Centro-Oeste, na forma em que nos é proposto 
e pela rejeição das emendas de n.o~ 371 a 390. 

É o Parecer. 
Sala da Comissão Mista de orçamento. em 16 

de outubro de 1975. - Amaral Peixoto, Presidente -­
Benedito Canellas. Relator -- Walber Guimarães -- I'i­
llícius Callsançüo - Faria Lima -- João. Pedro -- Adria­
no Valente - Padre Nobre -- Age1tor Maria - Teotô­
nio Neto _ Helvídio Nunes -- Pauli110 Cícero -- OUvir 
Gabardo -- Osmar Leitão - Eurico Ribeiro -- Vi­
cente Vuolo -- Nogueira Rezend.e ..;.... Otair Becker -­
Gonzaga Vasco11celos -- Daso Coimbra - Oswaldo 
Za.nello _ Renato Azeredo -- João Cunha Icom 
restrições) - Benjamin Farah - Heitor Dias -­
Jorge Arbage -- Tarcísio Delgado - Theódulo Albu­
querque _ Vasco Neto - Jutahy r.!agalhães - Noi­
de Cerqueira. -- Paulo Guerra -- José Machado 
Eurico Rezende - José Camargo - Jairo Brum -­
ArlindO Kunzler - Pa.ssos Porto. 

(l!l:~l'RS~~ co U',C';'0) 
\t':\~t!~I~t~ CI1 l.G\:O,CO 

T __ ~O ______________ __ 
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&2'J.1B:' 
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0.9: 
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QUADRO II 
P ARTICIPAÇAO NO ORÇAMENTO DA SUDECO - PROJETOS 

(Cr$ 1.000,00) 

Discriminação 
1974 

29.750 

Adm1n1:>tração 12.300 

Administração Financeira 
Planejamento Governam'ental 5.600 

Programas Integrados 
Urbanismo 5.050 

Transporte Rodoviário 3.000 
Trabalho, Assistência e Previdência 250 

Agropecuária 700 
Energia 1.300 
Treinamento e Aperfeiçoamento 1.550 

PARECER N.o 109-G, DE 1975 - CN 
Da Comissão Mista de Orçamento ao Pro­

jeto de Lei n.o lO, de 1975 (CN), que "estima. 
a Receita e fixa a Despesa da União para o 
exercício financeiro de 1976 - Anexo 11 -
Ministério do Interior - Entidades Supervisio­
nadas - 4905 - Superintendência do Desen­
volvimento do Nordeste - SUDENE. 

Relator: Deputado Gonzaga Vasconcelos 
O Sr. Presidente da República, nos termos do 

art. 66 da Constituição, encaminhou ao Congresso 
Nacional, 'através da Mensagem n.O 68/75, o Projeto 
de Lei n.o 10/75, que "estima a Receita e fixa a 
Despesa da União para o exercício financeiro de 
1976". 

Coube-nos o eJCa.llle da Unidade 4905, correspon­
dente à Superintendência do Desenvolvimento do 
Nordeste, que passamos à relatar. 

Autarquia federal, diretamente vinculada ,ao Mi­
nistério do Interior, criada pela Lei n.o 3.692, de 
15-12-50, é a SUDENE o órgão a quem cabe, basica­
mente, o planejamento e' a coordenação de progra­
mas sócio-econômicos, visando o desenvolvimento da 
Região Nordeste. 

A SUDENE tem sua área de atuação compreen­
dida no chamado Grande Nordeste, que se estende 
do norte de Minas Gerais às fronteiras do Maranhão 
com o Pará, abrangendo nove Estados: Bahia, Ser­
gipe, Alagoas, Pernambuco, Paraíba, Rio Grande do 
Norte, Ceará. Piauí e Maranhão, incluindo o Terri­
tório Federal de Fernando de Noronha e cerca de 
20% do Estado de Minas Gerais considerado dentro 
do Polígono das Secas. 

O objetivo precípuo da SUDENE, atuando em 
uma área que tem. aproximadamente 1,6 milhões de 
quilômetros quadrados. quase 1/5 do território nacio­
nal e onde vivem mais de 30 milhões de brasileiros, 
é o de buscar soluções' no sentido' ,de diminuir f)S 

desequilíbrios de renda em relação a outras áreas 
do Pais. 

SUDECO 
Orça.mento 

% 1975 % 1976 % 
100 37.000 100 44.812 100 

41,34 15.300 41,35 20.312 45,33 
1.200 2,68 

18,82 8.800 23,80 8.800 19,63 
6.400 17,29 5.600 12.49 

16,99 6.200 16,75 7.400 16,51 
10,08 1.000 2,23 

0,84 300 0,81 500 1,12 
2,36 
4,36 
5,21 

Para que tais objetivos sejam atingidos age o 
órgão em perfeita sintonia com entidades executoras, . 
a nível federal e estadual, buscando acelerar o pro­
cesso ,de desenvolvimento regional, através do estudo 
intensivo e aprofundado das condições do solo, clima 
e água, pesquisa e análise agronômicas, racionaliza­
ção do fluxo de comercialização dos produtos agrí­
colas, pesqUisas" aperfeiçoamento da mão-de-obra e 
know-how aplicados ao processo de industrialização, 
treinamento de recursos humanos, aumento da pauta 
de exportação do Nordeste, tudo isto dentro de uma 
política que pretende atingir o desenvolvimento in­
tegrado através de ação coordenada que procura. 
aproveitar ao máximo as potencialidades da Região. 

Em consonância com as diretrizes estabelecidas 
no II Plano Nacional de Desenvolvimento, a SUDENE 
desenvolve suas atividades através de dotações orça­
mentárias próprias e também através de recursos de 
várias fontes públicas, em integração com os Progra­
mas Governamentais: Programa de Integração Na-, 
cional (PINJ, Programa de Redistribuição de Terras 
e de Estimulo à Agroindústria do Norte e do Nordeste 
(PROTERRA) e Programa de Desenvolvimento de 
Areas Integradas do Nordeste (POLONORDESTEl, 
DNOCS e FINOR. 

:.;: de maior destaque a participação da União no 
desenvolvimento da Região. através do FINOR, que 
introduzindo nova sistemática na aplicação dos in­
centivos do Imposto de Renda, trouxe também a 
captação de subscrições,pela União, de quotas in­
conversíveis em ações. 

Dificilmente poder-se-ia medir os reflexos posi­
tivos da atuação da SUDENE dentro de um contexto 
complexo como o é a Região de sua jurisdição. En­
tretanto, o esforço e tentativas governamentais no 
sentido de minimizar as distorções, contam, direta 
ou indiretamente, com o trabalho realizadO' pela 
SUDENE. 

A política de desenvolvimento econômico e social, 
preconizada no II PND, assentada em determinados 
objetivos a serem atingidos. servem de orientação no 
estabelecimento de programas regionais integrados 



012 Quarta~reir:t 29 DlARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Suplemento) Outubro de 19'75 
-~"---' -------------------------------------

em um planejamento nacional. Desta forma, o pla-
11(' i amemo regional deve expressar a intercomunica­
bil;dade e niío o isolamento. a fim de que o objetivo 
m~lxi!11o da nova politica governamental de diminui­
~~~io das disparidades regionais seja alcançado. 

Atuando a SUDENE em área que se constitui 
permanellte de'safio em decorrência das imensas di­
!ieuldacles .1 serem superadas. é prioritária a eltva­
ç~,o'dos níveis econômicos e sociais, através de maior 
número de oportunidades de emprego e de mão-de­
obra. em síntese. a consecucão e manutencão de um 
processo de desenvolvimento' que se enquadre nO prin­
cípio de "valorização e de dignificação social do ho­
mem" de que nos fala o II Plano Nacional de De­
spnvolvimento e de que o Nordeste realmente neces­
sita para sair do seu estado de subdesenvolvimento. 

Tecidas considerações preliminares a respeito 
do l1:1pe1 atribuído à SUDENE e das expectativas em 
torno .de sua atuação, passamos a analisar a Uni­
dade 4905. 

A proposta orçamentária para 1976 referente ao 
Ministél'io do Interior prevê recursos da ordem de 
CrS 1. 858.307.100.00. que correspondem à participa­
(.~ão de 1,33~'ó no orçamento da União. 

Observa-se através dos dados seguintes que tais 
recursos decrescem a partir de 1973. Entretanto, não 
foram considerados para efeito da avaliação recur­
sos de outras fontes a serem repassados pelo Minis­
tério do Interior, o que indubitavelmente mudaria a 
participação: 

(CrS l. 000,00) 1973 % 

União -'- Recursos do Tesouro - 43.833.500 - 100 
Ministério do Interior 836.000 - 1,91 

(crS 1.000,00) 1974 % 
União - Recursos do Tesouro - 58.556.000 100 
:i\1inistério do Interior 987.805 1.69 

(CrS 1. 000,00) 1975 % 
União - Rf'cursos do Tesouro - 90.247.261 100 
Ministério do Interior 1.339.205 1,48 

(CrS 1, uua ,00) 1976 % 

União - Recursos do Tesouro - 139.325.000 100 
Ministério do Interior 1.858.307 1,33 

A SUDENE. e0l110 entidade supervisionada pelo 
Ministério do Interior. foram alocados recursos da 
ord(;'m de Cr$ 309.813.800.00 para o cumprimento de 
oSl'\! programa de trabalho no exercício fir.anceiro 
de 1!l76. 

A evoluC'ão da 11articipação da SUDENE no 01'­
~:1lJ1Pnto do Ministério .do Interior é a seguinte: 
1!!7·1 OU> Orçamento _ 1.000,00 

;\1inistério do Interior 987.805 

SUDENE 201.000 
lO~" .i'.) 
:i\1inish;rio do Interior 1.339.205 
SlJI)ENE 269.000 
l!I'jG 

:'.!i!'}istt~ri:l do Tntp)'in)' 1.858.307 
SCDE':E 309.813 

% 
20,34. 

20,08 

16.66 

Ó tot~l dos r('cursos destinados às Entidades Su­
]lCl'\ :~.k'nad:1s atingp o montante de CrS 1.655.418.00, 
c·,;rrl'·'i)Ond('ndo a uma participac:ão de 89.08% no 01'-

çamento do Ministério, conforme nos demonstra o 
quadro seguinte: 

Unidade <Cr$ 1.000,00) 

Entidades Supervisionadas 

1. Dep. Nacional de Obras e Sa­
neamento 

2. Sup. do Desenv. do Nordeste 
3. Dep. Nac. de Obras COntra as 

Secas 
4. Sup. do Desenv. da Amazõnia 

5. Território Federal éio Amapá 

6. Fundação Nacional do índio 

7. Cia. de Desenv. do Vale do São 
Francisco 

8. Território Federal de Rondõnia 

9. Sup. do Desenv. da Região Sul 

10. Sup. do Desenv. da Reg. Cen­
tro-Oeste 

11. Território Federal de Roraima 

12. Sup. ZOna Franca de Manaus 

M. Interior 
Recursos %/Orç. 

341.500. 18.38 

309.813. 16,67 

288.295. 

165.215. 

115.062. 

98.349. 

95.320. 

70.871. 

55.825. 

44.912. 

41.006. 

29.334. 

15.51 

8.89 

6.19 

5,2'9 

5,13 

3,81 

3.00 

2.42 

2.21 

1,58 

TOTAL 1.655.418. 

o confronto dos recursos destinados à SUDENE 
com os das demais entidades supervisionadas pelO 
Ministério do Interior demonstra-nos estar a Supe­
rintendência em. 2.° lugar, precedida pelo Departa­
mento Nacional de Obras e Saneamento, 

Atuando a SUDENE como órgão planejador e 
coordenador, em participação com os planos gover­
namentais, seus recursos orçamentários deverão ser 
aplicadOS no seguinte programa de trabalho: 

1. Administração: Administração da Superinten-, 
dência, com recursos da ordem de crs 153.813.800, 
correspondendo a 49,65% do orçamento do órgão. A 
execução dessas atividades tem por objetivo criar 
condições para o desempenho, a nível satisfatório, 
dos serviços técnicos e administrativos e da manu­
tenção da SUDENE, além de apoio aos trabalhos .l 
serem desenvolvidos pela autarquia, através da coor­
denação, administração, supervisão, fiscalização e 
acompanhamento sistemático dos programas em exe­
cução na Região. 

2. Administração Financeira - Dívida Interna e 
Externa, com recursos de crs 25.000.000. correspon­
dendo a 8.07% do orçamento da SUDENE, a serem 
aplicados na amortização de dívidas e pagamento de 
juros e comissões de compromissos assumidos por 
contratos assinados entre a Superintendência e ou­
tros órgãos e do G<>verno brasileiro e organismos 
internacionais. tais como: AgênCia Americana para 
o Desenvolvimento Internacional, Banco Interame­
rieano de Desenvolvimento e outros. 

3. Planejamento Governamental - planejamen­
to e Orçamentaçã,o, com recursos de crs 18.000.000, 
que representam 5,81 % do orçamento da. SUDENE, 
destinados a desenvolver estudos e pesquisas sóeio­
econõmicas. e à coordenação dos sistemas de plane­
jamento. orçamentação, informática e de moderni­
zação administrativa. 

4. Organizâção' Agrária - ApOio a Núcleos de 
Colonização. com recursos de crs 5.400.000, repre­
sentando 1,74<;;' do orçamento da autarquia, a ser 
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aplicado em ações integradas -e concentradas em 
áreas notadamente definidas para colonização no 
Maranhão' (Projeto Alto Turi) e na Zona da Mata 
de Pernambuco (Projeto 31 de Março), sob respon­
sabilidade direta da SUDENE, assim como apoio a 
núcleos de colonização mantidos pelos Governos Es­
taduais ou entidades privadas. . 

5. Promoção e Extensão Rural -.Pesquisas Cien­
tíficas ~ Tecnológicas e promoção Agrária, com um 
total de Cr$ 21.500.000, que 'correspondem a 6,94% do 
orçamento da SUDENE. O primeiro, visando dar con­
tmuidade às programações de exercíCIOS anteriores, 
em realização com o Mimstério da Agricultura, Se­
cretarias Estaduais e Universidades, enquadradas nos 
objetivos do II PND no Programa de Ação do Go­
verno para o Nordeste. O segundo projeto busca 
melhorar o sistema de 'produção e comercialização 
de insumos modernos e racionalizacão de técnicas 
agropecuárias, a fim de fortalecer a' infra-estrutura 
regional do abastecimento. promover o desenvolvi­
mento das comunidades rurais e aumentar o efetivo 
bovino. 

6. Programas Integrados - Estudos e Pesquisas 
Econômico-Sociais, cOm Cr$ 22.400.000, Irrigação com 
Cr$ 3.000.000 e Treinamento de i Recursos Humanos 
com Cr$ 18,000. 000, pr~gramas estes que perfazem o 
tot~l de ~4,01% do orçamento da SUDENE. O pri­
meIro projeto engloba os estudos e pesquisas de solo 
hidrometeorológicas, de recursos minerais, naturais ~ 
os levantamentos cartográfiCOS básicos, em consonân­
cia com a imciativa governamental, quer no niveI 
reglOnal, quer no nível local, em integracão com ou­
tros órgãos públicos. O segundo projeto, de Irrigacão 
é desenvolvido através das funções que competem à 
SUDENE dentro do Programa de Irrigação dó Nor­
deste, quais sejam, de acompanhamento sistemático 
avaliação e apoio aos projetos complementares d~ , 
capacitação profiSSIonal, educacão e saúde. O pro­
jeto de Capacitação de Recursos Humanos, parte in­
tegrante do Programa de Desenvolvimento Social em 
consonância com os objetivos e metas do II PND 
p;oc~ra, a~:avés de um' elenco de medidas, apoiar: 
tecl1lca e fmanceIramente, a execução dos projetos 
a cargo de órgãos dos Ministérios da Educação, Saúde 
e Trabalho. 

7. Energia Elétrica - Apo'io. a Projetos Energé­
ticos com a dotação de Cr$ 4.600.000, representando 

1,48% do~ recursos da SUDENE, é um projeto desen­
volvido, basicamente' através de recursos de dividen­
dos anualmente 'reapÍicados pelas empresas de energia 
elétrica, em construção de linhas de transmissão, 
subestações, redes de distribuição e expansão de li­
nhas de eletrificação rural, além de estudos e pes­
quisas sobre o. setor energético . 

8. Urbanismo - Desenvolvimento de Areas Ur­
banas, com recursos que montam a Cr$ 9.000.000, 
significando partici~ação de 2,91 % do orçamento da 
SUDENE. Este projeto vincula-se diretamente ao 
Programa Especial de Desenvolvilnento Social e aos 
projetos do Ministério dos Transportes, do DNOS, 
BNH, Governos Estaduais, entidades metropolitanas 
e Prefeituras Municipais. Seu objetivo é o de pro­
mover o desenvolvimento integrado das áreas me­
tropolitanas do Recife, Salvador e Fortaleza em es- I 

pecial e das demais Capitais do Nordeste, compreen­
,dendo planos diretores de saneamento ambiental e 
elaboração de projetos de drenagem urbana e con­
trole de cheias, abastecimento de água e esgotos, 
desenvolvimento comunitário e assistência técnica e 
capacitação das administrações municipais. 

9. Indústria - Apoio ao Desenvolvimento da In­
dústria Regional, com recursos de CrS 11.600.000, 
que correspondem a 3,74% do orçamento da'SUDENE 
projeto cujos obJetivos servem de suporte ao desen~ 
volvimento do Programa de Indllstrializacão do Nor­
deste. através da. realização de estudos e pesquisa.s, 
adaptação de tecnologia, assistência à pequena' e 
média empresa, promoção de exportação, turismo e 
artesanato e implantação de 'Distritos Industriais. 

10. Saneamento - Apoio a Projetos de Sanea­
mento Básico, cujos recursos somam Cr~ 15.000.000, 
4,84% do orçamento da SUDENE, ObjetIvando a ela­
boração de estudos, projetos e pesquisa de abasteci­
mento dê água para pequenos núcleos urbanos do 
Nordeste, em complementação ao Programa do 
PLANAS. Cabe à SUDENE os estudos iniciais de p'la-
nejamento, coordenação e finanCIamento. I 
I 
, 11. ASSistência e Previdência - Contribuicão 
para a Formação do Patrimônio do Servidor PúbIlcll, 
com recursos de Cr$ 2.500 000, que correspondem a 
0,81 % do orçamento da SUDENE, para atender às 
~et~rminações da Lei COlp.plementar n.o 8 que ins­
tItUIU o Programa de Formação do Patrimônio do 
Servidor Público - PASEP. 

QUADRO I 

. Discriminação 

Administração 
Gestão Financeira 
Planejamento Governamental 
Programas Integrados 
Organização Agrária 
Urbanismo 
Saneamento 
Trabalho, Assistência e Previdência 
Indústria 
promocão e Extensão Rural 
Energia Elétrica 

Obs.: 

SUDENE 

(Cr$ 1.000,00) 

1974 % 

201.000 100 

153.343 76,29 

3.501 . 1,75 
7.910 3,95 

12.250 6,07 
2.000 0,99 
8.213 4,10 

11.134 5,54 
2'.649 1,31 

1975 

269.000 

148.200 
12.000 
12.000 
62.000 
20.600 

6.000 
6.000 
2.200 

-/ 

OrçamentO' 

% 1976 % 

100 309.813 100 

55,10 153.813 49,65 
4,46 25.000 8,07 
4,46 .18.000 . 5,81 . 

23,05, 430400 14,01 
7,G6 5.400 1,74 
2,23 9.000 2,91 
2,23 15.000 4,84 
0,81 2.500 0,81 

11.600 3,74 
21.500 6,94 
4.600 1,48 
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o Quadro n.e l, onde estabelecemos confronto, no 
triênio 74/76, entre os Projetos que vêm sendo desen­
volvidos pela SUDENE, sugere-nos algumas obServa­
ções. 

No Programa Administração, nota-se um decrés­
cimo 110S valores. Em 1974, representavam uma par­
tiCipação de 76,29% dos Recursos da Superintendên­
cia, hoje, só atingem 49,65%. 

Em se tratando de recursos especificos para dis­
pêndios com pessqal e manutenção das atividades do 
órgão, julgamos oportuno enfatizar que a eficiência 
de todo planejamento tem seu suporte nas bases 
humanas que representam a força de trabalho para 
sua execução. Entendemos que é necessário vitalizar, 
na forma de Incentivos .funcionais a· área de recursos 
humanos, para que possa a SUDENE atuar como enti· 
dade dinâmica, no papel que lhe cabe na Região 
Nordeste. 

Após a análise dos Recursos destinados à SUDENE 
na proposta orçamentária para 1976, gostaríamos, na 
oportunidade, de focalizar aspectos que, .embora não 
digam respeito à avaliação em pauta, merecem nossa 
atenção quando abordamos matéria polêmica e da 
maior importâncla, Qual seja o desenvolvimento da 
Região Nordeste. 

Reconhecemos que o momento é crítico. O Nor­
deste e seu povo, aspiram pela integração e partici­
pação no desenvolvimento do Pais. 

.rá enfatizamos anteriormente que a proble~á­
tlca nordestina é complexa em decorrência de sua 
estrutura social e econõmica, além de fatores ecoló­
gicos e climáticos adversos, acrescida sobretudo das 
dificuldades que atravessa nossa economia, em decor­
rência de fatores económicos externos. 

Contamos, a partir de 1960, com os recursos. prove­
nientes dos incentivos fiscais que, dos 100% Iniciais, 
reduziram-se a 25% devido à criação de novos pro­
gramas de interesses regionais, tais como: SUDEPE, 
EMBRATUR, IBDF, PIN e PROTERRA, que na época 
a planificação governamental achou por bem assim 
proceder. 

O sistema de incentivos fiscais, não atingindO os 
objetivos propostos, mereceu do Governo do Excelen­
tissimo Senhor Presidente Ernesto Geisel reestudo 
consubstanciado na criacão do Fundo de Investimen­
to do Nordeste - FINOR que introduz nova orienta­
ção ao sistema de captação. acabando de uma vez por 
toda com a intermediação odiosa que tantos malefi­
cios vinham acarretando, sobretudo para o setor 
agropecuário. Constituem recursos do FINOR, além 
daqueles provenientes dos incentivos fiscais, subscri­
ções pela União de quotas inconversiveis em ações, 
subscrições voluntárias por pessoas físicas e juridicas, 
de direito público ou privado e outros recursos pre­
vistos em lei. Neste exercício já está programado em 
seu Orçamento de Aplicação o total de 3.100.000 a 
serem liberados de acordo com os projetos aprovados 
pela SUDENE, incluindo-se neste montante 500 mi­
lhões a serem subScritos pelo Governo Federal. 

:J:: preciso que haja de nossa parte o reconheci­
mento e a confiança no esforço desenvolvido para 
encontrar o modelo que produza efeitos multiplica­
dores. econômicos e sociais, desejados para o Nordeste. 

Recentes dados fornecidos por instituições finan­
celr::s e órgãos de pesquisas indicam que a economia 
Y~~rlrstin:l vem razoavelmente respondendo aos indi­
cadores de crescimento numa taxa assim aferida 

pela própria SUDENE, Banco do Nordeste e Funda­
ção Getúlio Vargas: 

TAXAS DE CRESCIMENTO ECONOMICO 
1968 - 1974 

TAXA DE CRESCIMENTO DA RENDA 

ANOS 
NORDESTE BRASIL 

1968 9,4 9,3 
1969 7,1 9,0 
1970 2,8 9,5 
1971 9,2 11,1 
1972 7,6 10,4 
1973 12,0 11,4 
1974 8.8 9,6 
Mll:DIA ANUAL 8,1 10,0 

Fontes: SUDENE e FGV 

Não otimizamos esses dados como as melhores as­
pirações para o Nordeste, mas nos alenta a certeza 
do esforço deste Governo para que em futuro não 
muito distante acabemos com a disparidade do ho­
mem' e da terra. 

Desta forma, e não havendo emendas a relatar,. 
somos favoráveis à aprovação do Orçamento para 
1976 - Superintendência do Desenvolvimento do Nor­
deste, nos termos em que ele se apresenta: 

Este o nosso parecer. 
Salada Comissão Mista de Orçamento, em 16 

de outubro de 1975. - Amaral Pei:l:oto, Presidente -
Gonzaga Vasconcelos, Relator - Walber Guimarães­
Vinicius Cansanção - Benedito Canellas - João Pedro 
'- Faria Lima - Adriano Valente - Padre Nobre -
Tarcisio Delgado - Theódulo Albuquerque - Helvidio 
Nunes - João Cunha (com restrições) - OZivir Ga­
bardo - Vicente Vuolo - Agenor Maria - Gonzaga 
Vasconcelos - Daso Coimbra - Renato Azeredo -
Benjamim Farah - Heitor Dias - Jorge Arbage -
Vas.co Neto - Jutahy Magalhães - Noide Cerqueira 
- Teotonio Neto - Paulo Guerra - Paulino Cícero -
José Machado - Osmar Leitão - Eurico Ribeiro -
Eurico R.ezende - José Camargo - Nogueira Rezende 
- Otair Becker - Jairo Brum - Arlindo Kunzler -
Passos Porto - Oswaldo Zanello. 

PARECER N.o 109-H, DE 1975-CN 
Da Comissão Mista de Orçamento sobre o 

Projeto de Lei n.o 10 (CN), de 1975, que "Estima 
a Receita e Fixa a Despesa da. União para. o 
Exercício Financeiro de 1976". 
Ministério do Interior 
Companhia de Desenvolvimento do Va.le do São 
Francisco - CODEVASF 

Relator: Deputado Vasco Neto 
Relatório 

Cumprindo preceito constitucional, artigo 66 da 
Constituição Federal, em Mensagem de 30 de agosto 
do corrente ano, o ExcelentísSimo Senhor Presidente 
da República submete à apreciação do Congresso Na­
cional Projeto de Lei que estima a Receita e Fixa a 
Despesa. da. União para o exercício !1nancelro de 
1976. 

Distinguido pela honrosa escoUla do Senhor Pre­
sidente da Comissão Mista de Orçamento, cabe-me a 
missão de relatara Proposta. Orçamentária na parte 
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! ('fcrente à Companhia de Desenvolvimento do vale 
du São Francisco - CODEVASF - órgão subordinado 
au Ministério do Interior - criada pela Lei n.Q 6.088. 
de 16-7-74. tendo por finalidade precípua promover 
a execução de projetos de irrigação. em escala em­
presarial ou de colonização no Vale. 

A referida empresa pública sucedeu a SUVALE 
quc até 1974 conduziu os projetos de irrigação e con­
('edeu especial empenho à atração de capitais priva­
dos para os setores agroindustrial e agropecuário. O 
Vale do São Francisco tem merecido ao longo dos 
últimos anos, a atenção especial do 9'0verno F~eral 
eomo região que apresenta condiçoes excepcIOnais 
para o desenvolvimento agropecuário e agroindus­
trial. 

Com uma área de 640 mil km:! - equivalente a 
i .5"; do território nacional - estende-se por cinco 
Estados e compreende 409 municípios. Abrig-a nooula­
(:ão estimada em mais de 8 milhões de habitantes, 
ainda predominantemente rural. 

O II PND prevê investimento de ...............• 
CrS 10.200.000.000.00 (dez bilhões e duzentos milhões 
de cruzeiros) no Vale de São Francisco, dos quaiS 
C'prca de 42% serão apllcados na construção e ma­
n \l tenção de rodovias. para facilitar o escoamento da 
produção: 38.5% em irrigação e outras atividades 
agropecuárias, prevendo-se a meta de 205 mil hecta­
res irrigados, pela CODEVASF e iniciativa privada. 

Esse total de recursos reúne as parcelas de vários 
organismos: da União, dos Estados São Franciscanos 
'Minas Gerais. Bahia. Pernambuco, Alagoas e Sergi­
pe I. e da iniciativa privada, a serem aplicados no 
Vale. numa ação integrada na programação regio­
nal. como órgão responsável pela irrigação. Estes In­
\'estlmentos estão assim distribuídos: 
Transporte Rodoviário 4.318.424.000 == 42.40% 

Produção Vegetal, inclusi-
ve irrigação 3.500.000.000 == 34.20% 

Produção All1mal 343.321.000 == 3.40% 

Telecomunicações 324.97.1. 000 -= 3.20<;;. 

Educação 
Urbanismo 
Saneamento 
Energia Elétrica (exclusl-

ve geração I 
CIência e TecnOlOgia 
Organização Agrária 
Radiodifusão 
Habltação 
Diversos Projetos Seto­

riais Integrados 

Proteção ao Melo Ambl­
biente 

Saúde 
Re.:ursos Naturais Reno­

v:ivels 
Recursos Hídricos 
Planejamento Governa­

mental 

322.966.000 == 
246.620.000 = 
241 .070.000 == 

228.140.000 == 
152~ 120 .000 == 
146.529.000 == 
96.179.000 

66.280.000 == 

50.000.000 == 

43.406.000 == 
65.869.000 == 

24.236.000 == 
20.910.000 

14.880.000 == 

3.20'.'; 

2.40% 

2.30S-

2.20-:; 

1,50':';' 
1,40':'~ 

0.90':, 

0,60";, 

0.50 'X 

0.40% 

0.64% 

0.23% 

0.20% 

0,14% 

--_ .... _. ---'-_ .. 

Turismo 12.560.000 == 0,12% 
Recuri:los Minerais 4.050.000 == 0,04% 

Comércio 3.000.000 == 0.03% 

Prevê-se que no qüinqüênio 1975/1979. será im­
plantMo, por ela e pelas empresas privadas. o total 
de 205 mil hectares irrigados. que representam Inves­
timentos da ordem de crS 3.500.000.000,00: ... , ..... 
Cr$ 1.600.000.000,00 serão destinados a emprego de 
mão-de-obra; crS 800.000.000,00 à compra de equi­
pamentos e Cr$ 700.000.000,00 à compra de materiais, 
na sua maioria produzidOS no País. 

No Brasil ninguém mais duvida que a irrigação 
pode operar o milagre de transformar o sertão do 
Nordeste em glebas de produtividade jamais atingi­
das em qualquer parte do país e, certos casos. do 
mundo. Estudos já demonstraram que o Vale do São 
Francisco é a mais promissora área irrigável brasilei­
ra, com pOSSibilidade também de tornar-se um dos 
mais importantes centros de pro~ução de alimentos 
para os mercados interno e externo. 

Embora cortado por mais de 12 mil quilômetros 
de rodovias federais e estaduais, o Vale do São Fran­
cisco, com seus 640 mil quilõmetros quadrados, ainda 
é carente de atendimento .para o fluxo da produção. 
Por esta razão, o II PND prevê 48,89% dos investi­
mentos em infra-estrutura rodoviária. 

Por outro lado, há mais de 2.000 quilômetros de 
vias navegáveiS que podem muito bem contribuir para 
o barateamento do frete. 

No campo energético mais de 3.000 quilómetros 
de linhas de transmissão levam energia das hidrelé­
tricas às diversas áreas do Vale, favorecendo a im­
plantação de distritos industriais em pólos bem defi­
nidos. 

Com a construção da Barragm de Sobradinho e 
de outras barragens, e com a ampliação de Paulo 
Afonso e Três Marias. poderá ser conSolidado o de­
senvolvimento industrial do Vale. 

A crescente demanda de terras reflete a tendên­
cia dos investimentos para o setor da agropecuária. 
O êxito dos investimentos públicos em projetos-piloto 
de irrigação vem sendo atestado pela ação cataliza­
dora desses centros experimentais. na formação de 
empresas agrícolas de pequeno, médio e grande por­
te. de capital privado. 

Após estas considerações sobre o papel desempe­
nhado pela CODEVASF em limitada área do Territó­
rio Nacional.' levando às regiões necessitadas do 
Nordeste os benefícios de obras Indispensáveis e 
fundamentais ao bem-estar social e econômico. pas­
saremos à análise do Projeto Orçamentario enviadO 
ao Congresso. 

O Orçamento Geral da União para o exercício 
financeiro de 1976, consigna ao Ministério do Interior 
a dotação de crS 1. 858.307.100.00 com um acréscimo. 
portanto, de CrS 51!1.102.100,OO em relação à. Lei de 
Meios Vigente. ou seja. 28'.'ó. o que corresponde no 
total das despesas previstas a 1,33%. 
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A CODEVASF aparece com uma verba global de 
Cr$ 95.320.100,00 representando um aumento de 
Cr$ 15.320.100,00 em comparação ao Orçamento atual. 

"'00 - MINISTlRIO 00 lN1H110K - (NII0'0(5 SUPl:MVISrON'o.&:t 

A referid~ dotação está distribuída segundo o quadro 
seguinte: 

". '"' af COM SoS 00 li ~ou.o 
""'0''''''''. OF T RAob.\l Hu IlEc.uaSoOS OftOJ"'AkIO~ 

1 ",o7 - CO""NHI' Dl' DESfHVOlYI,,4.lNTC 00 VALE 00 5'0 'a""c.I~(.a 

COOI(;O (I"I(I'IC,",.I.o PIOJETOS 'TI ~IO.OES TOU," 

OfUNVOlv",eN10 I.EG 10N.L ~'~QZ\!'lgÇ, 

aOMIHISTlACao 1 •••• 0 100 

AO".'" sYUC'1l 't~.L 1'.920.100. 

'''07.07070'1 Z.!H .D"I"U1UCao Da SUPERINT[NDf"C lA 7'.'20.100 

.DMIHI5TUC.O fINa"CUIA LJ.~ 

DIVIDA I"f .... 1.100.00e . 
~'D7 .070.:)):.017 .MOU IZOCIO E E.C"'OS Df F I"'''' 1A0ENTO l.IOO.ooo 

'L ... fJ,,.E .. ro ~vt"h,."t."T.U. >~OOO.C" 

~LA~tJ"'",l,.ro c. o.,Mi-,.r oi" l • .,DD .. OCO 

U01.070tQ~01._ cooaOE""&O DO DfS[ ... Dlvl"fNTO IHIQ •• l 2.000.000 

'A","CtAO f urfl'SAO AuUL L.ü~~ 

,aoooc&o ....... IA •• 000 .. 000 

~.OT.Oll1I1Z1 ..... DtSfl<volVIOE"YO OC SHOR aGaOPEcu.RIO '.OOo.OQQ 
,aOGU"AS I "HGl.OOS ~~O 

IS1UOOS t PESQUISAS fCOIo(,~ICO-SOCU/S J.OOO.ooo 

~t07.0hOO.!I.!t2 BTUDOS l ,aOJE1CS ,,~. o OESt"VClVI"fhTC UG/C .... L J.OOO~OOO 

'SSUTh'U l '&EVIDENCIA 1-",~o,,::\,~1 

"OGU". Df FOO"OC&O 00 .ATOII<O.IO 00 H".IOC' PUBLICO '. l~J<O~ 

'~EvIOE .. ClA SOCIAL AO SfRVlOOI 'u_L1CO 1.100.000 

.. ~T.lS'~'H2.0~0 C.ON'RI6U1C&Q "ARA ... '0"""'1.0 Da "rftlfllOltt,O DO 
1.100.000 SlavlOOk pulllC.O 

A seguir, apresentamos o quadro demonstrativo 
das despesas do orçamento do Ministério do Interior 
e da participação da CODEVASF nos anos de 1969 a 
1976 na sua proposta: 

ANO MINTER CODEVASF ~(l 

1969 701.908.500 74.641.000 10,63 
1970 557.860.000 45.400.000 8,13 
1971 610.316.600 52.252.900 6,56 
1972 686.486.400 49.000.000 7.13 
1973 836.000.000 49.000.000 5,86 
197i 987.805.000 60.000.000 6,07 
1975 1.339.205.000 80.000.000 5.97 
1976 1. 858.307.000 95.320.100 5.12 

------------ --- -----
Cumpre-nos, finalmente, ressaltar aspectos que 

merecem uma análise Que pretendemos fazer da pro­
gramação orçament:i.ria da CODEVASF. 

Atividade 547 - Administração da Superinten~ 
dência 

Dotaçào 78.920,100,00 

Objetivo: Manutenção e apoio administrativo da 
Sede e Unidades Regionais, visando alcançar os obje­
tiVOs do Órgão. 

Atividade 027 - Amortização e Encargos àe Fi­
nanciamento 

Dotação 1.100.000,00 
Objetivo: Atender ao pagamento do empréstimo 

de Cr$ 6.000.000.00 con'espondente a US$ 1.324,503.32, 

, o lA L .r \._....:.12:...._00:..0_._00_0 .... 1 __ a;..) ._)_20_._lo_0J.I __ '_~_' )_2_0_.1_0_0) 

cujos recursos foram gerados no VII Acordo do Trigo. 
O Governo dos Estados Unidos, através da USAID, 
concedeu o referido empréstimo ao Governo brasilei­
ro por intermédio do Banco Central do Brasil. 

Os recursos foram aplicados no Programa para 
o Múltiplo Desenvolvimento da Bacia do Rio São 
Francisco, conforme cláusula 4 do Contrato n.o 154. 
O empré1'timo será pago em 13 anos (a partir de 
1970), em 12 prestações anuais. 

Atividade 546 - Coordenacão do Desenvolvimen~ 
to Regional - Dotação 2.000.000,00. 

Objetivo: A CODEVASF continuará realizando le­
vantamento aerofotogramétrico. mapeamento siste­
mático da região, estudo hidrométrico, visando ao 
planejamento das áreas situadas na Bacia do São 
Francisco. 

Projeto 648 - Desenvolvimento do Setor Agro­
pecuário - Dotação 9.000.000,00. 

Objetivo: Destina-se ao desenvolvimento dos tra­
balhos de experimentação agrícola: produção de se­
mentes selecionadas; extensão rural; mecanização 
agrícola; formação de plantéis reprodutores: insemi­
nação artificial e cOlonização. 

Os trabalhos do setor agropecuáriO estão sendo de­
senvolvidos normalmente. Em fase de definição as 
culturas. adaptáveis à ecologia regional. 

Os convênios com órgãos estaduais de revenda das 
sementes produzidas prosseguem em ritmo normal, 
Os leilões periódicos e anuais realizados estão alcan­
cando os objctivos esperados, bem como os levanta­
mentos sanltál'ios e inseminação artificial, trazendo 
melhoria do rebanho. 
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Projeto 582 - Estudos e Projetos para o Desen­
volvImento Regional - Dotação 3.000.000,00. 

Objetivo: Desenvolver o setor agropecuário através 
de perfuração de poços tubulares; abertura de silos 
trincheiras; construção de pequenas barrageús e aber­
tura de estradas de acesso a fazendas e comunidades 
rurais em virtude das condições precánas do Vale. 

Parecer 
Vlsando corrigir a denominação da Companhia 

de Desenvolvimento do Vale do São Francisco -
CODEVASF - para Superintendência do Vale do São 
Francisco - SUVALE, apresentamos uma emenda na 
Parte Geral do Ministério do Interior. 

Tratando-se de emenda de redação, e não con­
tranando dispositlVos legais em VIgor, mereceu apro­
vaçãõ do Plenáno da Comissão MIsta de Orçamento. 

Não havendo emendas a aprecIar, opinamos pela 
aprovação do Projeto de Lei n.o 10, de 1975, na parte 
correspondente a CompanhIa de Desenvolvlmento do 
Vale do São Francisco. 

Sala da Comissão Mista de Orçamento, em 16 
de outubro de 1975. - Amaral Peixoto, Presidente -
Vasco Neto, Relator - Walber Guimarães - Vinicius 
Cansanção - Benedito Canellas - Faria Lima -
João Pedro - Adriano Valente - Padre Nobre -
Agenor Mana - Helvidio Nunes - Paulino Cícero 
- João Cunha, (com restrições) - Vicente Vuolo -
Othair Becker - Gonzaga Vasconcelos - Daso Coim­
bra - Oswaldo Zanello - Renato Azeredo - BenJa­
min Farah - Heitor Dias - Jorge Arbage - Tarcísio 
Delgado - Theódulo Albuquerque - Jutahy Maga­
lhães - Noide Cerquezra - Teotonio ,Neto - Paulo 
Guerra - José Machado - Olwu' Gabardo - Osmar 
Leitão - Eurico Ribeiro - Eurico Rezende - José 
c.amargo - Nogueira Rezende - Jairo Bl'um - Arlin-

• do Kunzler - Passos Porto. 

""900 - t\W1ST.nlO UJ 1'1lE:~lú~ - E·HI[.:~O[5 5tJl'HIISluHADA:; 

PARECER N.o 109-1, DE 1975-CN 
Dá Comissão Mista de Orçamento, sobre o 

'Projeto de Lei n.o 10, de 1975 (CN), que "Es­
tima a Receita e Fixa a Despesa da União pa­
ra o Exercício Financeiro de 1976" - Poder 
Executivo - 1900 - Ministério do Intel'Íor -
parte referente aos territórios. 

Relator: Deputado Walber Gnimarães 
Por designação do Senhor Presidente da Comis­

são Mista de Orçamento, cabe-nos opinar sobre o 
Projeto de Lei n.o 10/75(CN) que "estima a ReceIta e 
Ílxa a Despesa da União para o exercício financeiro 
de 1976" na . parte relativa aos Territórios Federais 
do Amapá, Roraima e Rondônia. 

Ao Ministério do Interior foram atribuídos re­
cursos da ordem de Cr$ 1.858.307.100,00 (hum bi­
lhão, oitocentos e cinqüenta e oito, milhões, tre­
zentos e sete mil - e cem cruzeiros), dos quais 
Cr$ 1. 655 .418.800,00 (hum bilhão, seIscentos e Clll­
qüenta e cinco milhões, quatrocentos e dezoito mil 
e oitocentos cruzeiros), para repasse, por intermédio 
da sua Secretaria-Geral, às diversas Entidades Su­
pervisionadas. Aos Territórios Federais foram desti­
nados 13 % desses recursos, distribuídos da segu'inte 
forma: 

Territórios 

AmaP.á ..................• , _ 
Rondonia ..............•. 
Roraima ................ . 
TOTAL ............. ' .... . 

Cr$ 

115.062.400 
70.871.900 
41.006.300 

226.940.600 

% 
50,70 
31,20 
18,10 
100 

Nas Áreas-Programa dos Territórios Federais do 
Amapá, Roraima e Rondônia, o }1inisté~io do Inte­
rior vem dando uma programaçao espeCial compre­
endendo: aproveitamento econômico, nova organiza­
ção político-admInistrativa e execução de obras essen­
ciais de infra-estrutura. 

O montante de Cr$ 226.940.600.00 está desdobrado 
nos seguintes programas de trabalho: 

PROGRA"A OE fR-'GALHO 
RECUR.SOS 00 1E501.'1\0 

RECUR.SOS ORO ItIAP (OS 
~?,? - TfRRIrOR,IO FFcc:rA.l ('11 AIJ./Pt. 

~====~=-====~==~~=-====:_=. ~====~===~==~ r 5
1

p [ ... 1 F I C I- ( À, o (. .6 P I G o 

~9D9. 07010212 • .'. 99 

I \90,,0/01025).21Q 

I "'90~ .0101316l. 748 

~9C'). 07090402,!lA,.", 

kOf.\INISTRACAO 

ADHfNrsrRAC~lJ C(J{AL 

ADMl·HsrRACr.O DO lERRlTCRlo FE~éF." 

EDlrICACOES purLlCAS 

CONSTPUCr.O f AOAPT/,C/lO DE HWvrlS 

HA.blTA(:OES URnAt.,,$ 

UNIDADES tlH\lTAloIONAIS NOS TCPPl fORIOS rlú(IV.IS 

PlIN(JI.I-'ENra GO\'(l1. ,M<[UTf.l. 

PLANEJAMENTO t OD!..M'IftH AC!.O 

COOROENACro DO Dé!'H~VOLYI~(NIO REGIONAL 

DESENVOL VIKENTn DE 1\ I(RO-REG loES 

ROOíll/1 AS 

OfSENVOlYlriENTO DA lNrRAES'TRUTllftA BAS reA 

A$SISTE"CIA E PREVIDlLCtA 

PROGRAMA DE FOR"ACAO 00 PATRIHONIO 00 SLRVIDOR rUl\LICO 

PPEVl[If-NClA ')OC.IJ.tl AO S!:RVIDOR PUllli( .. O 

co~rRI»UIC.O r"nh A rORnAC.a DO P4TPlMONIO 00 
SERVI DOi~ fU'H!-:O 

P;"UJI:TLS AT!YIDADi:S iOIJ.L -----r----------t------------

10Z.842.400 

'to 000. ooe 

2.000.000 

1.SOO.oOO 

3."000.000 

1.720.000 

113.34~ 

106.842 • .4('0 

lOZ. 842.400 

4.000.000 

2.000.000 

l.SOO.OOO 

l·)l2.!_~ 

Lll.o....ruw. 

1.120,000 
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Subprogramas a serem realizados no Território 
do Amapá: 

Administ.ração Geral: A atividade tem como obje­
tivo supervisionar e coordenar todas as unidades 
administrativas e procura implantar uma metodo­
logia racional e eficiente no Território. 

Edificações Públicas: O projeto objetiva ampliar 
e recuperar os préd'ios do Terri tório. com a finalidade 
de melhorar as condições de funcionalidade dos ser­
viços administrativos, de acordo com as determina­
ções do Governo Federal para se desenvolver a mo­
dernização administrativa. 

Habitações Urbanas: Ao projeto incumbe a cons­
trução de unidades habitacionais para os funcioná­
.rios do Território, tanto na capital como no interior. 

4900 - M"II~ilKID 110 INlI MIO_ - (1111 O"l.I~S SlJPfA '1" S I O~IAlI~~ 

Planejamento e Orçamentação: A atividade visa 
a elaboração de Planos Governamentais: a formação 
f' funcionamento de um sistema de planejamento e 
controle das ações do Governo do Território, com 
vistas ao seu desenvolvimento econõmico-social. 

Rodovias: O projeto objetiva a construção do sis­
tema rodoviário do Território, compreendendo a Ro­
dovia BR-156 - Macapá-Clevelândia. A construção 
da BR-156 é da maior importãncia para a formação 
de uma infra-estrutura de transporte, pois constitui, 
pela sua posição,. a espinha dorsal do sistema rodo­
viário no Território. 

Previdência Social ao Servidor Público: A ativi­
dade visa. especificamente. a Formação do Patrimô­
nio do Servidor Público, em cumprimento ao Art. 2.° 
da Lei Complementar D,o 8170. 

.-.' 
AI cua ~o"; DO lf ~OlIRU 

rJUJ!, fi AlU PC r.AOAU'O R(LURSCiS OROJHAt\IO:' 
.'HO - HR"'J TUH.ICJ fCOlfl/.l Dl PONOlJf,jJ A -- - -

'001'0 l • , l C I , I C • C " o PROJllU!) Ao" V IOAllt \ tutAl -_.-
Dl:Sf~VVlVl"fNJ.' Rl'ZOt.AL ~-;.s~l-~!. 

AOMINlsrp.A"o !9"~.·L,!( 

AOMINI sr~A"O (.(RAL 70.381 •• 

~'IO.07070212.~?7 AOMINISIRIoCAO DO 1f~RJfORIO HD<RAL 70.381.700 

ASSI57(NCIA E P"EVIOENCIA ~?C~~, 

'R ()(ORAM A DE ~ORM'''O DO PATRIMO_IO 00 SERVIDOR PU8L ICO ~_n •.• ;", 

'R(Y JD[Ne lA soe lAL AO !ofR VI [)OA. PUbliCO ,...,C, • .t'l: 

... 10 .15e".~2,OtO CO""RltlUICAO r".r{A A FOAMAcao DO P/.IRIIIONIO pa 
suw IUO~ rUbllc.o 

São os seguintes os subprogramas a serem elabo­
rados no Território de Rondônia: 

Administração Geral: A atividade. visa, priorita­
riamente, definir a política de pessoal do Governo, 
objetivando dotar a administração de condições bá­
sicas para atingir o melhor índice em termos de "Re-

~qüo - "'IIrIIISIHIO 00 INHaJOR - UHIDAOl~ ~UPlRYJ!.10N4r,A~ 

~.o.}OO 

·I.IH" C r= 1(J.~11·"3 "O.fI-:I.r,:~J 

forma Administrativa". promovendo a capacitação e 
aprimoramento dos recursos humanos em função do 
crescimento populacional. 

Previdência Social ao Servidor Público: A ativi­
dade visa, especificamente, à formação do Patrimônio 
do Servidor Público. 

P~Co~RAHA OI 1 RA8AL~O 
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Programa de Trabalho no Território de Roraima: 
Administração Geral: A atividade tem como obje­

tivo supervisionar e coordenar as unidades adminis­
trativas. Engloba também as atividades de manuten­
ção dos serviços de segurança. pública. 

Para a execução destas atividades, a estrutura 
administrativa do Território se compõe de um Gabi­
nete, sete Secretarias, três Representações e cinco 
Delegacias no interior. 

No que diz respeito às Secretarias, convém res­
saltar a construção, pela Secretaria de Saúde, de no­
va Maternidade, Pronto-Socorro e Postos de Saúde, 
e pela Secretaria de Educação e Cultura a construção 
de novas unidades escolares, 

Previdência Social ao Servidor Público: A ativi­
dade visa, esnec1f1camente, à Formação do Patrimó­
nio do Servidor Público, 

Contam ainda os Territórios, entre outros, com 
recursos oriundos do Fundo de Participação dos Es­
tados, do Distrito Federal e dos Territórios - sob a. 
sunerv!são do M'!nlstério da Fazenda - recursos es-
8es, retirados do total de c1"$ 4.908 :840.000,00. Tais 
tr:tnsferéncias têm por finalidade não só cumprir 
cl!soosltivos legais, como suprir a necessidade de pro­
~ramacões financeiras nara atendimento de ativida-
des indispensáve'1s aos Territórios. . 

Devemos ressaltar ainda a participação dos Ter­
ritórios no Prol/:rama de Pólos Agrooecuários e Agro­
minerais da Amazõnia - POLAMAZONIA (Decreto 
n.o 74.607, de 25-9-74), Implementado pelo MINTER, 
nrinclpalmente através da SUDAM, SUDECO, BASA 
e nelos Ministérios envolvidos, o POLAMAZONIA no 
fleríodo 1975/79, prevê investimentos estimados em 
c1"$ 4 bUhões, com recursos já existentes do PIN, 
PROTERRA, F!DPI, etc. 

Entre áreas preliminarmente selecionadas para 
aplicação de investimentos pelo POLAMAZONIA no 
neríodo 1974.177 com dispêndios estimados em CrS 
2.5 bilhões (a preços de 1975), encontram-se os Ter­
ri tórios do Amapá, Rondônia e Roraima. 

Os grandes objetivos de fundo político. econômi­
co e social para os Territórios podem ser ass'im sin­
tetizados: 

Amapá 

- Ampliação da capacidade de geração da Usina 
Coaracy Nunes; 

- Desenvolvimento da atividade madeireira, 
agropecuária e agroindustrial; 

- Apoio à implantação. do porto de Macapá; 

- Estudos para implantação de unidade de pro-
dução de ferro-ligas. 

Rondônia 

- Conclusão das novas instalações portuárias em 
Porto Velho; 

- Apoio ao projeto de aproveitamento hidrelé­
trico da cachoeira do Samuel; 

- Estudos para expansão da lavoura cafeeira; 

- Implantação de lavouras cacaueiras em áreas 
selecionadas ; 

- Expansão da mineração de cassiterita; 

- Apoio aos núcleos urbanos de Porto Velho e 
Vila Rondónia; 

- Desenvolvimento da navegação fluvial. 

Roraima 

- Projetos de pesquisa de recursos m1nerais; 

- Construção do porto de Caracarai no Rio 
Branco; 

- Aproveitamento hidrelétrico do Rio Cotingo, 
visando ao suprimento energético de. Boa Vista; 

- Apoio à implantação da. BR-174 (Manaus-
Caraca.raí) ; 

- Desenvolvimento da. pecuária; 

- Desenvolvimento da navegação fluvial. 

Ante o exposto. e não tendo sido apresentada. 
nenhuma emenda, opinamos pela aprovação do Pro­
jeto de Lei n.o lO, de 1975 - Ministério do Interior 
- parte referente aos Territórios. 

É o nosso parecer. 

Sala da. Comissão Mista de Orçamento, em 18 
de outubro de 1975. - Amaral Petz;oto, Presidente -
Walber Guimarães, Relator - Vinicius CanSanção -
Benedito Canellas - Faria Lima - João Pedro -
Adriano Valente - Padre Nobre - Agenor Maria -
Vicente Vuolo - Otair Becker - João Cunha (com 
restrições) - Gonzaga Vasconcelos - Daso Coimbra 
- Renato Azeredo - Benjamin Farah - Heitor .Dias 
- Jorge Arbage - TarciSio Delgado - TheóduloAI-
buquerque - '\Vasco Neto - Jutahy Magalhães -
Noide Cerqueira - Teotônio Neto - Helvídio Nunes 
- Paulo Guerra - Paulino Cícero - Olivir Gabardo 
- Jose Machado - Osmar Leitão - Eurico Ribeiro 
- Eurico Rezende - José Camargo - Nogueira Re-
zende - Jairo Brum - Arlindo Kunzler -:- Passos 
Pôrto - Oswaldo Zanello. 

PARECER N,o 117-B, DE 1975-CN 

Da Comissão Mista de Orçamento sobre o 
Projeto de Lei n.O 10,de 1975 (CN), que "estima 
a Receita e fixa a Despesa da União para o. 
Exercício Financeiro de 1976", Anexo 111, Su­
banexo 5700 - Ministério dos Transportes -
5701 - Rede Ferroviária Federal SI Ao - RFF. 

Relator: Deputado João Pedro 

Relatório 

O Senhor Presidente da RepÚblica. nos termos do 
art. 66 da Constituição Federal, submete à con­
sideração do Congresso Nacional a Mensagem n.O 68, 
de 1975 (CN) In.o 263/75, na origem), relativa ao 
Projeto de Lei n.o .10, de 1975 (CN). que "estima a 
Receita e fixa a Despesa da União para o Exercício 
Financeiro de 1976". 

Na Comissão Mista de Orçamento, fomos incum­
bidos àe relatar o Subanexo 5700 - Ministério dos 
Transportes - Entidades SuperVisionadas - 5701 -
Rede .Ferroviária Federal S.A. 

No que tange à política ferroviária brasileira. é 
oportuno que façamos, à guisa de intróito, algumas 
considerações sobre a sua importância na atuali­
dade. 

O salto dado para o desenvolvimento não pode 
prescindir do concurso da ferrovia e, por 1sso mesmo, 
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nOssas estradas de ferro entram em um dinâmico 
período de realizações e entrosamento Com as metas 
econômicas, do País. Dentro da política de' integra- ' 
(:io dos transportes que o Governo brasileiro vem 
desenvolvendo, a recuperação das ferrovias, as liga­
çÕes ferroviária.s integra.ntes dos conedores de ex­
portação e a substituição de ramais ferroviários an­
tieconómicos por rudovias são, indubitavelmente. as 
principais metas c, ao mesmo tempo, um dos maiores 
desafios no setor dos transportes, dada a problemá­
tica específica que a questão apresenta. 

Implantada~ no Brasil a partir de 1854 (obvia­
mente como conseqüência da chamada "Revolução 
Industrial"), a.s ferrovias desempenharam expressivo 
papel na integração social do 110SS0 território, se11do 
responsáveis pela criação de novos centros econômi­
cos e estabelecrndo a comunicação terrestre entre 
diversas áreas do País. 

Contudo, ~1umerosos fatores levaram o transporte 
ferroviário no Brasil ao obsoletismo e, conseqüente~ 
mente, à incapacidade de cumprir as missões de 
transporte que lhe eram inerentes. Ressaltam, entre 
eles, o traçado antiecol1ômico. as mas condições téc~ 
nicas, a inadequação do material rodante às necessi~ 
dades de transporte e, principalmente, a inexistência 
de cargas capazes de justificar e manter a ferrovia. 
O aumento da produção, tanto industrial quanto 
agrícola e 'mineral, veio originar novos e importantes 
iluxos de carga que, devido ao volume, exigem o 
transporte por ferrovia, A partir de então uma série 
de medidas foi adotada visando ao equacionamento 
do problema e a eonseqüente fixação de diretrizes. 

Hoje, dentro da politica de integração dos trans­
portes, o set(\r ferroviário a~sume uma função de 
caráter essencialmente econômico e passa por uma 
reformulação total. 

A excessiva ênfase dada ao transporte rodoviário 
110 Brasil levou a sérias distorções, eis que. atual~ 

mente. em nümeros aproximados; apenas 14% da 
carga s:-~o transportados em ferrovias; também 14',;, 
em hidrovías e 72% em rodovias (Conjuntura Eco~ 
nómica) . 

De acordo com a atual política, é propósito do 
Governo deslocar, a :11édio e longo prazos. a concen~ 
tr.lcão existente :la modalidade l'odoviária !Jara o 
sistema i1idrofenc1iiário. 

Conseqüentemente, novas investimentos devem 
sL"l' transferiàos r-n.ra tais 'dores, sem os quais a 
participacii.o <Ias hiàlJVl:lS e ferrovias aumentará 
m(.;,ite pouco, j)eder:do regredir, contrariamente às 
l1wtas gove!"n::m:e:ltais de inccntivar as hidrovias e 
!Crrovl:"s a fim de compensar os maiores gastos com 
a imr>Ol·t.:.eilo dt deriv:;.dos dc' petróleo. Sob ,este as­
l1(:cto - ,'li1 termos de gastos de combustíveis -
ba::;ta que se diga qUI: uma tonelada de carga exige 
(, C0l1";:1l110 de ::ci" unidade~ de transporte, se este 
i(lr rodo· .. l:', rio, 'd,' trés, se for ferroviário. e de uma. 
"t: J or por 11idI'01':"" cunlorme e~tudos da Fundação 
0cl,úl:o V~\rgas. 

Acresce que. segundo dados estatísticos do 
GEIPOT, é de 137,3 bilhões de toneladas/km o atual 
transporte rodoviário de cargas, contra 32,1 bilhões 
de 'toneladas/km das ferrovias. e isto mostra ser o 
transporte' rodoviário de carga 4,28 vezes maiol' que 
o ferroviário. 

Apesar das dimensões do País, da extensão das 
linhas existentes e da quantidade de material ro­
dante e de, tração disponível, o sistema ferroviario 
nacional não vem sendo capaz de acompanhar o 
processo de expansão demográfica e desenvolvimen~ 
to econômico, de tal modo que a sua participação 
no fluxo de transportes baixou. entre 1954 e 1973. 
de 290,;, para 16.2<;;. nas cargas e de 33% para 8% 
nos passageiros. 

Essa transferência se operou em favor das ro­
dovias, que passaram, no mesmo período, de 38% 
para 74'7c nas cargas e de 58% para 89% nos pas­
sageiros. Isso devido não só à maior agressividade 
comercial e à flexibilidade do transporte rodoviário, 
como aos avanços tecnológicos, logrados por esse mo­
do. em comparação com os demais e, principalmente. 
em decorrência da desatualização das ferrovias. A 
tendéncia de ascensão do transporte rodoviárlo se 
verifica em outros países, mas sem o exagero que se 
observa no Brasil, conforme se expõe a seguir: 

~ISTRIBUIÇÃO INTERMODAL DOS TRANSPORTES 

Ferro-
Países "ia.s 

% 

União Soviética 77.2 

Alemanha Oriental 70.2 

França 55.0 

Estados Unidos 50.0 

.Tapão 38,0 

Alemanha Ocidental 37,0 

Brasil 16.2 

Rodo-
vias 
% 

~? l,_ 

:n.4 
28.0 

25.0 

20.0 

27.7 

74.2 

Vias 
Nave-
gáveis 

% 

5,1 
3,6 

17.0 

25.0 

42.0 

24.8 

9.6 

OIco-
dutos 

% 

10.5 
4,5 

10,5 

Fontes: ""Annual Bullet111 of Transport EstatlsUc for Ellropr 
Hl72" OJl.'U, lD~:J. COlljUlltUW Ecollómlca - FGV. maiO 
1974 e GEIPOT. 

OS índices referentes ao desenvolvimento de vá~ 
rias áreas econômicas indicam claramente a neces~ 

sidade de rápida evolução do setor ferroviário. sob 
pena de llaver o descumprimento das me.tas deseja­
das c a procrastinação do próprio desenvolvimento 
do País. 

A expansão do comércio exterior e da agricultura 
determinou novos e expressivos fluxos de transporte 
ferroviário, nos quais a regularidade, a segurança c 
a redução dos seus custos são imprescindíveis para 
aumentar a competição externa. 

O rápido escoamento dos produtos acabados, 
oriundos' das usinas slderúrgicas. e movimentação das 

'grandes massas de matcrias~primas necessárias à. 
implantação de um programa siderúrgico da amp1i~ 



Outubro' de 1975 DJARIO DO CONGRESSO NACIONAL (SupJemento) Quarta-feira 29 021 

tude prevista no Brasil exigirão a participação do 
sistema ferroviário em caráter de extrema relevân­
cia - como é o caso da chamada "Ferrovia do Aço", 

F E R,R O VI A 
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ligando Belo Horizonte a São Paulo, com a lnclus;lo 
do ramal Itutinga - Volta Redonda, como mO:;Lra o 
gráfico: • 
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Como um Imperativo resultante das novas pers­
pectivas da economia nacional, tlxou-se o Governo 
Federal na complexa tarefa de desenvolver a politica 
ferroviária brasileira, através das principais realiza­
c;ôes a serem efetivadas no decurso, do II PND, con­
forme o Programa de Desenvolvimento Ferroviário 
para o qÜinqüênio 1975/1979, lançado pelo Presidente 
Ernesto Geisel em 18 de outubro de 1974, conforme 
mostra o mapa anterior. 

Estudos realizados no Pais demonstram que nas 
últimas décadas acentuou~se o declínio de participa-

ciohários. Como conseqüência, houve uma redução 
imediata dos deficits operacionais que, na RFFSA, 
desceram de Cr$ 2.253 milhões em 1963 (a preços de 
1973) para Cr$ 777 milhões em 1968, nível em que, 
todavia, praticamente estabilizou-se. 

Constatou-se uma gradual melhoria do coefi­
ciente de exploração (relação despesa/receita), com 
a segúinte evolução indicadora da tendência à. esta­
bilização: 

\ 
1967 1968 1969 1970 1971 1972 1973 

ção das ferrovias no transporte de cargas, enquanto RFFSA 
cresce a participação das rodovias. Entretanto, essa 

2,20 1,61 1,64 1,58 1,66 1,66 1,57 

anomalia se deve menos a expansão rodoviária, que FEP ASA 
foi necessária ao País, que as sérias deficiências do 

1,99x l,87x 1,80x 1,65x 1,72 1,63 1,52 

próprio sistema ferroviário. Urge, pois, que se tomem EFVM 
providências enérgicas, principalmente quanto ã. ne-

1,00 1,00 1,00 0,81 0,96 0,94 0,75 

cessidade atual de melhor aproveitamento e consumo 
dos produtos derivados do petróleo, cujo maior res­
ponsável é o transporte rodoviário. Por estas razões 
é que se observam notáveis transformações sociais, 
com reflexos nos transportes. 

Tendo em vista o aumento esperado da expansão 
demográfica nos grandes centros urbanos do Brasil, 

(Xl - Pré-FEPASA. 

o Programa de Desenvolvimento Ferroviário, na 
parte referente à Rede Ferroviária Federal S.A., 
obedece às prioridades estabelecidas pelo Governo em 
função do novo Plano Nacional de Viação, visando, 
nas ferrovias de baixa economicidade, a redução das 
despesas através da eliminação dos serviços antieco-

prevê-se que, ao final desta década, 87 milhões de . nómicos, a diminuição da freqüência de trens, ao fe­
chamento de estações e ao eSforço de captação de brasileiros se concentrarão em áreas urbanas, espe-

cialmente no Rio de Janeiro e em São Paulo, o que 
acarretará considerável demanda de transporte de 
passag~irosde sUb~rbios, que somente poderá ser 
aliviada por maiores ofertas de transporte coletivo de 
baixo custo, vale dizer, de transporte ferrovi(J.rio. 

o Programa de Desenvolvimento Ferroviário, re­
lativo ao periodo de 1975 a 1979, objetiva a adequa­
ção do sistema ferroviário brasileiro ao atendimentó, 
em condições de eficiência operacional, da demanda 
reprimida que cresce cont1nuadamente como conse­
qüência da expansão da economia nacional. 

Para o redimensionamento da infra-estrutura 
ferroviária nacional. o Governo Federal tem tomado 
varias medidas, visando à racionalização das opera­
ções e melhoria da eficiência administrativa do sis-, 
tema. Assim é que, por força do De,creto n.o 58.992, 
de 4 de agosto de 1966, foram suprimidos 8.790 km 
de linhas antieconõmicas. Com relação ao pessoal, 
os efetivos da Rede Ferroviária Federal S.A. baixa­
ram de 154.854 servidores, em 1963, para 113.851, em 
1973. Semelhantemente. a FEPASA - Ferrovia 
Paulista S.A., a partir de sua criação em 1971. até 
1973, reduziu seu pessoal de 36.642 para 26.172 !un-

cargas. 

Os Objetivos estratégicos do Programa em ques­
tão resumem~se no seguinte: 

._ Atendimento do Plano de Expansão Siderúr-
gicos; 

_ Corredor de Transporte Rio-São PaUlo; 

_ Corredor de Exportação de Santos <SP,I; 

- Corredor de Exportação de Paranaguá<PR); 

_ Corredor de Exportação de Rio Grande (RSI; 

_ Corredor de Exportação de Vitória (ES); 

_ Ligações e Acessos Fenoviários; 

- Interligações: 

- Terminais Ferroviários: 

- Modernização de Ferrovias; 

- Material de Transporte; 
_ Projeto Integrado de Transporte de Minério 
. de Ferro para Exportação pelo Terminal de 

Sepetiba (MG, SP, RJ); 

- Depósitos e Oficinas; 

_ Acessos aos Terminais de combustíveis Líqui­
dos; e 

- Outros Investimentos •. 
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Para a execução do seu programa de trabalho, 
mediante alocação de recursos do Tesouro, a Rede 

Ferroviária Federàl S.A. deverá contar, em 1976, com 
dotações assim distribuídas: 

r------------------------------.--.----------------------------------------~~ .. J. 5700 - HINISTER.IO DOS TRA.NSPOR.l;:S - ftiTIlJA01::S SUPCRVISlnr,AOJ~ P.LfUltSOS DO llSL.Jr:;.O 
PROGRAMA DE TRAaAlHO REC.URSOS ORD1NARlOS E VINCULADOS 

~701 - RfDE_ FERROV14R!.\ f-fOfRhL SI]. 

c- 6 ti I t, o 

5701.16070211.705 

5101.16000332.0Z7 

5101.160aOl~z.021 

5701.11.S~02St. '574-
5101.1613'0252.334 

S101.16890S01.709 

5701 .. 1 GI)95 4? 1.1 06 
5701.16895421 .. 107 
570( .. 16695421.108 
5101.16&'i5421.!t 112 
5701.l689S421.118 

5701.16895431.116 

5701.1Ga9'~33.l95 

5101.16895't41 ~ 117 
5101.168954'tl .• 119 

!i101.1629St,41",120 
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5101.1689!.>""1.636 
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5701.16895451.631-
5701.1689545J.2.96 
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57Jl.I{.?2.r::' ... ~.'! 5~ 
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!'i"l':l.1 6'1Z!.I4.' 3.';:99 

ESPECifiCAÇÃO 
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Entretanto, além dos recursos financeiros mos-
trados no quadro anterior, que montam a ......... . 
C 1'5 2. 693 .307. 000,00, con tará a RFFSA com ...... o • 

CrS 1. 019.000.000,00, oriundos dos Encargos Gerais 
da União (sob supervisão da SEPLAN) e com 
Cr$ 20 o 056 o 503 o 000,00. provenientes de outras fontes, 
conforme o quadro abaixo: 

REDE FERROVIARIA FEDERAL SoA. 

Composição da Receita por F.ontes de Recursos 
(Exercício Financeiro de 1976 

(Cr$.10a) 

Cr$ 

RECURSOS DO TESOURO ............. 3.712.307 

- Ordinários não vinculados e vin-
culados. 

RECURSOS DE OUTRAS FONTES ...... 20.056.503 

- Diretamente arrecadados; operações 
de crédito internas e externas; 
convênios com entidades federais e 
não federais; e diversas outras re­
ceitas. 

TOTAL PREVISTO PARA 1976 ••••..•••• 23.768.810 

Cumpre-nos esclarecer que a RFFSA, na quall.:­
dade de empresa pública autônoma. supervisionada 
pelo Ministério dos Transportes, apresentará, até o 
final do presente exercício financeiro, a sua progra­
mação à conta de recursoS prõprios - não sujeita 
ao nosso voto por não constar do presente Projeto 
de Lei - para a devida supervisão e aprovação do 
titular daquela pasta ministerial. obedecidas as di­
retrizes e.· prioridades estabelecidas pelo Governo 
Federal. . 

O Programa de Trabalho da RFFSA - a ser 
executado com recursos de todas as fontes, num to­
tal previstO de CrS 23.768.810.000,00 - está. discri­
minado. segundo informações do Ministério dos 
Transportes, da forma que transcrevemos a.baixo e 
Que, segundo nos parece. esclarecerá, plenamente, à 
egregia Comissão Mista de Orçamento aquilo que a 
RFFSA se propõe realizar no próXimo exercicio fi­
nanceiro, seja com dotações orçamentárias, seja com 
recursos próprios deste órgão da administração in­
direta. 

PROGRAMA DE TRABALHO DA 
RFFSA - EXERCíCIO DE 1976 

Recursos de Todas as Fontes 

1.0C)1 - Reaparelha.mento dos Serviços 
Administrativos .............. . 

1 .002 - Edifícios-Sede ................ . 
1.003 - Desenvolvimento de Pesquisas 

no Setor Ferroviário ......... . 
1.004 - Construção de Centros de For-

mação Profissional ........... . 
1.005 - Unidades Habitacionais em 

Brasília .. o •••••••••• o ••• " •••• 

1.007 - Ligação Apucarana - Ponta 
Grossa ...............•........ 

Unidade: 
CrS 10:1 

26.550 

35.900 

16.900 

10.530 

49.145 

105.000 

1. 009 - Variantes para Correção de 
Traçado Ferroviário ..........• 

1.010 - Melhoramentos no Trecho Fer­
roviário Iaçu - MapeIe ......• 

1.011 - Acesso Ferroviário ao Porto de 
Aratu ........................ . 

1.012 - Melhoramentos no Trecho Fer­
roviário Iaçu - Montes Claros 

1.013 - Ligação Ferroviária Roca Sales 
- Passo Fundo .....•.....•..• 

1,014 - Unificação de Bitola ..... ~ .... 
1.015 - Melhoramento e Ampliação do 

Sistema Eletrificado: .........• 
1.016 - Ligação Ferroviária General Luz 

- Pelotas ........•......... o. 
1.017 - Construção e Ampliação da Ca­

pacidade . de Pátios. Terminais 
e Estações ................... . 

1.018 - Acessos Ferroviários aos Termi-
11ais de Combustiveis Liquidos •• 

1.019 - Modernização de Oficinas e De-
pósitos Ferroviários .......... . 

1.021 - Melhoramento e Ampliação do 
Sistema de Comunicação e Li-
cenciamento ....•..•........•• 

1.020 - Melhoramento e Ampliação do 
.0 Sistema de Sinalização Auto-

mática das Ferrovias ........ . 
1. 022 - Consolidação de Novas Linhas 

Ferroviárias ................. .. 
1.023 - Plano Qüinqüenal de via. Per-

manente ....................•• 
1.024 - Melhoramentos nos Transpor­

tes Ferroviários Suburbanos (do 
Grande Rio e da Grande São 
Paulo) ...... ' ............. o •••• 

1. 025 - AqUisição e Moderniza-ção de 
..Material de Transporte ...... . 

1.026 - Modernização da Frota Rodo­
ferroviária ...........•........ 

1.027 - Estudos e Projetos para o Sis-
tema Ferroviário ....... o •••••• 

1.028. - Ramal Ferroviário de Cantagalo 
1.029 - Variante Santo Eduardo - Vi-

tória ................. , .•.....• 
1.030 - Ligação Capitão Martins - Ipa~ 

tinga ..............•.........• 
1.031 - Nova Linha Japeri - Arará .• 
1.032 - Variante Japerl - Barra do 

Pirai .........................• 
1.033 - Melhoramentos no Ramal de 

São Paulo .................•..• 
1.034 - Passagens Superiores e Infe­

riores no Eixo Rio - São Paulo 
1.035 - Trecho FerroviáriO Ribeirão Pi­

res - São Bel'llardo do Campo 
1.036 - Ligação FerrOViária Belo Hori~ 

zonte - São Paulo .......... .. 
1.037 - Variantes Ferroviárias Jaceaba 

- Barra do Pirai ........... .. 
1.039 - Melhoramentos na Lil1l1a Fer· 1.008 - Variante Ferroviária Araguari 

- Pires do Rio .....• o ........ .. 213.300 - .. ' . roviária Curitiba - Paranaguá 

'11.000 

177.287 

30.000 

36.900 

143.000 

600.00D 

25.00D 

304.000 

14.200 

307.500 

51.777 

12.246 

73.000 

985.136 

649.006 

3.540.135 

10.000 

111.023 

108.100 

249.600 

a3.50Cl 

79.800 

53.404 

101.868 

'6.619.759 

195.981 

S.394 
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1.040 - Nova Linha FerrovIária Curi-
tiba - Paranaguá ........... . 

1.041 - Variante Eng.o Bley - CurItiba 
1.042 - Ligação Ferroviária Eng.o Bley 

- Foz do Iguaçu ... '" ....... . 
1. 044 - LIgação Ferroviária Cianorte -

Umuarama .................. . 
1.045 - Melhoramentos nas Linhas Fer­

roviárias de Acesso ao Porto do 
Rio Grande .................. . 

1.046 - Variante Ferroviária Philipson 
- Canabarro ................ . 

1.047 - Ligação Dílermando Aguiar -
São Gabriel .................. . 

1.048 - Variantes Ferroviárias Cacequi 
- Rio Grande ............... . 

1.050 - Melhoramentos no Trecho Ma-
ceió - Salvador ............. . 

1.051 - Trecho Ferroviário São' Ber­
l1ardo do Campo - Jurubatu-
ba (FEPASA) ............ ' .... . 

1.052 - Alargamento do Trecho Ferro­
viário São Paulo - Santos 
(FEPASA) .................. .. 

1.053 - Trecho Ferroviário Paratinga -
Piaçaguera (FEPASAJ ........ . 

1.054 - Variante Entroncamento 
Amoroso Costa ............... . 

1.055 - Novo Acesso Ferroviário ao Por-
to de Santos ................. . 

1.062 - Implantação do CTC entre Rio 
de Janeiro e São Paulo ....... . 

ATIVIDADES : 

200.000 

512.725 

47.100 

82.690 

71. 000 

85.200 

272.300 

55.900 

185.000 

119.300 

35.500 

35.000 

58.485 

71.400 

2.001 - Contribuição para Formação do 
Patrimônio do Servidor Público 28.200 

2.002 - Amortização e Encargos de Fi-
nanciamento - Interno ...... l.094.526 

2.003 - Amortização e Encargos de Fi-
nanciamento - Externo ...... 968.969 

2.004 - Modernização dos Serviços Ad-
ministrativos ................... 4.634.800 

Total dos Projetos e Atividades 23.768.810 

Comparando-se o total dos recursos da progra­
mação para 1976 com as prioridades estabelecidas 
para o setor. é de se notar que 62r;·~ serão canaliza­
dos da seguinte forma: 

1<:» 1.025 - AquiSição e Modernização 
de Material de Transpor-

CrS 10a 

te Ferroviário ............. 3.540.135 
2<» 1.036 - Ligação Ferroviaria Belo 

Horizonte - São Paulo. .. . 6.619.759 
3<» 2.004 - Modernização dos Serviços 

Administrativos ........... 4.634.800 

Soma = 62 % do Total = 14 .794.694 

-----_._-------------
Os trés itens mais importantes da pro~-amaçfu; 

da Rede Ferroviária Federal S .A., apontados acima, 
referem-se ao seguinte: 
Projeto de Aquisição e Modernização de Material de 
Transporte: . 

a) ampliação e modernização da frota de vagões 
e carros: 

b) ampliação e modernização do parque de tra­
ção; 

----- ._--~--------

c) aquisição de vagões especiais para o transpor­
te de passageiros; 

d) ampliação da frota de locomotivas e vagões 
para apoio ao Plano Siderúrgico Nacional: 

e) frota de locomotivas e' vagões graneleiros e 
frigorificos. 
Projeto de Ligação .Ferroviária Belo Horizonte - São 
Paulo: 

"Ferrovia do Aço". Trata-se de projeto de apoio 
ao Programa Siderúrgico, permitindo o escoamento 
de matérias-primas e produtos finais do complexo 
industrial do triángulo Rio - São Paulo - Belo Ho­
rizonte através da model'l1a ligação entre as duas 
Capitais, incluindo um ramal entre Volta Redonda 
e Itutlnga. Está previsto para 1980 um fluxo de 
9 milhões de toneladas de pellets minério, produtos 
.!!iderúrgicos, calcário e dolomita, no sentido Belo 
Horizonte - São Paulo. além de um fluxo de 1 mi­
lhão de toneladas de produtos siderúrgiCOS e papel 
no sentido São Paulo - Belo Horizonte. 
Atividade de Modernização dos Serviços Adminis-
trath'os: . 

Está. atividade abrange o seguinte: 
a) unificação de gerência do Sistema Ferroviário 

Brasileiro, a ser conduzida pela Rede Ferroviária Fe­
deral S.A. através da absorção ou participação no 
capital das demais ferrovias: 

b) descentralização das decisões a nível operacio­
nal. reservando-se à RFFSA as funções de planeja­
mento. programação, padronização e normalização 
de métodos, bem como as de acompanhamento dos 
resultados; 

c) atribuição das tarefas de estudos, projetos e 
fiscalização de empreendimentos ferroviários a uma 
subsidiária da RFFSA (ENGEFERI. cuja criação !ol 
autorizada pelo Decreto n.o 74.242, de 28-6-74; 

d) aperfeiçoamento dos métodos administrativos 
em bases empresariais, através da simplificação dos 
métodos burocráticos, do estabelecimento de sistemas 
de informações a nível de gerência, da programação 
de aquisições e controle de estoques, do emprego in­
tensivo do processamento de dados e do prossegui­
mento da implantação, com absoluta prioridade. do 
sistema de apropriação de custos, como instrumento 
fundamental de geréncia administrativa, econômica 
e tarifária. 

Ao Programa de Trabalho da Rede Ferroviária 
Federal, constante do Projeto de Lei Orçamentária 
da' União para 1976, foram apresentadas 6 (seisl 
Emendas, as quais passamos a relatar com base nas 
informacões recebidas do Ministério dos Transportes, 
através do seu eficiente corpo de assessores de orça­
mento. 

Emenda n.o 1 
Autor: Senador Evelásio Vieira 

Finalidade: "Reabertura e melhorias do trechoIta­
jaí - Trombudo Central". 

A Emenda em questão. conquanto vasada nos me­
lhores propósitos, não poderá ser atendida. uma vez 
que a dotação para "Projetos a cargo da RF:,FSA" já 
está programada para projetos de construçao e re­
modelacão de trechos .ferroviários do Nordeste. de 
Unificação de Bitolas e para o Sistema Eletrificado, 
não cabendo, portanto, a inclusão proposta. 

Emenda 0.° 2 
Autor: Senador Osires Teixeira 

Finalidade: "Continuação da ferrovia Centro­
Oeste - Goiánia em direção a Mato Grosso". 

Conflgura-se o destaque em questão como ino­
portuno, tendo em vista que o Sistema Ferroviário 
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de Mato Grosso está sendo estudado pelo GEIPOT, 
que examina a viabilidade, sob todos os aspectos, das 
ligações a partir de Corumbá e Cuiabá com o Sistema 
Ferroviário Nacional, acrescido do fato que o estudo 
se converterá em projeto específico da RFFSA, com 
recursos extra-orçamentários e com dotações dos En­
cargos Gerais da União, sob a supervisão da Secre­
taría de Planejamento da Presidência da República. 

Emenda n.o 3 
Autor: Deputado Lauro Leitão 

Finalidade: "Melhoramentos e ampliação do sis­
tema de sinalização automática da ferrovia Roca 
Sales - Passo Fundo". 

O trecho citado se encontra em construção, tendo 
sua conclusão previSta para depois de 1976, o que 
torna inviável o destaque solicitado. 

Emenda n. ° , 
Autor: Deputado Florim Coutinho 

Finalidade: "Para a construção de um viaduto ao 
lado da Estação de Marechal Hermes, no Rio de Ja­
neiro". 

Existe uma impropriedade do destaque preten­
dido, já que a responsabilidade pela construção de 
viadutos rodoviários não é da competência da RFFSA. 

Emenda n.O 5 
Autor: Deputado Athiê Coury 

Finalidade: "Estudos e Projetos da ligação ferro­
viária São José dos Campos - Porto de São Sebas­
tião". 

O Porto de São Sebastião está sendo objeto de 
estudos pelo GEIPOT, inclusive no tocante a acessos 
rodo-ferroviários, o que torna a Emenda intempes­
tiva, mormente porque se trata de um projeto espe­
cífico da RFFSA, com caráter extra-orçamentárIo. 

Emenda n.o 6 
Autor: Deputado Juarez Bemardes 

Finalidade: "Estudos e Projeto da Ferrovia 
Goiãnia-Corumbá", 

O Sistema Ferroviário de Mato Grosso, atual­
mente em estudos no GEIPOT, implicará num inter­
relacionamento com os outros sistemas de transporte 
- siStema integrado - em função, principalmente, 
das potencialidades econômicas' do "Pantanal Mato­
grossense". Entretanto, a recente descoberta de mi­
nérios nas proximidades de Corumbá, dará ao 
G<lverno várias opções quanto à direção da futura 
ferrovia, obedecendo-se, obviamente, as viabilidades 
econômicas, A Emenda, embora inteligente e bem 
elaborada, está lamentavelmente, prejudicada. 

Indubitavelmente, todas as emendas que acaba­
mos de examinar refletem o mais elevado espírito 
público dos seus autores,. pelo que sugerimos sejam 
ditas proposições encaminhadas à RFFSA a titulo 
de subsídios. ' 

Parecer 
Face às considerações que fizemos em nosso Re­

latório, opinamos pela aprovação do Subanexo n.o 
5.700 - MiniStério dos Transportes - n.o 5.701 _ 
REDE FERROVIARIA FEDERAL SI A e pela rejeição 
das Emendas apresentadas. 

Sala da Comissão Mista de Orçamento, em 16 
de _ outubro de 1975. - Amaral Peixoto, Presidente 
Joao Pedro, Relator Walber Guimarães - Vinicius 
Cansanção - Benedito Canellas - Faria Lima _ 
Adriano Valente - Padre Nobre - Daso Coimbra 
- Heitor Dias - João· Cunha (com restrições) _ 
Jorge Arbage - Benjamim Fara'h. - Tarcisio Delgado 
- TheóctuZo Albuquerque - Vasco Neto - Jutah1l 

Magalhães -Noide Cerqueira - José Machado -
Teotônio Neto - Paulo Guerra - :lgenor Maria -
Helvidto Nunes - Paulino Cícero - OZivir Gabardo 
- Osmar Leitão - EUTÍco Ribeiro - Eurico Rezende 
- Vicente Vuolo - José Camargo - Nogueira de Re-
zende - Otair Becker _ Jairo BTUm - Ganzaga 
vasconcelos - Arlindo Ku7tzler - Passos Pôrto 
oswaldo Zanello. 

PARECER N.o 117-C, DE 19'15-CN 
Da Comissão Mista de Orçamento sobre o 

Projeto de Lei n.O 10, de 19'15 (CN), que ''Esti­
ma a Receita e Fixa a Despesa da. União para 
o Exercício FinlUlceiro de 19'16", Anexo UI, 
Subanexo n.o 5.700 - Ministério dos Transpor­
tes, n.O 5. '102 - SUNAMAM (Superintendência 
Nacional da Marinha Mercante) e n.0 5.705-
PORTOBRAS (Empresa de Portos do Brasil 
S/A). 

Relator: Deputado TheóduIo Albuquerque 

Relatório 
O Senhor Presidente da República, nos termos 

do artigo 66 da Constituição Federal, submete à con­
sideração do Congresso Nacional a Mensagem .n.O 68, 
de 1975 (CN) (N.o 263/75 na origem), relativa. ao 
projeto de Lei n.o lO, de 1975 (CN), que "Estima a 
Receita e Fixa a Despesa da União para o Exercício 
Financeiro de 1976", 

Coube-nos, na Egrégia Comissão MIsta de orça­
mento, a honra de relatar o Subanexo n.O 57.000 
_ Ministério dos Transportes, na parte relativa ã. 
entidade supervisionada n.o 5.702 - SUNAMAM, bem 
como à entidade n,O 5.705 - PORTOBRAS, também 
da administração indireta, 

SUNAMAM "- Superintendência Nacional da Marinha 
Mercante 

Desde 1808, quando portugal abriu os portos 
brasileiros às' nações amigas, estávamos livres para 
utilizar os mares como via de comercialização e trans­
porte de nossa produção, Mas, nos últimos 150 anos, 
a Marinha Mercante do Brasil enfrentou graves obs­
táculos administrativos que a levaram a um estado 
de contração quase total. Em conseqüência, os fretes 
pagos às empresas estrangeiras . correspondiam a 
cerca de 50 por cento do deficit anual verificado no 
item SERVIÇOS do Balanço de Pagamento da União; 

Diante do panorama desarticulado do transporte 
marítimo brasileiro, alegando a inadequação de nossa 
trota as ConferênCias de Fretes Internacionais pra­
ticamente impossibilitavam maior partiCipação da 
bandeira nacional no transporte de mercadoria do 
nosso comércio com o exterior. 

O ano de 1967 marcou a. recuperação da Marinha. 
Mercante brasileira com a moralização do Lloyd e a 
reorganização de todas as empresas. 

Em 1971, o Lloyd já contava com 36 navios pró­
prios, podendo dispensar 10 embarcações afretadas, 
ao mesmo tempo em que começava a operar para a 
Africa e o Japão. . 

O Programa de Construção Naval (PCN) , apro­
vado em 1970, no dia 23 de outubro, referente ao pe­
ríodo de 1971 a 1975. destinava-se, trategicamente, 
à produção de 1.600 mil toneladas de porte bruto es;' 
timadas em um bilhão de dólares, com um reajuste, 
em 1972, de 20% sobre a previsão inicial, passandO 
então a implicar em investimentos da. ordem de 1 bi­
lhão e 200 milhões de dólares para a produção de 
1.800 mil toneladas de porte bruto (TPB). 

O atual esquema financeiro dos Programas 
de Construção Naval conta com. quatro fontea de re-
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cursos: 1) ,Capital próprio do Comprador;' 2) Créditos 
Externos de Fornecedores: 3) Fundo de Marinha 
Mercante; e 4) Tesouro Nacional. 

,O órgão responsável pela coordenação e execução 
da política nacional para a Marinha Mercante é a' 
SUNAMAM - Superintendência Nacional da Ma'rinha 
Mercante, subordinada ao Ministério dos Transportes 
e, que teve ongem a partir da antiga Comissão Na­
'clonal de Mannl1a Mercante. 

Através do Decreto n.O 64.125, de 19 de fevereiro 
de 1969, a antiga ComIssão passou a chamar-se 
SUNAMAM com as seguintes atribuições: 

a) executar a política nacional da Marinha Mer­
cante, disciplinando e fiscalizando a navegação de 
longo curso, cabotagem e interior; 

b) conceder ou cancelar autorização para o' fun­
ciQnamento de empresas nacionais de longo curso, 
cabotagem e navegação mterior, atribuindo-ihes as 
respectivas linhas 'para a exploração; 

c) administrar os recur&o~ públicos destinados 
ao financiamento dos investimentos no setor da cons­
trução naval; \ 

'd) fixar os tetos tarifários para a navegação de 
cabotagem e interior; 

e) autorizar o afretamento de embarcações es­
trangeiras por empresas de navegação nacionais; 

fJ autorizar a venda de embarcações nacionais' 
empregadas na navegação de longo curso e interior; 

. g) elaborar programa de construção naval, apre­
sElntando projetos de encomendas globais, com dis­
,criminação dos recursos financeiros; 

h) autorizar importações de materiais necessários 
à frota mercante ou aos estaleiros de reparos e cons-
trução do País; . 

i) conceder licença de viagens extraordinárias 
para portos nacionaIS ou estrangeiros às embarcações 
da nossa Mannha Mercante: 

j) estudar a unificação dé serviços, propondo 
ao Governo Federal todas as medidas que vIsem ao 
maior aperfeiçoamento no seior da Marinha Mercante. 

A aprovação e as contratações do II Programa 
de Construção Naval para o qüinqüêniO 1975 - 1979, 
a constituição da Empresa Brasileira de Reparos Na­
vais, o lançamento dos primeiros supernavlOs brasi­
leiros e o iníCio da construção dos primeiros super­
petroleiros de 277.000 toneladas, fO,ram os principaiS 
acontecimentos que marcaram as atividades profícuas 
da SuperintendênCIa Nacional da Marinha Mercante, 
na gestão do atual Governo. 

O setor de ~ral1sporte marítimo e indústria na­
val vem se destacando na economia nacional como 
um dos que apresentam maior desenvolvimento. A 
política de fretes, fruto de vigorosas, posições assu­
midas pelo Governo BrasileIrO, está mostrando agora 
resultados auspiciosos, com a partiCipação de navios 
de bandeira brasileira em 50% de todo transporte 
marítimo na exportação e importação, tendo carrea­
do em fretes importantes divi.3as, com reflexos po­
sitivos 110 Balanço de Pagamentos do Brasil. A 
navegação de cabotagem e interior está sendo in­
centivada pelo Governo. Federal, através da 
SUNAMAM, por ser ,um sistema de transporte eco­
'nomico e, portanto, essencial para a integração na­
CIonal. 

A Marinha Merc:mte braSileira entrou, efetiva­
mence, em nova etapa, com a aprovação do Programa 
Setorial de Construção Naval do II Plano Nacional 

de Desenvolviment<J, a ser executado durante o 
período de 1975 a 1979, pela SUNAMAM. 

Envolvendo investimeptos previstos da ordem de 
Cr$ 25 bilhões, aplicados na construção de 765 em­
barcações, o programa compreende, encomendas 
novas no total de 5,5 mIlhões de TPB - quase três 
vezes o do programa anterior. 

O primeiro grande acontecimento no setor da 
construcão naval foi a assinatura do contrato entre 
a "Ishikawajuha do Brasil Estaleiros S. A." e a 
PETROBRÁS para a construção de quatro superpe­
troleiros de 277.000 toneladas de porte bruto. São 
os maiores navios já construídos no Hemisfério Sul, 
fato que situa o Brasil em posição de destaque entre 
os maiores construtores do mundo Financiados pe!a 
SUNAMAM, os quatro navios têm o valor de Cr$ " .. 
1 843.666.108,00 (a preços de 1973) e deverão ser 
entregues entre fins de 1978 e 1979. 46 embarcacões 
foram entregues I por estaleiros nacionais no períOdO 
de 19 de março de 1974 a 19 de março de 1975, to­
talizando 244.820 TPB (entre navios cargueIros, fri­
goríficos, graneleiros, chatas e barcaças fluviais) e 
9,740 BHP (total de potência dos' empurradores e 
rebocadores) . 

Além disso, 34 embarcações foram lançadas ao 
mar naquele período, totalizando 410.100 TPB e ' 
25,591 BHP. Desta forma, os estaleiros nacionais 
mantiveram um ritn;LO de quatro entregas e 3 lan­
çamentos por mês, performance recorde na história 
da indústria naval brasileira. 

Os principais estaleiros do País realizaram obras 
de ampliação nesse período, para aumentar a sua 
capacidade de produção, com vista às contratações 
do Programa de Construção Naval :para o referido 
qüinqüênio. A expansão dos estaleiros abriu maiores 
perspectivas no aproveitamento de mão-de-obra 
para a construção naval, que utiliza um contingente 
já superior a 15 mil pessoas, devendo atingir em 
breve o total de 21.000 pessoas, entre operários es­
pecializados, semi-especialIzados, técnicos de nível 
médio e superIor, executivos, etc. 

O períOdo de 1974 a 1975 foi também decisivo 
para a implantação de uma estrutura de reparação 
naval no Brasil, que será, em futuro próximo, uma 
valiosa fonte de divisas e de absorcão de "mão-de­
obra qualificada. O principal passo ·para :=j. implan­
tação dessa estrutura foi a criação da RENAVE -
Empresa Brasileira de Reparos Navais, constituída 
majontariamente pelas empresas PETROBRÁS, 
LLOYD BRASILEIRO e DOCENÀ VE, e com a parti­
cipação de um grupo estrangeiro com larga experi­
ência em reparos navais, a LISNAVE, de Portugal. 
escolhida através de concorrência internacional. 
Após minucioso estudos geoeconômicos, foi deter­
minada a localização das prmcipais unidades de re­
paração em Vitória e na Baía de Guanabara, confe­
rindo ao Brasil ampla 'capaCIdade de reparos de 
navios de até 300.000 toneladas, dentl'o da mais 
aperfeiçoada tecnologia. , I 

Por causa dessa diversificada atuação em di­
versos setores industriais, a Marinl1a Mercante 
apresenta-se hoje como um dos principais itens de 
desenvolVImento da economia brasileira. 

Desde a fase de planificação e projeto do navio 
ãté a sua construção, um trabalho de grande expres­
são é desenvolvido. Agora, a Reparação Naval, com 
o apoio que o Governo Federal vem prestando, tam­
bém desponta como uma atividade industrial de 
imensas perspectivas. Além disso, as empresas bra­
sileiras de navegação continuam expandindo suas 
frotas e arrecadando para o BrasIl mais divisas e!ll 
fretes, pois, repetindo, o Programa de Construçao 
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Naval torna possível a substituição gradativa dos A seguir, apresentamos a relação de contratos 
navios afretados, por navios próprias e modernos. assinados para o Programa de Construção Naval: 

----.--
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Cargueiro (SD-14) 
Gra;')elelros 
Cargueiro (SO-14) 
Cargueiro (PR-121) 
Granelel;o 
Cargueiro (50-14) 
Graneleiro 
Carguelró (SD-14) 
CargueIro (PR-121) 
Gtane!elro 
GranelEMo 
Cargueiro (SD-1 4) 
Cargueiro (PR-121) 

Graneleiro 
GraneJeiro 
GraneJelro 
Granelelro 
Gr2nelelro 

GraneJeiro 
Granelelro 
Grane!etro 
Graneleiro 
Graneleiro 
Grane:eiro 
Grane!elro 
Grô.ne!elro 
Graneieiro 

Granelelro 
Graneleiro -
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Mlnero-petre ie1:-o 
Graneleiro 

I I 
I 

I 

I 
r 

I 
I 
I 
I 

I 
I 

I 
I 

, 

I. 
I 

I 
I 
! 
j' 

L 
I 

I 
I 

. I 
! 

7P8 QU.;NTl ·--·--1-----
' OADE 

15000 
26,580 
15,000 
15,000 
26500 
15.000 
26.500 
15.000 
15.000 
26.500 
26500 
15.000 
15.000 

35000 
35000 
35.000 
35000 

5.35017.200 

37.500 
37.5ElO 
37.500 
15.000 
15000 
15.000 
15.000 
15.000 
15.000 

15.000 
15.000 
15.000 

135.000 
70.000 
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2 
2 
2 
4 
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3 
6 
4, 
5 
2 
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4 

11 

6 
2 
2 
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4 
4 
4 
í 
2 
1 
1 
1 
3 

1 
2 
1 

6 
6' 

I 
.I 

I 
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DATA 'l 
, 

AmA/IOOB 

27/11/74, Netumaí .. Netumar .. Pal/'lsca 
" Paulista 
n Paulista 

" Aliança , .. Aliança ,. ! L10yd I 
" L10yd 

." L10yd 

" L.Figueiredo 

" L10yd 1 Libra 

" Frqta Oceàn'ÍCa 

13f12f74 Vale do Rio Doce 
" Frota Oceânic;a 
" Lloyd 
" Netumar 
" I L.Figüeireéo 

. 1 , 
13/12/74 i Vale 'do Rio Doce 

" ! Aliança . 
" I Paulista I 

24102175 1 Antonio Ramos ,,' Srasnamar .. CaSimira Filho 
" CONAN 
li H. Dantas 
" .Libía 

" Mansur , ,. Norsul , 

" CSN 

24/02/75 I Petrobrás 
V. do Rio Doce 

• DUAS UNIDADES COt~ST ANTES DO 1I PLANO E A OUTRA EM SUBSTITU1Ç:Ã-O AO N. M. JURUÁ 

• 6 GRANELEIROS DE 70 ~J(:':J TPB EM SUBSTITUiÇÃO AOS 3 MíN ER0-PETROLE1ROS .DE> 
135 000 TP8 DO 11 PLANO 

IS}-JIKAVVAJJJ\~A ~,1inero-Petro!elro 131.000 2 24/02/75 Do('enav~ ,. 
Pe,trolelro 277.000 4 30105174 Petrvori.s 

SO Cargu91r0 7.200 1 1713/75 Cas.Filho 
SÓ Cargueiro 7 '200 1 17/3/75 Conan 
SÓ i Cargueiro 7.20a 1 17/3/7'5 H.Danlas 
SÓ ; • Cargueiro "1.200 1 17/3/75 Libra 
SÓ j Cargueiro 7.200 .i 1 . j 17/3175 Mansur 
SO I CargueIro 7.200 I J. I 17/3/75 A. Ramos I I SO I Cargueiro 7.200 ! 1 1713175' Matarazzo 
SO, 

, 
Cargueiro 7.200 1 . 17/3/75 . ' I Navego 

SO Cargueiro 7.200 I 1 24102175 Brasilmar 
SÓ Célrgueiro 7.200 

, 
1 24102/75 I Marymave 

SO CargueIro 7.200 .! '1 . 24/02/75 Transmap j 

-call RO-OES I E, Chqlas 350 : ! 12 24102175 Meca __ ~ ____ L Ernp~r(ado'res 600 BHP 2 Meca 

Fonte: SUNAMAH 
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Para dar continuidade ao Programa Nacional de Marinha Mercante (1975-1979). a SUNAMAM con­
tará. no Exércicio Financeiro de 1976, com recursos do Tesouro previamente alocados de acordo com o 
seguinte Programa de Trabalho: 
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Para melhor esclarecimento. passamos a descrever os projetos e atividades constantes do programa 
trabalho da SUNAMAM, p,ara 1976, com recursos do Tesouro totalizando Cr$ 1.180.702.000,00: 

de 

AMORTIZAÇAO E ENCARGOS DE FI-
NANCIAMENTO: ............ , ....... . 

Atividade referente ao pagamento de 
amortização. juros e comissões rela­
tivas a empréstimos concedidos por 
entidades internacionais. 

SUPE~VISAO E COORDENAÇAO DOS 
SERVIÇOS DA MARINHA MERCANTE 

- Atividade relativa à execucão de 
serviços administrativos da sede. do 
núcleo de Brasília. alem das delega­
cias e ag'éncias nos portos marítimos 
f' fluviais. illcluindo as delegacias 
de Nova Iorque e Hamburgo. 

Cr$ PARTICIPAÇAO SOCrETARIA ....... . 

128.848.000 

5.918.000 

Conjunto de atividades relativa.> à 
integralização ou participação. pelo 
Governo Federal. nos capitais das 
seguintes empresas: Empresa de 
Navegação da Amazônia S.A.. Ser-
viço de Navegação da Bacia do 
Prata S.A.. Companhia de Navega-
cão do São Francisco; Servicos de 
Transportes da Baia de Guanabara 
S.A. 

PROMOÇAO INDUSTRIAL ........... . 
Projetos já iniciados. como conse­
qücncia do Programa de Constru-
~~üo Naval. relativos à cOllstru~~ão de 
minero-petroleiros. petroleiros car-
gueiros e graneleiros. 

30.409.000 

761. 085.000 
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, SERVIÇOS DE TRANSPORTE MARí-
TIMO ............................... , 203 .880.000 
- Compreende as I ações desenvolvi 

das v,isando à exploração direta de 
·serviços de transporte marítimo, 
inclusive oriando condições para 
a aquisição, renovação, ampliação, 
manutenção e recuperação de em-
barcações e, ainda a regulamen-
tação e fiscalização desses serviços 
quando transferidos a terceiros, me-
diante concessão. O projeto inclui 
também subsídio para cobertura do 
deficit operacional da Serviços de 
Transporces da Baía de Guanabara 
S.A. e ressarcimento das lmhas. de-
fICitárias a cargo da Companhia de 
Navegação Lloyd Brasileiro. 

SERVICOS DE TRANSPORTE FLU-
VIAL É LACUSTRE ..... ............. 50.554.000 
-:é Atividades referentes a ações desen-

v,olvidas VIsando à exploração dI­
reta ou medlante conce.ssão dos 
transportes nas vias interiores, flu­
vlais e lacustres. inclusive aquisição 
de embarcações, sua manutenção e 
'funcionamento. Atlvidades estas a 
serem realizadas mediante subsídios 
para cobertura de deficits opera-
cIOnais. • 

TOTAL ..................... 1.180.702 000 
As dotacões orcamentárias consignadas á 

SUNAMAM evoluíram, -a partir de 1973, da seguin~e 
forma. 

SUNAMAM 
Evolução dos Recursos do Tesouro 

. (CrS 1,00) 

Exercícios 
, Financeiros Valores Índices 

1973 Cr$ 198.799.700 100,00 

1974 Cr$ 213.731.500 107,51 

1975 CrS 68.18'7.000 - 65,70 

1976 Cr$ 1.180.702.000 593,91 

Não obstante o decréscimo verificado em 1975, é 
óbvio que a SUL~AMAM contou, para o exercício vi- " 
g,,~lte. com recursos compensatórios de outras fontes, 
Co. exemplo do próximo exercício de 1976. com a pre­
VIsão do total de recursos de outras fontes, segundo 

. informações do Ministério dos Transportes, conforme 
o quadro ,seguinte: 

SUNAMAM 
Recursos previstos para o exercício de 1976: 

(CrS 10J ) 

Recursos do Tesouro ............... Cr$ 1.180.702 
(Ordinário não vinculadO) 

Recursos de Outras Fontes ......... Cr$ 
Diretámente arrecadado ......... CrS 
Operações de Crédito (Externas) Cr$ 
Outras Receitas ...... ~.......... Cr$ 

Total Geral ......................... Cr$ 

5.625.805 
3.302.151 
2.233.654 

90.000 
6.806.507, 

Acreditamos portanto, que a SUNAMAM, com 
toda sua estrutura apOiada naquelas substanciais 
fontes de recursos poderá, em curto prazo, coloc&r a 
Política NaCIOnal de Marinha Mercante no estágio 
almejado por todos os brasileiros. 

Não foram apresentadas Emendas ao Programa 
de Trabalho da SUNAMAM constante do Projeto de 
Orcamento da União para o E~ercício Financeiro de 
1976. 
Empresa de Portos do Brasil SI A - PORTOBRÁS 

Com' referênCIa à PORTOBRÁS - Empresa de 
Portos do Brasil S .A., cumpre-nos informal' que a 
Lei n.o 6.222, de 10 de julho de 1975, autorizou o Po­
der Executivo a constituir a mencionada empresa' e 
extinguir ó DNPVN - Departamento Nacional de 
Portos e Vias Navegáveis, de cujo texto transcreve-
mos o seguinte: . 

"Art. 1.0 Fica o Poder Executivo autorizap.o a 
constItmr, na forma definida no inciso II do 
artIgo 5.0 do Decreto-lei n.o 200, de .25 de feve­
reiro de 1967, alterado pelo Decreto-lei n,o 900; 
de 29 de setembro de 1969, a empresa pública 
denominada Empresa de Portos do Brasil S.A. 
- PORTOBRÁS, vinculada ao Mmistério dos 
Transportes. 
Parágrafo único - A PORTOBRÁS terá sede e 
foro na Capital F:ederal e o prazo de sua dura-
ção será indeterminado. , 
Art. 2.° A autarquia feder.aI Departamento 
Nacional de Portos e Vias NavegáveiS -
DNPVN fica extinta a'partir da constituição da 
empresa de que trata esta Lei. 
Art. 3.° A PORTOBRÁS, em harmonia com 
os planos e programas do Governo !ede~al, e 
nos limites estabelecIdos por. esta LeI, tera por 
finalidade realizar atividades relacionadas com 
a construção administração e exploração dos 
portos e das' vias ~ nave~áveis ~interiores, ex~r­
cendo a supervisao, ol'lentaçao, coordenaçao, 
controle e fiscalização sobre tais atividades. 
Parágrafo único. As atividades relativas a vias 
navegáveis interiores serão exercidas pela 
PORTOBRÁS, em caráter transitório, até que o 
Poder Executivo venra a constituir entidade 
destinada a essa finalidade. 
Art. 4.° Para a realização de suas finalida­
des, compete à PORTOBRÁS: 
I - promover a execução da Política Portuária 
Nacional, segundo' diretrizes baixadas pelo Mi­
nistério dos Transportes; 
II - realizar ou promover e aprovar estudos, 
planos e projetos destinados à c~nstrução, e~­
pansão melhorament.o, manutençao e operaçao 
dos portos, bem como executar serviços d.e assi,s­
tência técnica para os mesmo fms; 
III - executar ou promover, autorizar e apro­
var a execução de obras e serviços de constru­
'cão expansão e melhoramento de portos ou de 
sua~ ll1stalações, qualquer que seja o regime~, de 
exploração dos mesmos; I 

IV - administrar e explorar os portos; 
V - fiscalizar a administração e exploração dos 
portos que se encontrem em regime de conces­
são ou autorização; 
VI - coordenar, superintender e fiscalizar, 
técnica, operacional e administrativamente, as 
entidades que lhe ~ejam vinculadas; 
VII - promover o aproveitamento das via~ ?a­
vegáveis interiores, desenvolvendo sua utlliza-
ção em favor da navegação; . 
VIII - autorizar a construção ou a ~xecução 
dé obras e -serviços de qualquer natureza, que 
afetem as vias navegáveis interiores; 
IX - promover a captação, em fontes internas 
e externas, 'de recursos a serem aplicados, dire-
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tamente ou por suas subsidiárias, na exccução 
de suas programações: 
X - promover desapropriações, nos termos da 
legislação em vigor: 
XI - propor aos órgãos competentes da Admi­
nistração Federal as medidas necessárias à 
instalação. permanência e funcionamento de 
serviços de comunicação .. desobstrução. sinali­
zação. segurança. policia, alf:J.ndega, higiene, 
saúde e outras atividades afins. 
§ 1.0 A competência discriminada nos itens 
VII e VIn deste artigo cessará quando se cons­
tituir a entidade .prevista no parágrafo único 
do art. 3.° desta Lei. 

A importância econômica e social dos portos e 
vias interiores navegáveis é a tônica da atualidade 
brasileira e mundial, onde se e" .. perimenta a mais 
dramática crise de energia petrolífera, ameaçadora 
do desenvolvimento das nações. O setor dDs trans­
portes é o mais atingido pela escassez e conseqüente 
elevação' de preços do chamado "ouro negro", prin­
cipalmente a modalidade rodoviária. Em conseqüên­
cia. voltam-se inúmeros paises para o aparelhamento 
dos transportes llidroviários e ferroviários. com o 
integral aproveitamento econômico de seus recursos 
potamográficos. paralelamente à estruturação dos 
transportes marítimos. 

Rios de todo o mundo criaram paixões, serviram e 
servem à economia, a cultura, a relígião~ e a outros 
diversos fins, como à prática dos desportos e às ati­
vidades lúdicas. Muitos podem ser citados: o Tâmisa. 
o Reno, o Danúbio. o Mosela, o Sena. o Volga. o 
Mississipi. o Nilo, o Tigre, o Eufrates; o Grangis emi­
nentemente religioso, e o Yang-Tzé-Yang com toda 
sua rica gama de significações. às quais. ultimamente. 
incorporou-se o estigma político. Não é de estranhar. 
portanto, Que um complexo e exuberante sistema 
potamográfico como o nosso viesse a servir de musa 
a muitos ensaístas. poetas, hisUlriadores. engenheiros. 
e até ao homem comum, que se orgulha de nossos 
suntuosos cursos d'água. A orografia sul-americana 
encarregou-se da definição de uma distribuição hi­
drográfica que beneficiou o Brasil mais do que qual­
quer outro pais do continente. 

A conj ugação e correlacionamento das alturas 
andinas com o sistema Parimo-Guiano, o Planalto 
Central Brasileiro e a Serra do Mar são responsáveis 
pela formação de bacias de alta expressão no con­
texto da nacionalidade. No passado. essas bacias ser­
viram à penetração e conquista do território: hoje. 
são olhadas pelo prisma econômico e prático. C0l110 
hidrovias capazes de solucionar. em parte. nossos 
graves problemas de transportes. em grandes e im­
portantes áreas do território. 

Os rios braslleiros oferecem nada menos de 50 
mil quilômetros de "cstradas que andam" e. nas 
cheias, esta extensão pode elevar~se a mais de 
52.200 km. Isto se constitui uma dadiva generosa. 
Que merece toda a atenção e cuidado. e. mais do 
que isso. utilização racional e eficaz. 

Torna-se necessario lembrar Que. den tre todas 
as diversas vias de transportes. somente o fluvial 
oferece aspecto pollvalente. pois se torna não ape­
nas uma vida de deslocamento de pessoal e carv;a. 
mas. além disso. um potencial energético: um vetor 
d'água com múltiplas potencialidades aplicáveis a 
diversos fins, tais como irrigação. e ao controle das 
inundações. embora, a principio, esta idéia possa pa­
recer contraditória. 

Nas vias dc grande significação sóclo-económica. 
a navegação int('rior deve ser considerada um 111('io 
de transporte moderno, eficaz e de baixo custo. GrOs-

so modo. podemos considerar o transporte fluvial 
cinco vezes mais barato que o ferroviário; 20 vezes 
mais barato em relação ao rodoviário e 70 vezes me­
nos caro se considerarmos o transporte aéreo. Entre 
nós. e particularmente em determinadas áreas do 
Pais. os rios devem ser olhados e tratados como ele­
mentos fundamentais para a criação do que se con­
vencionou cllamar de "Eixos Econômicos". 

O transporte bidroviário no Brasil está passando 
por uma notável transformação, iniciando-se com a 
criarão da PORTOBRAS. que promoverá a política 
portuária nacional. e de uma empresa que deverá • 
ser criada 1)('10 Poder Executivo para exercer ativi­
dades relacionadas as vias navegáveis interiores. 

A PORTOBRAS já conta com o capital social ini­
cial autorizado no valor de Cr$ 300.000.000.00, para 
sua constituição, Trata-se de uma empresa boldin,;­
das sociedades responsáveis pela exploração comcr­
cial dos portos e vias navel!:áveis. funcionando de 
acordo com as técnicas e processos das empresas pri­
vadas. 

Constituem receita da PORTOBRAS as seguintes 
font(>s: 

I - r(>cursos do Fundo Portuário Nacional 
(FPN I. com a destinação especifica que lhe cabe. em 
função dos objetivos da empresa: 

Ir - transferências de dotações consignadas à. 
Empresa no Orçamento-Geral da União: 

lU - receitas decorrentes da prestação de ser­
vicos de toda natureza. compativeis com as suas fi­
n:,Úidades. a órg'ãos e entidades públicas ou parti­
culares. nacionais, estrangeiras ou internacionais. 
mediante convênios. acordos. ajustes ou contratos: 

IV - créditos de qualquer natureza que lhe fo­
rem destinados; 

V - recursos de capital. inclusive os resultantes 
da conversão. em espécie, de bens e direitos: 

VI - renda dos bens patrimoniais: 
VII - recursos de operações de crédito. inclusive 

os provenientes de empréstimos e financiamentos 
obtidos pela Empresa, de origem nacional, estrangei­
ra ou. internacional: 

VIII - doações feitas a Empresa: 
IX - produto da venda de bens inserviveis; e 
X - rendas provenientes de outras fontes. 
Estudos realizados permitem prever que a nova 

Empresa podrrá desonerar. em curto prazo. o Orça­
ment.o da UniflO. tendo em vista suas potencialidades 
financeiras. EntretanUl. para que se atenda. par­
cialmente. os encargos .oriundos do excesso de pes­
soal. atê que este s(>ja. em parte. absorvido por outros 
órgãos da Administraçào Pública Fed~ral. ou pelas 
Sociedades de Economia Mista que se VIerem a cons­
tituir para Ol)(>raç:'o de portos. haver:i. necessidade 
de recursos do Tesouro Nacional capazes de fazrr 
fac(> as d('sj)(>sas correntes da PORTOBRAS. Igual­
mentr. os deficits operacionais de alguns portos se­
r:io cobertos com r(>curS05 on:amentários. desde que 
:ma manutenção atenda a razões de sej?;ur::ll1ça na­
cional. 

Além disso. a assisténcia técnica e adminlstra tl­
va aos portos - através de recursos orçamentários 
_ deverá. em breve. resultar em maior eficiência, 
produtividade e lucratividade. 

Marcantes reflexos em conseqüência do advento 
da PORTOBRAS são os de natureza econômico-fi­
nanceira e técnica, Entre (>Ies avulta aquele que tor­
Ilará impositivo o estabelecimento de uma política 
portuaria para o Pais. quc. até aqui. nunca teve cop­
lÍ~~õcs de defini-Ia com clarcza e vigor necessanos 
ao' (\{'scl1volvimcnto nacional. 
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! 

O Projeto de Orçamento da União pata 1976 con­
templa a PORTOBRÁS com recursos do Tesouro no 

montante de Cr$ 2.744.741. 000,00, para a execução 
do seguinte programa de trabalho: 

I 
I 

I 

I 
I 

( 

1 

I 
I 
I 

I 
I 
I 
I 

I 

I 

I 
I 

I 

JSTOa - HlklBuno DUS fRfN\PORIES - f-NTlGAOt:S SUPéRvtt;[(J'I,-.0AS 
Pk"t..fiM1A DP TRABALHO 

S10O:; - EMPkESA Ot: POIllas 00 BRASIL. 'SIA 

CbDIGO 
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lSP(CJ,ICAÇÃO 

ASSI5rENCU E PRE-VIOf:.f\.C.U 

PkE'dDékClA 

rREvIDENClA SOU"L Ir. I~UIVOS r rll<j$JONISTAS 

EtiCARGOS COM HlATlvOS E. P[NSlO"'lSrAS 

PFWGRA,/04,4 DE f-D"HACAO DQ PAtRIHOl"tJO Da Sl;H.VIDOR PUBLICO 

PR€\IIOEr,c IA SOCl<\L AO SERVIDOR. f'UBLICO 

CONrlnúUl";,aO PA,.;:: .. A. fOItHA.C~O DO P'~TPIKOt{(O 00 
SHY J DOR PUf.LJ CO 

TRAtfSPOR.fE I 

AO"4JNISTRACIO Fl"lANCEJRA 

DIVIDA INTER."IA 

• AoHQRTIIAC;:a E EfKARGOS DE FlhA'!KIA~er;ra 

0.IVI0A EXTClH,A, 
• AI10R T I LACAO E [t.C.A.RGOS DE F l'iA'~C UIiENTO 

pR.OlEC.lC la MElO-A.Io\f:,IEIiTE 

DEPESA. CO~TRA Ir. EPOS.!D 

• F IXACÃO DA BARRA (O A'trOIO CHUI 

TRA/lSPOfl TE ti' OI\OV I AfU o 

AOYINISUõ.AC10 GERAL 

EOIFICACOfS ~uBLIOS 

*~EOlfIC.l0-SEUE Er-t BíI,A$ILlA 

PARTJCJPACAO SOCIETARIA 

• PARllCIPJ.C!.J DA uulAO NO c.APlrAL DA T~R."IN"JS 
SALlI1EIPOS UO RIO G.ltANOr. DO HJJtfl:- S/A 

• PARTlC(f'ÁC('O DA. UNlJl.O NO CAPITtal O ... COMPANHIA 
noc. ... ç, DF Al A&Ch5 

• PARllC.lf'hCr.o DÁ UNIJl.O NO CAPITAL DA COMPAN.HIA 
DOCAS DE SANTA (A.IAJt!NA. 

ESIUDQS f P€SOUl SA.S HIOROlOGICOS 

.. ESTUDOS E PfSQUlSAS t{IORAULICAS 

~EGULARIZ"CI\O DF CUPSOS o'AGUA 

.. CONSfR.UCAO DA FCLUSAo DE BOA l.S.rfRM~CJ\ NO RIO PAPNAIBA 

.. CONSTkLlr.1.0 D[ ECLUSAS NA HIDFtOvU IlETE/PARAHA. 

.. COtiS TPUCliO Oh tc.t u"" DE BOM. H f I ao DO SUL (R 10 TAQUA.Rl} 
• tClU!;A NA SARRAGEH HIDRhURICA 00 RIO 

rOCMHJNS (IU(.likUl J 
.. f51UOD!1 [ PROJLJO$ ['I VJAS JnJl.p JeRES 
... CONSEfWACtiQ E HE:.lHORA'1.I::MO$ Ol YIAS INTERIORES 

HAU IT ACots unBANAS 

• UI'1JO.lOfS HAJ3JrACJONAlS EM BRASJLJA 

PORTOS E 1I..""'I,..,AI5o fLUVIAlS E lACUSTRES 

~ CGNSTRUC'O, IftsrAlAc.ta E MELhORAMENTOS OS 
POR10S HUilJ4JS 

rORTQS E lER."'H.AI-S MARITIH-OS 

.. HELHORAKH,roS GERA}<; DE lNSTALACCES PCRTUAR14S 
• CAI S t PRDTI-C&O CH,Al 
... APAkELKA,H(NTn PtJRTUAPIO 
• EsrUDOS E PROJFro~ PIIKA, O 515T(/o(" PORTUARliJ 
.. URlilNAIS HAR1TPIlJS f':''-ECIALJlAuOS 
.. CDW;TRUC~O .E lf1STA1At.1\O DO CAJS PESQUEIRO DE fORTALEZA 
.. CC'iSTkUCAU I: APARUhl\MtNTO DE ll'iSTAlACOES PORfUAKIAS 
.. OBRAS oe exPAN~J\.O DO PORTo DE SI\O SEBASI UlO , 
CONTROLE [ ,S,[GURANCA VE TRAFEGO JHDROVURID 

.. DRAGAGEH PARA AClSSO MARITlMO 
• EOUIPAfo\[:t'iTOS PAPA FlSCAL.lZ.AC:AO E PROTECAO DE 

VlÁS !fHEK(ORES 

RECURSOS OU TESOURO 
II.ECUItSOS OROINAfUOS [ VWCULAnO$ 

POOJE TOS 

I . 

3.2:.000.000 

1.000.000 

1.000.000 

14.150.000 

41 .. 73b .. oo~ 
100 .. OOO .. OJO 

1lt • .430.000 

25.000.000 
24.347 .. 000 

,38 .. 500.000 

+1 .. 125.000 

960.000.000 
93.4úO.OOO 

15(). a40. 000 
Z L. 200. 000 

380 .. 451. 000 
l<..ooO .. OOJ 

.18 .. 800 .. 000 
30 .. 000..000 

3.000.000 

2.,,'00.000 

ATl \lIOAOES 

9~31o~ooo 

14.329,000 

76.3ú2.000 

~li.335.000 

52.160.000 

TOTAL 

n"&i9.J!..Q.Q 

~:2QQ 

9",370.000 

!4.329.0QQ 

14 .. 3.2$.oro 

fll, l. Qg._~çp 

.J-U~.§:.l.LJIO-º 

76.30.2.000 

.-

;i17...33~.?OO 

...- '::5.000.0':0 

hl12.1tOS.{CG 

I 143.166.000 

34.000.cCCt 

,14.150.00e 

251.t}13.GOO 

38.500.000 

1.132.691.000 

5.400.000 

1 
I 

~~----~----------------.-------------~==.====~====~======: 
tOTAL ~ ,--_2_._13_2_._0_1'_._~3_0_0,--_6_1_2_.6_b_2_._0~~~ • HtUOSOS ~INtlJLAOOS 
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Observe-se. no quadro apresentado, que para o 
Programa Transporte Hidrovi:.i.rio serto' canalizados 
os mais substanciais recursos orcamentáríos. no valor 
de CrS 2.312.405.000.00. . 

Dentro do referido Programa. sobressai-se o 
Subprograma Portos e Terminais Marítimos, para o 
qual està endereçada a maior atenção da ......... :. 
PORTOBRAS. com Ult1a injeção de recursos orça­
mentários d·à. ordem de Cr$ 1. 132,691.1)00,00, corres­
pondendo a uma participação de 63.12<;; do total do 
Programa de Trabalho, 

Ao orçamento da PORTOBRAS foram apresenta­
das 24 fvÍl1te e quatro I Emendas. as quais passamos 
a examinar, com base nas informações prestadas pe­
lo Ministério dos Transportes: 

Emenda n,O 78 - A dotação em destaque seria 
insuficiente para atender ao combate da erosão nos 
rios em referência. uma vez que são 3.500 kl11 de vias 
navegáveis, ensejando obras de proteção em cerca de 
7,000 km de margens. Entende. o DNPVN que o des­
taque em questão não teria uma aplicação racional 
por ser prioritariamente recomendável a transfor­
mação em llidrovias capazes de proporcionar trans­
portes eficientes e. econômicos à região servida. 
Pela rejeição. 

Emenda n.O 79 - :E:stão sendo realizados servicos 
de desobstrução no Furo de Paracuúba. dentro 'de 
uma verba global de melhoramentos em vias interio­
r{!s. Entretanto, devc·o assunto ser ob,ieto de estudos 
mais aprofundados. a fim de evitar o desperdício de 
recursos, É. portanto. desnecessário o destaque. pela 
rejeição. 

Emenda n,O 80 - Não consta do Plano NaCional 
de Viação .. I\inda assim os recursos previstos nu des­
taque seriam insuficientes para executar os servicos 
de dragagem. Pe la rejeição, . 

Emenda n." 81 - Já estão sendo utilizados re­
cursos de volume bem mais significativo no estudo 
desses rios, e:;pecialmente o, Tocantins. com o pro­
,ieto d(' eclusas em Tucurui. cUjo custo assumira va­
lores da ordem de CrS 10,000,000.00. Pela re,ieiçiio. 

Emenda n." 82 - Não consta do Plano Nacional 
de Viação. Pela rejeição, 

Emendas n.o' 83. 84. 85 e 86 - Vários contratos 
já foram feitos com a CO BRASIL. pam C011strucão 
dos portos indicados. tornando-:se, portanto. desne­
cessarias os recursos destacados. Quanto ao destaque 
solicitado para a construção do porto fluvial de Co­
da,iás. o Ministério dos Transportes tem outra~ obras 
de maior pt'ioridadc na região Ama:t.ónica, Ainda ,iS­

sim, o valor seria insuHcienu: para atender aos CUl'tos 
de implanta~ão de um porto fluvial 110 Rio SolimÕes. 
onde as amplitudes de variaçào de nivel d'água one­
ram consideravelmente as obras. Pela rejeição. 

Emenda n.O 87 .-- As obras de combate à eros;tO 
e avanço do mar na::; praias enul11eradas !,,' devem 
i'{.'l' realizadas pela PORTOBRAS quando ti'm diret.o 
relacionamento ou il1nui~ncia nu,,; obras porluar!as, 
Pela rejei(,'ão. 

Emendas n.O' 88 e (lO -- ~:\O consta do Plano 
~acional de Viação. Pela rrjei(,'ão. 

Emenda.s n."" <l9, 93 (' 04 .. - O Ill'J!lwnto 11:\0 " 
oportuno para a cOllstrIH';'O dl' portos nus rius Ara­
Ç!,uaia c Alto Tocn.ntinl'. far.e :,u:, pro,ie!.os de ('anali­
zação desses rios. em de~l'nvolvímen tu pl'la . 
ELETRONORTE, o:; quab pod~ráo oca"ionar inUlHla-

~ões das obl'as em questào e até mesmo das cidades 
ribeirinhas. Pela rejeição, 

Emendas n.o,' 91 e 92 - Não consta do Plano 
Nacional de Viaçào, Justifica-se. ainda. o desnccessá­
rio atendimento do destaque pelas mesmas razões 
com referência às Emendas n.O~ 89, 93 e 94, Pela 
rejeição. 

Emend;ts n,o,' 95. 96. 97. !l8 e 99 - Nào constam 
do Plano Nacional de Viação. Pela rejeição. 

Emenda n.o 100 - O projeto SUAPE. no Estado 
de Pernambuco. teve seus estudos realizados a nível 
estadual. 11ão tendo sido. até a presente data. subme,. 
tido á apreciação do Ministêrio dos Transportes, 
Pela rejei~ão. 

Emenda 11.° 101 - O Ministério dos Transportes 
jà vem eXecutando serviços de dragagem no Porto 
de Cabedelo. tendo. inclusive. recursos destacados no) 
pror;rama de Apllcaçào do Fundo Portuário Nacional. 
para o exercício em curso. da ordem de ..... ,.' .. ,. 
Cr$ 3,000.000.00. Pela rejeição. 

Parecer 

Tendo em vista aS razões expostas em nosso Re­
latorio, mcdiante informa:~ões do Poder Executivo. e 
embora reconheçamos a nobreza e patriotismo que 
caracterizam as finalidades das Emendas propostas. 
só nos rrsta a alternativa de. em 110SS0 Parecer, ma­
nifestarmo-nos: 

a} pela rejeiç.ão das Emendas apresentadas; 

b) pela n.provação do Projeto, na parte ~eferente 
à SUNA:',:iAM - Superintendéncin. Nacional da Ma­
rinha Mercantc e à PORTOBRAS - Empresa de 
Portos do Brasil S, A. 

E o parecer, 

Sala da Comissão Mista de Or(,'alllcnto, em l6 de 
outubro (,;L' llJíiJ. - Amaral Peixoto. Presidente: 
Tlwódulo Aibuqucrquc. Relator - Faria Lima - Vi­
nicius C(i":sa71CÚo - Benedito Canellas - Padre No­
bre - ,; /('/:0': Meda - Teotôllio Nela - Helvidio 
/'iH "c,~ _.~ Jodo Cl!rllW {com r{'>;trições' - Vicente 
Vllolo -- Otair Br:cl:er - G07;zaga Vasconcelos -
De: o Co.· .. '1'rl -- o;,u;alclo Zanello - Rellalo A:credo 
- BCllj(~' i711 Farah -- Heitor Dias - Jorge ArbafIC -
Tar;';,io ; "lrJado -- Vaseo Neto - Jutahy Jlfagalhües 
'- No 'CI,' ~'r w'i"u --- Pall1.o Guerra -- Paulino Cíce7'o 
- Jo"';·ll'·do - OIÍl;ir Gabardo - Osmar Lei/lia 
- Euri ~ii,(':ro _ - Eurico R.ezellde -- Jose Comar-
fiO - Nú lI'cira de Rezende - Jairo Brum - .4rlil1do 
Klw:.:lcr -- Pa.';sos Pôrfo, 

PARECER N." 120. DE 1975, C~ 

Da Comissão :\lista de Orçamento, sobre o 
Pro.ieto de Lei n.o 10/75, CC!'O, que "estinla a 
Receita e fixa a Dcsllesa da União para o cXt·r­
cido financeiro de 1976" - Anexo 11 - Poder 
Judiciário, 

Relat.or: Deputado Ario Theodoro 

De,~ignados par!!. relatar a parte referente ao Po­
df'r Jucliéiário. constante do Anexa n. do Projeto de 
Le'i Orc:l.Inentári!!. par!!. o exercicio de 1!l76, queremos. 
ao illlClo do no~so trabalho. nos referir ao mont:;l.nte 
das dotações atribuidas aquele Poder. cujo total re­
presenta 0.81 ~;, do Orçamento Geral da Uniào. 
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Esse percentual se distribui, segundo a categoria econômica, de conformidade com o seguinte demo11s­
trativo: 

órgãos 

0400 - Supremo Tribunal Federal 
0500 - Tribunal Federal dc Recursos 
0600 - Justiça Militar 
0700 - Justiça Eleitoral 
0800 - Justiça do Trabalho 
0900 - Justiça Federal de 1." Instância 
1000 - Justiça do Distrito Federal e dos Territórios 

TOTAL 

Vale ressaltar que o vulto das Despesas Corren­
tes. bem superior às Despesas de Capital, s'e deve, 
evidentemente, às atividades do Judiciário, cuja ação 
depende quase exclusivamente de recursos humanos 
- Pessoal - e o custeio inclui. além dos vencimen­
tos, todas as vantag'ens inerentes aos cargos ou fun­
ções exercidas. 

Depois destas considerações globais, passaremos 
a uma rápida análise dos órgãos constitutivos do Po­
e1er Judic'iário, desde logo admitindo um reduzido co­
mentário pelo óbvio do que no projeto se contém, e a 
inexisténcia de emendas. 

No que tange à Justiça Militar. constata-se que 
a fixação da despesa pretende a construção de sedes 
para a instalação de auditorias, conforme previsão 
no Orçamento Plurianual de Investimentos. 

Por outro lado. é consignada à Justiça do Tra­
balho uma vultosa soma, plenamente justificada, ten­
do em v1sta a atuação dos Tribunais Regionais e 
Juntas subordinadas, nos inúmeros julgamentos que 
se avolumam cada vez mais, em decorréncia dos con­
flitos empregado-empregador. g-raças a um dos pou­
cos recursos de que ainda dispõe o trabalhador bra­
sJleiro para fazer valer os seus direitos. 

À Justiça Federal de 1." Instáncia também é atri­
buída verba destinada à construção de sedes em di­
versas Unidades da Federação. 

Fato semelhante ocorre também com a Justiça 
do Distrito Federal e dos Territórios. cuja preocupa­
(:ão maior é a construção de Foros. tanto nas Cida­
des Satélites da Capital da República. quanto nos 
longinquos Territórios Federais. 

Convém ressaltar que a esse setor. estando afeto 
o Juizado de Menores. foi ele contemplado com uma 
verba que apesar de julgarmos insuficiente. pelo me­
nos sua consignação demonstra que ainda não foi 
totalmente olvidado. 

A Justiça Ele'iteral, a segunda classificada em 
montante de gastos, dada a existência de Tribunais 
Regionais em todas as Unidades da Federação, exe­
cutará em 1976, a exemplo de outros órgãos, os pro­
jetos de edificação de cartórios e sedes. 

Ainda relativamente à Justiça ~leitoral, eausou­
nos estranheza a forma esdrúxula, irregUlar e indis­
cutivelmente contrária a d'ispositivo legal, da inclU­
são de verba destinada ao Fundo Partidário, como 
programa de trabalho com recursos sob supervisão' 
da Secretaria de Planejamento da Presidência da Re­
pública 12.800 -- Encargos Gerais da União, código 
28800.02040134.0681. A Lei Orgãnica dos Partidos Po­
líticos - Lei n.o, 5 .682, de 21-7-71, no Titulo VIII, 

DESPESAS 

Correntes 

42.591.000 
45.721. 000 
63.328.000 

237.414.000 
512.628.700 

99.924.000 
38.811.600 

1.040.418.300 

Capital 

6.180.000 
769.000 

8.690.000 
16.285.000 
26.793.300 
12.570.000 
17.978.900 

89.271.200 

Art. 96, dispõe clara e cristal'inamente: 

Total 

48.771.000 
46.490.000 
72.018.000 

253.699.000 
539.427.000 
112 .494.000 
56.790.500 

1. 129 . 689 . 500 

"A previsão orçamentária de recursos para o 
Fundo Partidário, deverá ser consignada. no 
Anexo do Poder Judiciário, ao Tribunal Supe-
rior Eleitoral." r, 

Tão clara e límpida é a disposição da lei que não 
deixa a ninguém o arg'umento da dúvida. Confessa­
mos nossa total incompreensão pelo cometimento de 
erro táo evidente, ainda mais quando se conhece a 
excelência dos técnicos a quem é atribuída a tarefa 
da elaboração orçamentária. 

Face ao exposto, apresentamos a seguinte emen~ 
da: 

Emenda. l-R 

Transfira-se a "atividade'" 2802.02040134.068 
Contribuição ao Fundo Partidário, com o valor de 
CrS 40.000.000,00, de Encargos Gerais da União 
Recursos sob Supervisão da Secretaria de Planeja­
mento da PresidêncIa da República, para a Justiça 
Eleitoral - Tribunal Superior Eleitoral, com o mes­
mo titulo e valor, alterando-se seu código para 
0701.02040134.068. . 

Voto 

Opinamos pela aprovação do. Projeto, na parte 
referente ao Anexo Il - Poder JUdiciário, e da 
emenda l-R. 

. Sala da Comissão Mista de Orçamento, em 16 
de outubro de 1975 .. - Amaral Peixoto, Presidente. 
.<irio Theodoro, Relator - Furtado Leite - Theódulo 
Albuquerque - Padre Nobre - Agenor Maria -
Teotô1Iio Neto - Helvidio Nunes - Paulino Cícero 
- Olivir Gabal'do - Osmar Leitão - Eurico Ribeiro 
- Vicente lTuolo - Otail' Becker - Arlindo Kunzle7' 
-- Gonzaga Vasconcelos - '~_'UJaldo Zall~lo - Da.~~ 
Coimbra - Renato A:eredo - Benjami7:. Farah -
Heitor Dias - Jorge Arbage - Tarcisio Delgado -
Vasco Nelo - Jutahy Magalhães _. Paulo Guerra 
- José Machado - João Cllnha (com restrições 1 -­
Eurico Rezende - José Camargo - Nogueira de Re­
zende - Jairo Brum - Passos PÓrto. 

PARECER N.o 121, DE 1975-CN 

Da Comissão Mista de Orcamento, sobre o 
I>rojcio de Lei n.O ]0/75 <CN>, que estima a Re­
ceita c fixa a. Despesa da. União para o exer­
cício financeiro de 1976 - l\linistério da Aero· 
náutica. 

Relator: DepuL'ldo Faria LiÍna 
Nos termos constitucionais. artlgo 66. submete 

o Senhor Presidente da Rcpública ao Congresso Na.-
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c!onal, através do Projeto de Lei n.O 10/75 <CN>, a. 
programação dos g'astos da União no exercício finan­
ceiro de 1976. 

Fomos designados pelo Senador Amaral Peixoto, 
Presidente da Comissão Mista de Orçamento, para 
analisar o subanexo do Ministério da Aeronáutica. 

Tem o Ministério da Aeronáutica uma caracte­
rística blvalente, sendo que suas atividades de caráter 
civil assumiu importância fundamental .no processo de 
integração e desenvolvimento nacionais, além de pos­
suir uma dimensão internacional, já que é responsá­
vel pela imagem brasileira e pela coordenação e con­
trole do subsistema de transporte aéreo. 

A sofisticação da tecnologia e a intensificação do 
tráfego aéreo interno e internacional pressionou o 
Ministério da Aeronáutica, exigindo uma presença 
cada vez mais atuante e responsável. 

A aviação civil. moderna exige uma cara e sofis­
ticada infraestrutura capaz de garantir a segurança 
e o conforto dos usuários, tornando-se vulnerável a 
nação que não acompanhar e~es reclamos. 

Num pais continental como o Brasil, que forçou 
desde o inicio a utilização do avião, pr.opiciando 3. 
epopéia da integração e enaltecendo a FAB aos olhos 
de todos os brasileiros - vivemos hoje o. paradoxo 
de uma reducão crescente dos locais onde aviões mo-

,. dernos podem ser utilizados. 

Os campos de pouso tém de ser transformados 
em aeródromos bem equipados. Para tanto sã.o ne­
cessários vultuosos investimentos. Infelizmente. estes 
recursos niio têm fluido na proporçiio das neces­
sidades. 

"Para manter a FAB no ar é preciso fincar os pés 
no chão". como afirma o Ministro Joelmir campos de 
Araripe Macedo. ao aludir às enormes dificuldades 
materiais e financeiras que afetam o Ministério. 

Fazermos questão de frisar que somos de opinião 
que a política adotada pelo Brasil, de reunir num 
único Ministério as responsabilidades inerentes ao 
transporte aéreo, é a mais adequada a um país em 
nível de de,envolvimento como o nosso. Não julgamos 
de interesse nacional soluções que visem retirar do 
Ministério da Aeronautica .os encarg.os sobre a Avia­
ção CiVil. 

P.or outro lado. devemos fazer coro com aqueles 
Que. como o Ministro :'\raripe Maced.o. solicitam uma 
maior parcela de recursos para que o Ministério possa 
atender suas finalidades. 

A dotação prevista para o próximo exercício fi­
nanceiro, de CrS 4.623.417.600 representa apenas 
3.31 ~( dos dispêndios gerais da União em 1976, evi­
denclUndo-se claramente um marcante descompasso 
entre a Receita da União e a Despesa do Ministério 
da Aeronáutica, como demonstra o quadro a seguir 
elabor~do. 

índices da Evolução da Receita da União comparados com a Despesa do 
Ministério da Aeronáutica 

1972 == 100 
1972 1973 1974 1975 (f'rova,'c\) 19.6 (E.t!matlya) 

Recc!te./UnI6() 

Dcspcsll/M. Acr. 

39.419.929.322 100 52 .• 25,872.253 133 75,663,458.083 I!)J 90,247.261.000 228 139.325.000.000 353 

1.654.012.800 100 2.062.566.100 124 2.29-1.771.700 138 2.703.035.100 163 4.623.417.600 279 

Convém ressaltar Que nestes últimos anos o Bra­
sil passou a receber as novas gerações de aeronaves 
em seu territóri.o, e que a partir de. 1976 teremos 
operações regulares de aviões supersônicos, que agra­
vam as evidências das nossas deficiências na infra­
estrutura aeroportuária. Poderíamos dizer Que des­
taque especial recai sobre a palavra "segurança", 
na tríade de conceitos com que alguns sintetizam a 
obra do Ministério: Pioneirismo - Segurança - lu­
tes'ração. 

Devemos destacar entre as iniciativas adotadas 
pelo Ministério da Aeronáutica. visando melhor cum­
prir sua destinação constitucional - a da criação da 
lNFRAERO. empresa pública. do tipo "holding" cujo 
objetivo é o de implantar. administrar. operar e ex­
plcrar industrialmente importantes aC'ródromos na­
cionais. 

Os recursos colocados à disposição da lNFRAERO 
sáo insignificantes. comparados com a magnitude de 
seus objetivos. Terá ela CrS 199.713.300. sendo 81 '; 
do lULCLG e o restante diretamente do Tesouro. 

A CCPAI, recente'mente extinU:l e a CCP!~IM 
eram .responsáveis pelos dois únicos' aeródromos in~ 
ternacionais em construção 110 País. Cabe realça.r que 
o ~eroporto Internacional do Galeão, em sua pri­
meIra etapa apenas, e que deverá iniciar as suas OD(>­

ra(;ôes em 1976. já absol"Ve'U verbas montantes a-2.7 
bilhões de cruzeiros em obras civis. Devemos lem­
brar que a pista 09/27. a principal do novo aero­
porto, obra absolutamente indispensivd. não foi 
ainda iniciada devido ao vulto do investimento. 

. O Aeroporto Eduardo Gomes. em l\'lanaus, tam­
bem esta a exigir pesados investimentos; o recém 

anunciado aeródromo internacional de Sã.o Paulo. al­
terna tiva necessária para o Galeão, foi estimado em 
500 milJ1ões de dólares. 

As rentes de' renda da INFRAERO e suas subsi­
diárias s~',,:) diminutas para ate'nder as necessidades 
sempre' crescentes para os encargos de administra­
çii:l de 23 aeroportos. número Que deverá ser am­
pliado nc transcurso do tempo. vez' que nosso País 
poo.ôui c(',cu de 1,453 aeródromos h.omologados. 

Por outro Jada, não chegamos sequer a nos de­
longo:lr nu SistC'ma Inre~rado de Controle de Tl'áfego 
e De1·e.~a Ai:rea. desi6nado pela sigla SISDACTA -
cuja pri:11eira etapa será brevemente implantada. 

No (;ue diz re'speito a Pesquisas e Desenvolvi­
mento. que cabe ao Ministério da Aeronáutica orien­
tar. iner:1 tlvar r realizar. ocioso seria ressaltar 3. ne­
ccs~idadc de maiores recursos para a EMBRAER e 
o CTA. 

Ainda sempre destacando as atividades "civis" 
do '"l:nistério. devemos nos dete'r no CAN. 

Em 12 de junho de 1931. dez anos antes do sur­
gimento do Ministério da Aeronáutica, nascia o ideal 
pioneiro de' integra~ão nacional. 

Operar o COl're'io Aéreo Nacional é atribuição 
const.itucional do Ministério da Aeronáutica. Torna­
::ie imperioso um fluxo continuo de recursos para ga­
rantir um nivel- de atendimento condizente com uma 
tradição e com a dedicação de' seus idealizadores. 

A insuficiência de recursos fez com que o Minis­
tCri.o da Aeronàutica fosse obrigado a transferir para 
Prefeituras, muitas' das quais sem c.ondições finan­
ceiras adequadas, a manutenção de aeródromos, sendo 
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esta a única alternativa que se ofereceu ao' Ministério, Funciohame:t'J.to dos órgãos 
o que não traz benefícios a ninguém. da Direção Geral e Seto-

Da dotação de Cr$ 4.623.417.600, verifIcamos que rial ..................... . 
CrS 3.396.244.700 são necessários para o custeio, e Funcionamento das Organi­
desses, Cr$ 2.462.008.600 para pagamento de pessoal. zações Militares - órgãos 

de Apoio ................ . 
De maneira cristalina fica demonstrada a pe-

quena parcela para investimentos básicos. Manutencão do Centro de 
Process'amento de Dados e 

Apesar da dotação de 2.462.008.600 ser destinada I fo c~ es 
a Pessoal, sabemos das dificllldades existentes com {) n rma,o ............ . 
recrutamento· e formação de especialistas no Minis-. Construcão da Academia da 
tél'lO da Aeronáutica. Força 'Aérea ............. . 

O problema adquire dimensões quantitativas e Construção e Melhoramento 
qualita~ivas. O custo para formar um profissional ele- de Instalações da Aero-
va-se em função da própria sofistIcação e do campo náutica ............... r •• 
de atuação. Por outro lado. muita 'vez sentimos que a Serviços de Estatística .... . 
remuneração oferecida é msufIciente para evitar o 
turn-over, sItuação que se agrava pelo fato de o re- Equipamento e Suprimento I 

gresso do indivíduo à organização ser impraticável d~ qrganizações da Aero-
após uma vivência exterior, nem mesmo sanada a nautlCa ................. . 
deficiência de remuneração, pois não se recompõe a Reaparelhamento da Força 
vocação militar. Aérea Brasileira ...... ' ... . 

Para desempenhar seu papel de elemento 1n- Pagamento do Pessoal Civil 
centivadm às vocações, tem o MinistérIO da Aero- e Militar ................ . 
náutica que apoiar os Aeroclubes, estlmulando ativi-
dades, inclusive de caráter esportIVo, por eles promo- Funcionamento das Organi­
vIda'l. zacões Militares - Uni-

dades Aéreas ............ . 
Seria desnecessário enfatizar que a -atribuição de 

providenciar o reaparelhamento da FAB, cujas res- ' Manutenção e Suprimento de' 
ponsabilidades, como menClOnamos, são proporcionais Material Bélico " .......... . 
à dImensão adquirida pelo BrasIl no cenário mun- Manutenção e Suprimento 
dial, está a eXIgir a alocação de recursos maIS amplos. ~o~ Transportes de Super-

Não gostaríamos de ter deixado passar a oportu- fIcIe ........... -........ . 
nidade de tecer estes comentários que, a 110S'50 ver, Manutencão e Suprimento 
constItuem um reconhecimento a todos aqueles que das Aeronaves e seus Equi-
têm a responsabilidade da condução do Mimstério da pamentos ............... . 
;Aeronáutica. . CapaCitação de Recursos Hu-

A ênfase que o atual Governo pretende oferecer manos _ ................. . 
no campo social e a tese que apbiamos de que ao Funcionamento dos Estabe~ 
Mmistério da Aeronáutica não têm sido oferecidos lecimentos de Ensino ....• 
recursos suficientes, não são contraditórias. A ação -
deste Ministério assim o demonstra. Contribuição Para, o Fundo 

Aeronáutico ............. . 
A maior atuacão do Ministério da Aeronáutica 

é exatamente nesta infra-estrutura técnica sem a Unidades Habitacionais do 
qual tornar-se-ia difícil e por demais oneroso os con- Ministério da Aeronáutica 
ver gentes objetivos de desenvolvimento e integração Assistência Médica a Servi-
nacionais. dores ................. . 

Nessa ordem de idéias, passo a indicar as dota- d 
ções consignadas para a programação de trabalho Funcionamento do Serviço e 
do MinistérIO da Aeronáutica no ano próximo: Saúde .................. . 

I Reaparelhamento de Orgflt--
Aplicação Programada Cl'S Perco nizações Hospitalares .... 

Construcão e Melhoramento 
Pesquisas e Desenvolvimento de organizações Hospitala-

de Aeronave" e Equipa- 10.420.000 0,22 01
0 

res ..................... . Inentos .................. ~/( 

Funcionamento dos órgãos 'Amortização e Encargos de 
de Pesquis?- e Desenvol- Financiamento .......... . 
vimento .....•........... 3.761.500 0,08% Ássistência Financeira a Ae-

roclubes e Escolas de Avia-
Amortização e Encargos de ção Civil ............... . 

Financiamento ........... 383.106.700 8,25% 
Coordenação de Programas Reaparelhamento de Aero-

a Cargo da Administração portos ..................• 
Superior................. 12.294.500 0,25% Funcionamento de Aeropor-

ReapareThal1).ento da Rede de tos ..................... . 
Comando e Administracão Construcão e Melhoramento 
da Aeronáutica ....... ~.. 1.577.000 0,03% de Aeroportos. :1 ........ . 

Manutenção dos Serviços Ad- Sistema de Defesa Aérea e 
I mmistra~ivos .......... '~'. 302.645.900 6,52% Control~ de Tráfego Aéreo 

,I • 
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8.507.900 0,17% 

25.874.200 0,55% 

5.200.000 0,11% 

17.400.000 0,36% 

58.333.200 1,24% 

475.000 0,01% 

121. 269.000 2,63% 

311. 607 . 800 6,71% 

2.336.173.600 50,51% 

4.995.000 0,10% 

17.000.000 0,36% 

30.282.300 0,64% 

523.066.500 ' 11,30% 

2.239.000 0,48% 

15.466.000 .0,33% 

30.000.000 0,62% 

18.000.000 0,37% 

2.718.000 0,06% 

9.018.100 0,18% 

1. 750.00.0 0,04% 

1.500.000 0,03% 

100.990.800 2,16% 

1.172.100 0,02% 

16.997.100 0,36% 

12.605.000 0,26% 

43.052.80Q 0,91% 

15.989.000 0,33% 
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Reaparelhamento da Rede 
de Proteção ao Vôo ..... . 

Funcionamento dos Serviços 
de Proteção ao Vôo ...... . 

Funcionamento do Correio 
Aéreo Nacional .......... . 

Funcionamento do Serviço de 
Aviação Civil ........... . 

Manutenção e Suprimento 
dos Serviços ............ . 

Atividades a Cargo da Em­
presa Brasileira de Infra­
Estrutura Aeroportuária ., 

12.153.000 0,25% 

66.066.000 1,42% 

1.674.000 0,03% 

6.307.900 0,14% 

53.706.300 1,16% 

38.022.400 0,81% 
TOTAL ................... . 4.623.417.600 100.00% 

Temos sido alertados para o tato de parecer uin 
equívoco de elabOração orçamentária a inserção do 
Subprograma "assistência Médica· e sanitária", tal 
como se lê à. página 136 do projeto. 

Trata-se, porém, de desdobramento resultante 
das modificações introduzidas pelas Portarias da 
SEPLAN n.OS 9.e 28, de 1974, e nP 4, de 1975. Assim o 
citado subprograma, que tem a dotação de 14.968.ioo 
cruzeiros, é conseqüência do Programa Saúde, por 
sua vez detalhadamente da. Função Programática de 
Governo "Saúde e Saneamento". 

Emendas 
Foram apresentadas à proposta do Ministério da 

Aeronáutica 65 emendas, todas propondo destaque da 
dotação de Construção e Melhoramento de Aeropor­
tos, de verbas para aplicação em numerosos aeró­
dromos do país. 

Mereceram .todas a análise que nos cumpria fazer, 
imbuídos do mesmo sentimento e propós'ito dos emi­
nentes autores das emendas. Contudo, diante dos dis­
positivos constitucionais vigentes (Art. 65, § 1.°); 
diante das informações obtidas do Ministério quanto 
à viabilidade de atendimento; d'iante, finalmente, do 
fato de que a programação apresentada é o produto 
de meticuloso planejamento que visa a otimizacão 
dos recursos, não nos resta outra alternativa senão 
opinar pela rejeição das emendas n.os 1 a 65. 

Nessas condições, entendemos que tudo recomen­
da a aprovação da programação orçamentária do 
Ministério da Aeronáutica para o exercício financei­
ro de 1976, na forma proposta pelo proj eto de Lei 
n.0 10/75 (CN) e a rejeição das emendas n.Os 1 a 65. 

Sala da Comissão Mista de Orçamento, em 16 
de outubro de 1975. - Amaral Peixoto, Presidente; 
Faria Lima, Relator - Benedito Canellas - Walber 

Guimarães - Vinicius Cansanção - Heitor Dias -
Jorge Arbage - Padre Nobre - Tarcisto Delgado -
Theódulo Albuquerque - Vasco Neto - Jutahy Maga­
lhães - Noide Cerqueira - Paulo Guerra - Helvídio 
Nunes - Paulino Cícero - OUvir Gabardo - JOsé 
Machado - Agenor Maria. - Teotônio Neto - João 
Cunha. (com restrições) - Osmar Leitão - Eurico 
Ribeiro - Eurico Rezende - José Camargo - Ar­
lindo Kunzler - Passos Pôrto - Vicente Vuolo -
Nogueira de Rezende - Otair Becker - Jairo Brum­
Gonzaga Vasconcelos - Benjamim Farah - Daso 
Coimbra - Renato Azeredo - Oswaldo Zanello. 

PARECER N.o 122, DE 1975-CN 
Da. Comissão Mista de Orçamento, sobre o 

Projeto de Lei n.O 10 de 1975 (CN), que "Estima 
a Receita e Fixa. a Despesa ela União para o 
Exercício Financeira de 1976", Subanexo 15.00 
Ministério da Educac;ão e Cultura". 

Relator: Senador Lázaro Barboza 
De conformidade com os artigos 60 e 66 da Cons­

tituição, o Senhor Presidente encaminhou ao exame 
do Congresso Nacional o projeto de lei n.o 10 de 1975, 
que estima a lteceita e Fixa a Despesa da União para. 
o exercício financeiro de 1976. 

Por espeCial deferência do Senhor Presidente da 
Comissão Mista de Orçamento, fomos incumbidos de 
relatar a proposta orçamentária referente ao Minis­
tério da Educação e Cultura. 

A presente Lei de Meios, consoante ob:!erva o Se­
nhor Presidente da República em sua Mensagem, à 
vista das prioridades destacadas no II PND, dá ênfa­
se ao Setor Educação, ao lado de outros projetos prlo­
ritários. 

Do montante dos recursos destinados, no orça­
mento de 1976, ao Poder Executivo, da ordem de Cr$ 
106.039.973.600, o equivalente portanto a 98,50% de 
todo o orçamento da União, o Ministério da Educação 
e Cultura a:.sorverá 4,66%, no seu próprlo anexo com 
o total de Cr$ 6.492.951.000. Esta quantia, será acres­
cida de 590 milhões em Encargos Gerais da União, 
totalizando para o MEC a quantia de Cr$ 7.083 mi­
lllões, sem considerar a sua provável partiCipação 
na Reserva de Contingéncia, estimada em Cr$ 2.375 
milhões. inclusive para atender o Plano de Classifica­
ção de Cargos. 

É de se notar que ·náo se pode considerar a par­
ticipação precisa na Reserva de Contingência, uma 
vez que não se consegue este dado com relação a 
1975. 

Todavia, a preços de 1976, a diferença percentual 
apresenta-se da ordem de 32,36%. 

Gastos com o Setor Educação Cr$ 1. 000,00 
---------------------------------------

Setor Educacão 
Presidência da República ................ . 
Ministério da Educação e Cultura <inclusi-

ve Encargos Gerais) ................... . 
Ministério do Exército ......... ' ...... '" . 
Encargos Gerais da União ............... . 
Transferência para os Estados DF e Muni-

cípios ................................. . 
Aplicação pelos Estados, DF e Municípios à 

conta do Fundo de Participação dos Mu-
nicipios (20%) ........................ . 

Total das Despesas Previstas com recursos 
do Tesouro-Ordinário .................. . 

1975 
5.829.414,7 

11.676,0 

4t·508. 524.7 
2.700,0 

80.920,0 

179.400,0 

1. 046 .194,0 

55.331. 700,0 

% 
10,54 

10,54 

1976 
9.623.281,0 

8.160,0 

7.082.951,0 
3.300,0 

322.000,0 

243.334,0 

1.963.536,0 

86.503.272,0 

% 
11,12 

.% 
65,08 

Considerando os recursos classificados sob a fun­
ção Educação e Cultura, abrangendo outros órgãos 
da União e transferências para os Estados c MU211ci­
pios, teremos uma cifra de Cr$ 7.356.161,3 provenien-

te de recursos do Tesouro, que comparada ao Orça­
mento de 1975, representa um acréscimo de 53,79% 
conforme elucida o quadro abaixo: 
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08 - Educação e Cultura 

Presidcncia da Repúblíca ................ . 

Ministério da Educação e Cultura, ....... . 
Ministério do Exército ...................• 

Encargos Gerais da União ................• 

Transt. p/ Estados e Municípios '" .' ...... . 

1975 

11.676.0 
3.841.298,3 

2.700,0 
748.164,4 

179.400,0 

1976 'io 

g,160,0 -30.11 

6 .40G, 367 ,3 0·1.10 

3,300.0 2~,22 

692.000,0 - 7,50 
243.334,0 35,63 

-----_._--------------------------

Para uma adequada comparação por órgãos, cabe­
nOIi agregar ao Ministério da Educação os valores 
destinados àquele Ministério, em 1975, atmvés de ,En-

08 - Educação e Cultura 

ór,ãos 

Presidência da República 

Ministério da Educação e Cultura ....... . 
Ministério do Exército . _ ............... _ .. 

Encargos Gerais da União ...........•.... 

Transf. p/ Estados e Municípios 

Comparativamente. do total dos recursos orça­
mentarios destinados aos diversos órgãos. para 1976, 
dentro das despesas por poder. e a preços correntes, 
recursos que somam Cr$ 139.325.000.000.00. ao Minis­
tério de Educação e Cultura cabera. como vimos. 4.66%, 
menos do que os recursos destinados ao Ministério de 
Transportes. que receberá 6.20'1; e menos do que o 
Ministério do Exército. ao qual coube 4.88~;. ' 

Comparando-se. ainda. com a soma de recursos 
consignada para o orçamento em vigor cujo pCl'cen-

4.783.220,7 7.356.161,3 53,7!J 

cargos Gerais da União. uma. vez que estes recur;-;;)s 
no Projéto de Lei, passaram a llgurar 110 própno 
Subanexo 15.00. 

1975 1976 % 
-- ---

1l.676,0 8.160,0 -30.11 

4.508.524,7 6.409.367,3 42,16 

2.700.0 3.300,0 ')'1 .).) --, ....... 
80.920,0 692.000,0 755.16 

179_400,0 243.334,0 35,63 

4.783.220,7 7.356.161,3 53,79 

tua! foi de 4,31 ~;" o aumento verificado atinge ape~ 
nas 0,35<;;'. 

As despesas correntes com o Ministerio da Edu­
cação somarão a quantia de Cr$ 5.360.066.100.00 en­
quanto as despesas' de ,capital totaliz:lrão Crs ' ... 
1.132,884.900. cUjo incremento 1'(:la tivall1Cnte';1 InS, 
com mais incidência nas dota<:ões de pcs~oal, IlUde 
ser observado 110 quadro abaixo. 

l\IINIST~RIO DA EDUCAÇAO E CULTURA 

CONSOLIDAÇAO DA DESPESA POR SUA NATUREZA 

Quadro Comparativo - Orçamento 1975/Projeio de Lei 1976 

Catecorias Econômicas 1975 % 1976 (O. Varj:~(:ão .0 

<':'cJ 
---~-----_.~- ----'--' 

Pessoal e Encargos sociais ................. 1. 913 . 959 .400 49.16 3.476.000.000 53.53 01.61 

Outras Despesas Correntes ......................... L 182.578.800 30.37 1.884.066.100 :2\J.O::! S.I.31 

Total das Despesas Correntes ......................... 3.096.538.200 7!J.53 5.360.066,100 32.55 'j';).[)U 

Investimentos ....................................................... 91.673.000 2,36 !J1.0S:2.!JOO 1.';0 0,6. 

Inversões Financeiras ....................................... !:iO.OUO 

Transferências de Capital ,. .............. lo .............. 705.148.000 llU 1 1.0-i1.752.000 16.05 47.73 

Total das Despesas de Capital ........ o ..... 796.821. 000 20,47 1 . 132. 88'; . !iOO 1 ';' . .;S 4~,O7 

Tota.l Geral o •••••••• 0.0 .................... 3.893.359.200 10U.00 ti . ·1 \i:! . 851 _ 000 1U0.00 66.70 
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o montante elas despesas COrrentes representa 
82,55% do total das despesas do :MEC. acusando um 
acréscimo de 3,02<;;, relativamente às despesas cor-
rentes do atual orçamento que somam Cr$ ....... . 
3.096.538.200. 

Já no tocante, às despes~ de capital compara­
tivamente ao total destes dispêndios do MEC. o per­
centual é de apenas 17.45<;;' aCusando um decréscimo 
de 3.02% as despesas de capital fixada.~ para o orça­
mento vigente, as quai:; representam um aumento de 
20,47%. 

Do acordo com o demonstrativo da despesa por 
unidade, o Departamento de Assuntos Universitários 
- Entidades Supervisionadas -- absorverá 52.41 'i;' 
das despesas correntes do Ministério da Educação e 
Cultul"a 18.67% das despesas de capit.al e. 46.52% do 
total das despesas desta Secretaria de E.stado. 

Ainda dentro daquele demonstrativo, é a seguinte. 
por ordem decrescente, a participação percentual das 
despesas do Ministério da Educação, pelos seus mais 
bem aquinhoados órgãos: 

- Secretaria-Geral - Entidades Supervisionadas, 
com 27,96% das despesas de capital e 33,770;;, do total 
das despesas; 

- Departamento de Ensino Médio - Entidades 
Supervisionadas com 6.33~; das despesas corrente. 
1,56% das despesas de capital, 5,500;;, do total das 
despesas; 

Departamento de A.ssuntos Universitários. com 
1,37% das despesas correntes. 6.49':; das despesas de 
capital e 2,27% do total das despesas; 

Coordenação do Aperfeiçoamento de Pessoal 
de Nlvel Superior. com 1.43'7; das despesas correntes. 
3.36'7~ das despesas de capital c 1.76S; das despesas 
t<ltais: 

Coordenação Nacional do Ensino A!;ricola. com 
1.87<;;, das despesas correntes. O.13 r ; das despesas de 
capital e 1.56% do total das despesas. 

Ao Departamento de Ensino Supletivo - Enti­
dades Supervisionadas. coube a participação de 
0.24'70 das despesas totais e ao Departamento de 'En­
sino Fundamental. O.33 r ;. sendo 27 r ; das despesas 
correntes e 0,62'70 das despesas de capital. 

Estranhamos que, num País. como o Brasil, ca­
rente de tantas iniciativas de ordem cultural, ao 
Departamento de Assuntos Culturais - EI?tidades 
Supervisionadas. tenha sido destinado o dlm!?~to 
percentual de 0,20% do total das despesas do MlnlS­
terio da Educacão. embora deva ressaltar-se que, 
relativamente a 1975, tenha ocorrido um significativo 
incremento de 122,6'70. 

Consideramos, igualmente. bastante reduzida a 
participação que coube ao Instituto Nacional de Es­
tudos e PCsqui,sas Educacionais, com apenas 0,39% 
daquele total. 

Por sua vez, num país, como o nosso, com um 
contingente de mais de 5 mill1ões de excepcionais, 
julgamos, também. bem reduzido o percentual de 
apenas O.52'i; reservado ao Centro Nacional de Edu­
cacão Especial, estando parte desses recursos aloca­
dos no FNDE. 

Tomando-se em consideração as despesas por 
funções c pl'Ogramas, verifica-se que o Ensino Su-
perior absorverá recursos da ordem de Cr$ ........ . 
3.700.469.500, equivalentes a 56,99% do total dos re­
curso.s destinados. 

O Ensino de Primeiro Grau receberá recursos que 
atingem a soma de Cr$ 865.289.800, representando 
apenas 13.33'1;, do total das despesas. 

Ao Ensino de Grau Médio a proposta reservou 
Cr$ 765.289.800. totaJizando 1l,78':~. 

O Ensino Supletivo absorverá apenas CrS ..... 
81.170.000. ou sejam. 1,25'70 das despesas, enquanto a 
Educação Especial receberá Cr$ 70. 117.900, correspon­
dentes apenas a 1,08% do total dos recursos. 

Para o "Progr~ma Cultural", as despesas somam 
crS 70.177.900, eQuivalentes a 1,080;;' dos recursos 
totais, que. como frizamos acima, nos afiguram bas­
tante diminutas. 

Ao Programa Ciência e Tecnologia serão destina­
dos Cr$ 5.227.000 ou sejam 0.8'70. enquanto para a. 
Administração do MEC foram reservados crs .... 
292.719.800, ou sejam, 4,51'70 do total das despesas. 
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MINISTtRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA 

Despesas Por Programas 

QCladro Ccmparatlvo - Orçamento de 1975, inc1uslve Encargos GeralS' - ProJeto de Lei nQ lO, de 1976 

Orçamento Encargqs Total Orçamento 1 
F ;r,çí:lES/PROGRAMAS 1975 GeralS 1975 - ;4, -- - J:97ú 1 í~ -Unl:ão-

1975 I 
- -

Adr.:hustração 3,41.421,1 - JAl.421,1 3,10 292.719,8 4,51 106,98 
- .. 

l·a."i~"':.;l.stração Financelra 167.648,6 28.102,5 195.751,1 4,29 255.1l3,2 :1,93 30,33 

.?la:1€J a:-:-ent O Go'V ernament al 13.579,6 - l3.579,6 0,30 18.003,~ C:,28 32,58 

Cl.;Znc:'a e T..?:c!!úlogla 3.733,1 - 3.733,1 0,08 5.2~7,O 0,08 ',40,02 

Se~~~ços e InFormações 3.459,2 - 3.459,2 0,08 3.S,J4,? 0,06 3,90 

E:.:s:::no de ~l!! Grau. 613.3b6,7 8.000,0 621.366,7 13,.62 865. 2C9,2 1::,33 39 t Z6 

Zr.sil1Q de 2.2 Gra\.! 455.225,5 38.590,1 493.815,6 10,83 764.711,r. .LJ ,73' 5~,aó 

El:.sil10 Supc!"icr 2.125.747,1 5~0.783.8 2.666.530,9 58,47 - 3.700.409,:, ~lj,99 38,77 

2r:$ihO St,!"letivo 64.153,2 - 64.153,2 1,41 81.170,G 1,25 26,53 
- --~-

:::~;.:::ação tísica e Despol>'tos 2.246,1 - 2.246,1 0,05 3.461,J D,as 54,:'3 

AS$~S~.:ÊI1cia ao Educando - 126.858,8 - ,126.858,8 2:78 165.531,9 2,55 ~0,49 

Cw:ltJ.;'a 90.456,3 51.7i.i0,0 :1.42.206,3 3,12 183.7',7,,; 2,83 29r 22 

ZG~cação Especial 33.31~,9 - ;\3.311,9 0,73 70.177 ,~I 1,08 110,67 

Assis-::ê;tcia 91,l - 91,1 - 209,<1 - 20,09 

!.SSi3-::ê~lc:a e PTevidência 52.060,9 - 52.060,9 1,14 83."Q3.7 1 ,29 60.55 

3.893.359,2 667.226,4 4.560.585,6 100.00 6.492.9'11 1 0 l."),~ 42,37 

O~s.: Os recursos que f~gurarn na coluna d~ Enc..a:rnos GeralS;. no ProJeto de LeJ.., foram ai ocadc,:; ar- r-I óprio MEC. 
COMparando todos os recursOs atr1bu;Ldos ao lJ:!:C no blemo 75/76, temos a sltuação d1sl'ost" n:> se~uwce 
quadro: 

MINISTtRIO PA EDUCAÇÃO m CULTURA 

Despesas Por Programas 
QUADRO COMPARATIVO - ORÇAHENTO DE 1975,- PROJETO DE LEI 

- (Inc1usiVé Encargos Gerais) 
1976 

r----..,-,....---------r~~=::_::_r;;::_::=:::_::_r-_;;::~:_'"i'--"T""===::":"'_r.::=~~.,..__:=_:_:___, r· ... s 1. 0('0,0::1' 
Orçamento I Encargos Total Orçanjento Encargos TOTAl. I var.l~ 

Ft;!'ÇÓE~/PROGRAHAS GeraJ.s % Geral.s r-__________________________ -1~~J.~9~7~5~_t~1~9~7~5--_r--~19~7~5~--r_----r_--~1~97~6~_+~1~9~7~6~~--~1q~-7~---: 
3.841.298.3667.226,44.508.524.795,70 6.409.367,3 370.000,0 6.77?3~7,3; 03 - BüUCPÇ~o ~ CULTURA 

A:::'jan~stração 

A.: .... i~ll st: ação Financelra 

P2.alleJarr.~ Ito Governamental 

C~~nGla ~ Tecnologia 

Scr-:J.ços e Informações 

EnSllW de l!! Grau 

EnSll'lO de 22 Grau. 

E!l$ir..o S.t?0rior 

E-:slno gltpletivo 

Educaç30 Física e Desportos 

ASSlst~nc~a a Educandos 

Ctütura 

Educação ~special 

.Assist~nt.:~a 

15! - J\ssist:2l1cia e Previdência 

T0TnlS 

141.421,1 - 141.421,1 3,00 

195.751,1 4,16 167.648,6 28.102,5 

13.579,6 

3.733,1 

3.459,2 

~13.366,7 

- l3.579,6 0,29 

- 3.733,1 0,08 

- 3.459,2 0,07 

8.000,0 621.366.7 13,19 

455.225,5 38.590,1 493.815,6 10,48 

2.125.747,1 540.763,8 2.666.530,9 56,60 

64.153,2 64.153,2 1,36 

2.246,1 -, 2.246,1 0,05 

126.858,8 - 12G.858,8 2,69 

90.456,3 51.750,0 142.206,3 3,02 

52.060,9 150.400,0 

33.311:1,9 0,71 

91,1 -

202.460.9 4,30 

292.719,8 

255.113,2 

18.003,5 

5.227,0 

3.594,2 

865.289.8 

764.741,8 50.000,0 

292.719,8 

255.113, '2 

J.3~003, 5 

5.2,:7,0 

865.22'),3 I 

814.7,)1,3 

3.700.469,5 120.000,0 3.820.469,5 

81.170,0 

3.461,9 -

165.531,9 200.000,0 

183.757,4 -

70.177 ,9 
109,4 

63.583.7 220.000.0 

81.170, ° 
3.461,9 

365.531,9 

;183.757, .. 

70.177,9 

109,4 

303. 'i8 3. 7 

3.893.359,2 817.626,44.710.985,6100,00 6.492.951.0 590.pOO,0 /.082.9~.1,O 

ClJlls~derando todos os recursos atrlbuidos ao MEC em 1~7!i e no l'roJ eto de Lei 

., 
<' ção 

,( 

'.,71 50,37 

,),13 106,92 

.~,60 30,33 

0,25 32,58 

0,07 40,02 

",05 3,90 

~ ,22 39,2ó 

l,50 64,99 

~,94 43,27 

.t,15 26,53 

'),05 54,13 

:,,16 88,14 

::::,59 29,22 

1,00 10,67 

.. 20,09 

:232 49,95 

. 1,00 50.35 
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Da análise comparativa do demonstrativo das 
despesas do Ministério da Educação c Cultura. refe­
rentemente aos orçamentos de 1!)71 até 1975. obser­
vamos a tendência para um acréscimo constante, in­
terrompido apenas em 1973. 

Damos a seguir o Demonstrativo da Despesa por 
tunção e Programas com os respectivos percentuais. 

O quadro demonstrativo abaixo das despesas do 
MEC por categoria econõmica elucidam, 'à sociedade, 
e de maneira bem significativa, o montante dos .re­
cursos destinados aquela Secretaria de Estado de 
1972 a 1976, podendo-se nele ver o percentual de acrcs­
cimos e descréssimos ocorrido. 

ORÇAMENTO DA UNIAO PARA 1976 

PODER EXECUTIVO 

!\lINISTtRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA 

Demonstrativo da Despesa por Função e Programas 

CrS 1,00 

(Preços Corren tes) 
----------------------~---

FllDçôes/ProgramaS Valores % ------------------------. -_._ ..... _'-- .-
EDUCAÇAO E CULTURA 

Administração 
Administração Financeira 
Planejamento Governamental 
Ciência e Tecnologia 
Serviços de Informações 
Ensino de Primeiro Grau 
Ensino de Segundo Grau 
Ensino Superior 
Ensino Supletivo 
Educação Física e Desportos 
Assisténcia a Educandos 
Cultura 
Educação EspeCial 
Assistência 

ASSIST~NCIA E PREVIDeNCIA 

.Assistênc1a . 
Previdência 
PASEP 

TOTAL 

6.409.367.300 98,71 

292 .719.800 
255 . 113.200 

18.003.500 
5.227.000 
3.594.200 

865 . 2a!) . 800 
764.741.800 

3 . 700.469. 500 
81.170.000 

3.461,!)00 
165.531. 900 
183.757.400 
70.177.900 

109.400 

83.583.700 

5.172.100 
77.778.900 

632.700 

4.51 
3.93 
0,23 
0,08 
0.05 

13.33 
11.78 
56.99 

1.25 
0.U5 
2.55 
2.83 
1,08 
0.00 

1,29 

0.08 
1,20 
0.01 

6.492.951. 000 100.00 ....;..-------------- -_ .. -_ ... _-, 

Analisando. por seu turno, as despesas por 
unidades orçamentarias. com recurs-os do Tt:,';Quro. e 
com projeto e atividades. temos que. do total 
de crs 6.492.951.000 as atividades absorverão ...... . 
crS 5.406.318.300. enquanto aos projetos serão desti­
nados crs 1. 086.632.700. 

O Departamento de Assuntos Universitários -
Entidades Supervisionadas volta a encabecar o rol das 
unidades aquinhoadas. com o total de CrS 3.0:W.567.800. 
sendo crS 2.938.491.400 com atividades e Cr$ 82.076.400, 
com projevos. 

Seguem-se a Secretaria-Geral - Entidades Super­
visionadas, o total de Cr$ 2.192.789.400. o Departa­
mento de Ensino Médio - Entidades Supervi:;ionadas. 
com crS 356.814.500. o Departamento de Assunt.os 
Unlversitârios. com mais Cr$ 147 . 122.!l00. a Coordena­
ção de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nivel Superior. 
com crS 114.573.400. a Coordenacão Nacional do En­
sino Agricola com Cr$ 101.553.300 e o Departamento 
de Ensino Medio com crs !lO. 275.300. 

Os Departa.mentos de Ensino Fundamental (> de 
Assuntos Culturais tem ;;\la.~ despesas fb;ada."'. rc;,pcc­
tivamente. em Cr$ 21.5!l5.400 e Cr$ 58.200.000. 

Ao Departamento de Ensino Supletivo - Enti­
dades SlIJ)ervl~i:madas foram destinados recursos da 
ordem de CrS 15 350.000 para suas atividades, nada 
existindu para projetos. 

Do total das despesas. é de salientar. ainda. os 
recurso~ provenientes da cota-parte do Salário-Edu­
eacüo. que somam a importânCia de CrS LOOO.OOO.OOO, 
sendo que os originários dos órgãos autónomos atin­
gem somente a quantia de CrS 4.951.000. 

Os projetos e atividades a cargo do Fundo Nacio­
md de Desenvolvimento Nacional de Desenvolvimento 
da Educaeão totalizam a quantia de CrS 1.000.000.000. 
sendo que para os projetos desse importante órgão. 
os recursos somam CrS 564.406.000 e ás suas ativi­
dades foram destinados CrS 435.594.000. 

Cabe destacar aqui que toda a cota-parte do Salá­
rio-Educação será absorvida pelo referido Fundo, uma 
vez qu(> esta representa uma contra-partida do refe­
rido Salário. 

li Fundação Movimento Brasileiro de Alfabetiza­
ção - MOBRAL. coube a mesma soma de recursos que 
a destinada para o orçamento em vigor CrS 1.454.900 
e i:;.«o porque à Coordenação de Planejamento ..... . 
(CODEPLAN J nem à Coordenação de Orçamento 
(CODEOR) do MEC nenhum pedido foi encaminhado 
por aqurla entidade para que lhe tosse dada uma 
maior soma de recursos. 

. Duas categorias de observações desejamos fazer, 
amcta. a esta altura de nosso parecer: uma referen­
temente à redução aos dispêndiOS em relação ao 
orçamento de 1975. e outra. no tocante aoS acréscimos. 

A rcc.ucão. cm relação ao orçamento de 1975. dos 
reclll's::s de determinadas unidades deve-se aos se­
gui}1lC's f:.ltooS: 

a I na Secretaria de .Apoio Administrativo - os 
reeurso~ da CN.:'.E para alimentação escolar passaram 
a ser alocados ao orçamento do FNDE: 

h) no Departamento de A.~sjstêncla ao Estudante 
_. o~ 1'I'cursOS para bolsas de estudo pasiaram a ser 
também. alocados ao orçamento daquele Fundo; • 

c) no Instituto Nacional do Livro - os recursos 
p:ua o Livro Didli.tico passaram, igualmente, para o 
referiC:l órgão: 

ti I no Instituto do Patrimônio Histórico e Artis­
tico N:lcÍ0naJ. os recunos pertencentes ao Departa­
mCl1t:J dr .'I.ssunt<Js Culturais foram indevidamente 
alocados no Orçamento do IPHAN. 

Já ú,; acrêscimos "rrificados se devem: 
a I na Secretaria-Geral. deu-se a Inclusão de pro­

jeto /JOvO àecorrente de Encargos Gcrais da União: 
bl ainda na Secret.aria-Geral - Entidades Supcr­

"l:;ionad:ts. houve a passagem para o orçamento do 
FNDE de grande parte dos recur;;os do MEC. e que. 
a:ltp!"iormrnte. eramaJocados em Encargos Gerais da 
UnE,o. so))wtudo relativamente ao programa de Ensi­
no Superior e ao Programa Cultura: 

c) no Depart.amento de Administração. deu-se a 
absorçiio de parte de recursos (60%) destinados a 
materiais de consumo e permanente e a equipamen­
tos. anteriormente alocados aos diferentes órgãos do 
MEC; 

d) no Departamento do Ensino Supletivo - En­
tidades Supervisionadas - houve incremento nas 
dota~õ('s do prugrama de tele-educação da Fundação 
Cel1tro Brasileiro de TV Educativa, para compensar 
l'eduçüo da Loteria. Federal; 

c) na Coordenação do Aperfeiçoamento de Pes­
soal de Nivel Superior - deu-se, tambêm, incremento 
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de recursos para atender ao Programa de pós-Gra­
duação; 

f) no Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 
Educaéionais, foram destinados recursos que anterior­
mente eram alocados no Orçamento do FNDE; 

g) inclusão de recursos para implantação do cen-
tro de Informática do MEC. , 

Esta a análise a que procedemos dqs diversos re­
cursos orçamentárias reservados ao Ministério da 
Educação e Cultura para o próximo exercício finan­
ceiro. 

Até antes da 2.a Guerra Mundial, o ensino era 
comumente considerado como um sobproduto mais 
ou menos automatico da riqueza dos povos. Foi neces­
sária a espantosa recuperação de nações arrasadas 
para se capacitar de que a educação pode e deve ser 
tida como fator essencial e não apenas conseqüência 
do desenvolvimento das nações. 

Em 1962, na Conferência de Santiago do Chile, 
ficou estabelecido que todos os países participantes 
deViam tomar medidas necessárias no sentido de 
destinarem à educação a maior soma possível de seus 
r~cur~s econõmicos, a fim de lograrem, em 1965, uma 
SltUaçao que lhes permitisse reservar não menos de 
4% de seu produto interno bruto para o setor educa­
cional. Fic,?u, ainda, estabelecido, naquele conclave, 
que os palses que se encontrassem sensivelmente 
aquém _ daquele nível, se. esforçasse por destinar à 
educaçao pelo menos 1 % em 1965, e mais 1 %, em 1970. 

Com relação ao Brasil, em face do compromisso 
f~rmado, chegou-se à conclusão de que se fazia neces­
sano proceder-se a uma profunda modificacão na 
forma em_ que vínhamos_ co~duzindo nossa política 
d~ inversoes em educaçao, Julgando-se necessário, 
amda, que o Governo elevasse a taxa que vínhamos 
mantendo desde 1950, em torno de 2,3%. 

. ~emos abaixo um quadro demonstrativo dos dls­
pendlOS do Brasil com a Educação de 1960 até o cor­
rente ano, e que revelam não haver o Brasil. até hoje 
logrado atingir os índices de investimentos preconi~ 
zados na Conferência de Santiago. 
BRASIL: DISnNDlOS DA' UNIAO E DOS ESTADOS 

EM EDUCAÇAO 
0960-1976) 

(crS milhões) 
-.-

Ano Uniáo(a) Estac!os(b) Total 

1960 19,5 31,6 51,1 
1961 28,5 50,4 78.9 
1962 52,1 87,6 139,7 
1963 78,2 122,6 200,8 
1964 167,5 217,6 385,1 
1965 386,8 577,3 964,1 
1966 559,3 878,0 1.437,3 
1967 576,3 1.336,9 l. 913,2 
1968 829,6 1.845,9 2.675,5 
1969 1.163,5 2.735,3 3.898,8 
1970 1.499,3 3.429,1 4.928,4 
1971 1.825,3 4.689,3 6.514,6 
1972 2.825,4 6.398,5 9.223,9 
1973 3.484,9 8.735,0 11.900,4 
1974 4.675,7 11.431,9 16.107,6 
.1975 6.339,9 15.604,5(c) 21.944,4 
1976 12.096,0 21.300,l(c) 33.396,1 

FONTE: IPEA. 
Nol.a~: (a) - Progmma Educaçllo. At<' 1974, d8do.~ de bnh\l1~o; 

em 1975, estlmatlv/L dos dlspClldlos; em 1976. 
Proposta Orçamentária. 

(b) - Estimativa elaborad/L pelO IPEA, conl base 1l0~ es­
tudos existente" sobre o assunto. 

(e) - Projeção, com baso na. tendência o.bscrvlIdn. 

o que é certo é que, somente de uns poucos anos 
para cá, é que se vem procurando consolidar entre nós 
o conceito operacional característico da educação de 
modelo tecnocrático para o qual a educação àeve in­
corporar-se dentro dos recurS<lS humanos, como fator 
específiCO para o desenvolvimento nacional ao .lado 
dos demais recursos materiais e financeiros, e não 
como simples consumo. 

O que é certo, também, é que, como é do conheci­
mento geral, o Brasil não está até hoje em posição 
das mais brilhantes no mundo do ensino. 

Temos' que nos conscientizar, uma vez por todas, 
de que a educação é fator cada vez mais indispensá­
vel ao nosso desenvolvimento econõmico e social. 

Isto porque, de acordo com os dados oficiais. o 
Brasil apresenta hoje um total de mais de 25 milhões 
de estudantes, sendo uns 17,5 milhões, no ensino fun­
damental, uns 5 milhões, no 1.0 grau, mais de 2 mi­
lhões no 2.0 grau e mais de 1 milhão, no ensino su­
perior. 

Todos sabemos que a educação ganha significado 
de investimento quandO o fluxo de atendimento e pre­
paração escolar está relacionado com o processo, de 
absorção de mão-de-obra, na vida produtiva nacio­
nal. 

De acordo com esta perspectiva, o Professor Ray­
mundo Moniz de Aragão, com sua autoridade de ex­
Ministro da Educação e de um dos reformadores do 
Ensino Superior no Brasil, assevera que educação, ho­
je, é uma necessidade imposta, a todo cidadão. "Fala­
se em gastos com a educação", diz o Professor Moniz 
de Aragão, "e a esta se empresta o significadO de um 
ônus, embora necessário". 

Em verdade, a educação rende altos dividendos 
sendo investimento, e dos mais rentáveis. 

O Professor Kwapong, ex-Vice Chanceler da Uni­
versidade de Gana, afirma que "Há necessidade de 
enfatizar que a Educação, sendo um item de consu­
mo é, também, um investimento chave a longo termo, 
vez que conduz ao desenvolvimento dos recursos hu­
manos, e dá àsociedade uma retribuição ainda melhor 
que qualquer investimento em projeto material e fí­
sico". 

O Brasil, infelizmente, até hoje, contrariamente 
ao que fazem os países desenvolvidos, ainda não soube 
repousar convenientemente o seu progresso no tri­
nômio educação, pesquisa. científica e tecnologia e 
ainda, não se determinou a nele investir seus melho­
res recursos, expressos em fortes percentagens do 
respectivo produto nacional. 

Isto é grave, sobretudo num Pais, como o Brasil, 
que dispõe de apenas um órgão de tecnologia para 
cada 100 mil quilômetros quadrados ede um perito 
em tecnologia entre trinta e cinco mil habitantes. 

Ficamos, por outro lado, preocupados com o fato 
de que, no ano passado; de um total de mais de dois 
bilhões de cruzeiros arrecadadas pelo Fundo Nacional 
de Desenvolvimento Educacional <FNDE), mais de 500 
milhões foram destinadOS aos Projetos do ensino su­
perior, enquanto que ao primeiro grau correspondcu 
pouco mais de 446 mi1l1ões de cruzeiros. 

Além dos g!lStos realizados com projetos prioritá­
rios do ensino superior, na manutclH;ão de 41 entida­
des federais supervisionad!lS pelo MEC, foram apli­
cados um total equivalente a pouco menos de dois 
bilhões de cruzeiros provenientes do orçamento d::t 
Uniào. A esse total foram acrescidos mais 335 milhões 
de cruzeiros fornecidos pela Comissào Coordenadora 
dos Regimes de Tempo Integral c Dedicaçào Exclusi­
va -~ Concretidc -, para suplementação salarial dc 
10 .513 doccntes ullivcrsitarios. 
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o nosso eminente colega João Calmon, um de­
votado à causa do ensino em nossa Pátria, declarou 
há pouco tempo: 

"Entendo que, 3,8% representem uma percen­
tagem pouco satisfatória do Produto Interno 
Bruto (PIB) para a Educaç.ão. Por que entendo 
assim? O Brasil, ao contrário do que muita gen­
te pensa, não é o 2.° ou 4.° País do mundo em 
dispêndios com Educação. Nós estamos abaixo 
do .50.0 colocado." 

Por sua vez, o Deputado Flexa Ribeiro, em notá­
vel parecer que proteriu em 1973, ressaltou que o per­
centual de recursos destinados ao MEC, nos sucessivos 
orçamentos da União, vem mantendo a tendéncia ao 
declínio. 

Quanto a nóS, pensamos que qualquer política 
educacional, verdadeiramente igualitária, terá que dar 
ênfase aos prlmelrosanos de escolaridade e mais do 
que isto, tentar educar a criança antes que ela che­
gue à escola primária. 

Maior permanência nesta escola constitui uma 
da.ll variáveis cruciais em qualquer plano educacional 
ambicioso, já. que apenas nos primeiros anos de vida, 
é ainda., possível e economicamente viável influen­
ciar o desenvolvimento da personalidade. 

Ao Subanexo Educação e Cultura do Orcamento 
pa.ra 1976, !Qram apresentadas 191 emendas.' 

Essas proposições, ou acarretam aumento de des­
pesas, ou propõem destaques de dotações globais. As 
primeira.s, de n.os Dl a 40 - 77 e 78 -- 89 a 94 - 97 a 
99 - 101 a 103 - 110 - 113 -- 137 e 138,contrariam 
dispositivo expresso da Constituiç.ão, enquanto as do 
segundo grupo, de n.os 49 a 76 -- 79 a 88 - 95 e 96 
-- 100 -- 104 a 109 -- 111 e 112 - 114 a 136 ~ 138 a 
1'1'1 - 1'19 e 180, 182 a 191, quebram a sistemática da 
futura Lei de Meios, elaborada que foi, como se sabe, 
sob programas, funções e unidades orçamentárias, 
acabando, em conseqüencia, por mutilar-lhe a orga­
nicidade e a estrutura. 

Com relação à Emenda !l.o 181. de autoria do 
Ilustre Deputado Theódulo Albuquerque, somos 
pela sua acolhida nos termos da subemenda que 
apresentamos, cuja redação melhor atende aos seus 
desígnios de vincular e quantificar os convênios com 
os Estados e Municípios referentes à Operação Es­
colar, atendendo a que a mesma expressa os pro­
pósitos do próprio Ministério da Educação e Cultura. 

Subemenda à Emenda n.o 181 
45. Ministério da Educação e Cultura -- Entid!ldes 
Supervisionadas 

02. Fundo Nacional de Desenvolvimento da Edu­
cação 
Função: 08. Educação e Cultura 
Programa: 42. Ensino de 1.0 Grau 
Suoprograma: 188. Ensino Regular 

Onde se lê: 
4502.08421881.313 - Operação Escola .... 257.200.000 

Leia-se: 
4502.08421881.313 -- Operação Escola (sendo ..... . 

107.000.000 em Convênio com os Estados e .. .. 
107.000.000 em Convênio com os Municípios) .. . 
257.200.000 
À vista do exposto, ~ta Comissão opina pela 

aprovação do Projeto de Lei n.o 10175. favoravelmente 
à .Emenda n.o 18~, na forma da Subemenda suprlt. e 
contrariamente as emendas citadas, pelos motivos 
aclma aduzidos. 

Sala das Comissões, em 15 de outubro de 1975. 

-----_.,-----------
- Amaral Peixoto, Presidente. - Lázaro Barboza, Re­
luto!· - Furtado Leite, pelul:l conclusões - Rubem 
Medina - Adriano Valente, pelas conclusões - Wal­
bel' Guimarã.es - Tarcísio Delgado, pelas conclusões 
- Vinicius Canl>an~'ão -- Eurico Rezende. pelas con­
clusões -Arío Theodoro - Theódulo Albuquerque, 
pelas conclusóes - Padre Nobre - Teotônio Neto, 
pelas conclusões - Helvidio Nunes, pelas conclusões 
-Paulino Cícero, pelas conclusões - Olivir Gabardo 
- Vicente Vuol0, pelas conclusões - João Cunha -
Gonzag-a Vasconcelos, pelas conclusões -- Oswaldo 
ZanelJo, pelas conclusões - Daso Coimbra, pelas con­
clusões - Renato Azeredo - Benjamim Farab - Hei­
tor Dias, pelas conclusões - Jorge Arbage, pelas con­
clusões - Vasco Neto, pelas conclusões - Jutahy Ma- . 
galbães, pelas conclusões _ Noide Cerqueira - PaulO 
Guerra, pelas conclusões - José Macbado, pelas con­
clu~õe.s - Osmar Leitão, pelas conclusóes - Eurico 
Ribeiro, pelas conclusões - José Camargo - Nogueira 
de Re~ende, pelas conclusões - Otair. Becker, pelas 
conclusões -- Jairo Brum - Arlindo Kunzler, pelas 
conclusões - Passos Põrto, pelas conclusões. 

PARECER N.o 123, DE 1975-CN 
Da Comissão Alista de Orçamento sobre o 

Projeto de Lei n.O IO/75<CN>, que "estima a 
Receita e fixa a Des))csa da União para o exet-. 
cicio financeiro de 1976" - Poder Executivo -
:\linistêrio da Indústria e do Comércio. 

Relator: Deputado Teotônio Neto 

Relatório 
O Excelentíssirno Senhor Pre&idente da República, 

enviou ao Congresso Nacional. Mensagem· encami­
nhando o Projeto de Lei n.o 10/75<CNJ, que "estima a 
Receita e' fixa a Despesa da União para o exercício 
nnar:.ce~yc ue 1~'ji1··. acem.panl1ado dos anexos 1, 11 e 
Irr, correspondentes à Receita, à Despesa e à Pro­
gramação a cargo das Entidades Supervisionadas e 
do Governo do DistriW Federal. 

A matéria chegou-nos às mãos em tempo hábil, 
isto e. no prazo estabelecido pelo art. 66 da Consti­
tuição Federal. 

A Mcn;;agem Presidencial. encaminhado!a do Pro­
jeto. ressalta que "Atendendo às prioridades estabe­
lecidas no n PND, e atualizando a lJrogramação cons­
tar.te do Orçamento Plurianual de Investimentos, 
aprovado para o triênio 1975/1977. o Projeto de Lei 
prevê inexistência de "deJ'icit" do Tesouro, mantendo 
as reduções de impostos que, progressivamente. vêm 
sendo feitas." 

O nível da receita estimada e da despesa pro­
gramada e de Cr$ 13!i. 325.000.000 (cento e trinta e 
nove bilhões. trezentos e vinte e cinco milhões de 
cruzeiros I. c<Jrt"c,';pondendo a um percentual da ordem 
de 54.38'; a malS s/o orçamento vigente. 

Resultando do desd<Jbrall1ento do então Minis­
têrio do Traba1l10. Indústria c do Comércio. foi criado, 
peb Lei nY 3.782. de 22 de junhO de 1960. o Minis­
tériO 'da Indústria e do Comércio, cujo anexo coube-nos 
a honra de relatar. 

O Decreto n." 72.632. de 16 de agosto de 1973. cal­
cado na oricntação traçada pela Lei 11.° 200, de 25 de 
fevereiro de 1967. deu ao órgão. a seguinte estrutura: 
A ~ Órgiios da Administra~ão Direta 

I - órgios de A.s.sisténcia Direta e Indireta ao 
Ministro dc Estado; 

II --- Conselho e Comissões Interministeriais: 
rI! -- órgàoli Centrais de Planejamento, Coorde­

nação e Controle Financeiro: 
IV - órgãoli Setoriais de Planejamento e Coor­

denação; 
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v - órgãos Centrais de Direção Superior. 

B - Entidades da Administração Indireta 

I - Autarquias: 
II - Empresa Pública; 
III - Sociedades de Economia Mista; 
IV - Fundação. 
Estribado na estrutura acima. o 1\l1C dispõe dos 

.'ieg,uintes Órgãos de Administração Direta para o 
desempenho de suas diversas atribuições: 

A - órgãos da Administr:lf,'ão Direta 

I - órgãos de Assisténcia Direta e Imedia ta ao 
Ministro de Estado: 

1 - Gabinete do Ministro; 
2 - Consultoria Jurídica; 
3 - Coordenação de Relações Públicas; 
4 - DiviSão de Segurança e Informações. 
II - Conselho e Comissões .!.nterministeriais: 
1 :..- Conselho de Desenvolvimento Comercial 

- CDC; 
2 - Conselho de Desenvolvimento Industrial 

- CDI; 
3 - Conselho Nacional da Borracha - CNB; 
4 - Conselho Nacional do Comércio Exterior 

CONCEX; 

5 - Conselho de Não Ferrosos e de Siderurgia -
CONSIDER; 

6 - Conselho Nacional de seguros Privados -
CNSP; 

7 - Conselho Nacional de Turismo - CNTur; 
8 - Comissão Nacional da Indústria da Constru­

ção Civil - CNICC; 
9 - Conselho Nacionn.l de MetrQlogia. Normatiza­

ção e Qualidade Industrial - CONMETRO; 
10 - Comissão Executiva do Sal - CES; 
11 - Comissão para Concessão de Benefícios Fis­

cais a Programas Especiais de Exportação - BEFIEX. 
III - órgãos Centrais de Planejamento. Coorde-

na~,ão e Controle Financeiro: 
1 - Secretaria Geral - SG; 
2 - Inspetoria Geral de Finanças - IGF. 
IV - órgãos Setoriais de Planejamento e Coor-

denação: 
1 - Secretaria de Administração - SA; 
2 - Secretaria de Coordenação - SC; 
3 - Secretaria de Estudos e Informacões Tecnico-

Econômicas - SEI; . 
4 - Secretaria de Planos c Orçamento - SPO; 
5 - Secretaria de Tecnologia Industrial - STI; 
V - órgàos Centrais de Direção Superior: 
1 - Instituto Nacional de Pesos e Medidas -

INPM; 
2 - Instituto Nacional de Tecnologia - INT; 
3 - Departamento Nacional de Registro do Co­

mercio - DNRC; 
4 - Departamento do Pessoal - DP: 
5 - Dep.artamen to de Serviços GeraiS - DSG; 

Consta. também, o Ministério. para seu desem­
penho, cOm as seguintes entidades da Administração 
Indireta: 
B - Entidades da Administração Indireta 

I - Autarquias: 
1 - Instituto do Açúcar e do Alcool - IAA; 
2 - Instituo Brasileiro do Café - mc; 
3 -- Instituto Nacional da ProprIedade Indus­

trial - INPI; 

4 - Superintendência da Borracha - SUDHE­
VEA; 

5 - Superintendência de Seguros Privados _ 
SUSEP; 

6 - Instituto Nacional de Metrologia.Normati-
zação e Qualidade Industrial - LlIlMETRO. 

II - Empresa Pública: 
.- Empresa Brasileira de Turismo - EMBRATUR. 
LU - Sociedade de Economia Mista: 
1 - Aços Finos Piratini S/A.: 
2 - Companhia Nacional de Alcalis - CNA; 
3 - Companhia Siderúrgica Nacional - CSN; 
4 -Instituto de Resseguros do Bra.~il - IRB; 
5 - Siderurgia Brasileira S/ A - SIDERBRAS. 

IV - Fundação Museu do Café. 
De conformidade com o Decreto~Lei n.o 200. de 

1967. constituem-se áreas de competência do MIC: 
1 - Desenvolvimento Industrial e Comercial; 
2 - Comércio Exterior; 
3 - Seguros Privados e Capitalização; 
4 - Propriedade Industrial, Registros do Comér-

cio, Legislação Metrológica; 
5 - Turismo; i 
6 - Pesquisa e Experimentação Tecnológica. 
Aplica-se, a cada ano, nas áreas de sua compe-

tência. desde sua criação. a atuação do MIC, tazendo 
face às destinações dos Planos NaCionais de Desenvol­
vimento - PND e, ainda. executando ou promovendo 
.as políticas de desenvolvimento dos Setores Q.ue lhes 
silo cometidos. 

De uma maneira geral. a atuação do 11.11C lla eco­
nomia nacional. diretamente, através de .seus órg:i3s 
da Administracão Direta, ou Indiretamente. atraves 
de entidades vinculadas. se faz presente nas áreas dE': 

1 - Desenvolvimento Industrial; 
2 - Desenvolvimento Comercial e Rf:gistro de Co­

mércio; 
3 - Desenvolvimento C!ent.ífico e Tecnológico: 
4 - Desenvolvimento de Areas Especificas de 

Economia. 
4.1 ....:.. Açúcar e Alcool; 
4.2 - Borracha; 
4.3 - Cafê: 
4.4 - Sal: 
4.5 - Seguros: 
4.6 - Turismo. 
Está consignada ao Ministério da Indústria e do 

Comércio no Projeto de Orçamento da União para o 
exercicio financeiro de 1976. uma despesa de Cr$ 
468.901.700 (quatrocentos e sessenta e oito mllhõe.s. 

• 
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novecentos e um mil e setecentos cruzeirosl, através 
de recursos do Tesouro, correspondente a 0,36% da 
despesa parCial. Também está prevista á conta de 
outras fontes, uma despesa da ordem de Cr$ 10.751.500 
(dez milhões, setecentos e cinqüenta e um mil e qui­
nhentos cruzeiros!. Pcrfazendo, então, uma despesa 
global para o órgáo, nos termos da proposta, da ordcm 

de crS 479.653.200 (quatrocentos e setenta e nove 
milhões, seiscentos e cinqünta e trcs mil e duzentos 
cruzeiros I .. 

Em relação à destinação de recursos por Cate­
gorias Econômicas, encontramos a seguinte distri­
buição: 

QUADRO I 
DESTlNAÇAO DE RECURSOS POR CATEGORIAS ECONOMICAS 

1972 1973 1974 1975 1976 

Valor Índice Valor 1ndice Valor índice Valor índice Valor índice 

Despesas 
'Correntes 62.824.919 100 6'9.057.549 110 6l.000.114 097 99.791.000 159 375.945.200 560 
Despesas 

de 
Capital 10.382.160 100 5.586.060 054 3.929.856 038 7.559.000 073 92.956.500 895 
Total 
Geral 73.207.079 100 H.643.609 102 64.929.270 088 107.350.000 146 468.901.700 640 

Observando~se o Quadro acima, verifica~se, facil­
mente, que houve aumento no montante das Despesa.s 
Correntes e das Despesas de Capital. Fazendo-se uma 
comparação com o orçamento vigente, ist<l é, 1975, 
notamos li elevação dos doi.S montantes na base de 
376,7% e 1-229,7%, respectivamente. Isso deveu...,se à 
transferência de recursos de Encargos Cerais da 
União, somada à atualização a preços de 1976. 

Conquanto se observe que os re-cursos destinados 
do MIC se apresentam a não possibilitar maior avan­
ço no campo que lhe- é adstrito, isso se explica pela 
própria conjuntura económica mundial, que está, 
como todos sabem, em grave crise, devido aos cons­
tantes e perigosos aumentos do petróleo pelos países 
da OPEP, e a repercussão desse fato em todos os 
demais setores e. também, no sistema monetário tra­
zendo em sua crista a crise do Dollar. 

QUADRO II 
DEl\IONSTRATIVO DA DESPESA .POR 

FUNÇAO E PROGRAMA 

Funções I Programa Valores (Cr$) % 
-----~------_._---

Indústria, Comircio e Serviços 468.901.700 lOO,()O 
Administração 63.853.900 13,40 
Administração Financeira 3.396.000 0,72 
planejamento Governamental 15.711.000 3,35 
Ciência e Tecnologia .57.995.000 12,35 
Serviços de Informações l.246.500 0,30 
programas Integrados 7.000.000 1,50 
Indústria 43.217.100 9,21 
Comércio 10.824.400 2.30 
Serviços Financeiros 1.314.100 0.30 
Turismo 89.252.500 19,03 
Normatização e Fiscalização da. 

Ativid.ade Empresarial 175.431.200 .37,40 

t'l.ssistcncia e Previdência 700.000 0,14 

TOTAL 468 . 90 l. 700 TOda a programação orçamentária do Ministério --_________ _ 100,00 

está classificada dentro da função Indústria, Comér- . A fim de que haja melhor visualização das atlvl-
cio e Serviços. tendo sidO orçada para o exercício de dades do MIC. para o próxin10 exercício. apresenta­

mos abaixo quadro comparativo entre as Despesas por 
1976 em. Cl'$ 468.901.700, nos subanexos 18.00 e 48.00, Função e Programas do Orçamento vigente e o que 
distribuidas as dotações pelos seguintes programas: deverá ser aprovado para 1976: 

QUADRO UI 

COl\lPARAÇAO DA DESPESA POR FUNÇ,o\O E PROGRAMA 19'15/76 

Despesa 1975 1976 lndice 
"'--- -Indústria, ComérCio e Serviços 107.350.000 468.901. 700 

Administração . . . . . . ............................. . 40.389.700 62.853.900 155 
Administração Financeira ......................... . 2.791.000 3.396.000 121 
Planejamento Governamental ..................... . 7.017.200 15.711.000 223 
CiL-ncia e Tecnologia. .............................. . 8.170.200 57.955.000 709 
Serviços de Informações ........................... . 1.154.500 1.246.500 107 
Programas Integradas ., ... " ........... , .......... . 7.000.000 

7.815.900 43.217.100 552 
1.380.000 10.824.400 '780 

!ndú~tr~a ........................................ . 
Con1erclo ........................................ . 
Serviços Financeiros .................... , ......... . 312.100 1.314.100 421 
Turismo ......................................... . 563.000 89.252.500 158& 

37.756.400 175.431.200 464 
700.000 

Normalização e Flsca1iza~ii.o da Atividade Empresarial 
Assistência e previd('])cia ............. , ............ . 

107.350.000 468.901.700 T O T A L ...... , ..... ~~~~.-~.-~.-:-:-.~~ ~.~-: ....... -. ------------- 4360 
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Pelo que se pode depreender, o Governo Federal 
houve por bem dar maior relevância aos Programas 
referentes ao Turismo, ao Comércio, il Ciéncia e Tec.­
nologia. à Indústria e à Normatização e Fiscalização 
da Atividade Empresarial sem. contudo. descurar das 
demais que, também, tiveram substancial aumento. 

. Isso posto, a comparação das despesas sob o as-
pecto percentual no Quadro ilI da a impressão de que 
as dotações sofreram excessivo aumento em alguns 
programas. Torna-se necessario esclarecer, contudo, 
que o grande acréscimo decorre da mudança de crité­
rio adotado pela SEPLAN na elaboração orçamentária 
da proposta para 1976. tem sido englobados no subane­
xo 18.00 os recursos que até 1975 vinham sendo con­
signados através de Encargos Gerais da União e que 
se consti.tuiam a maior soma de valorcs utilizados na 
execução dos projetos e atividades. 

No que tange ao Turismo, conta o MIC, com os 
seguintes Projetos e Atividades: 

a) PROJETOS 
Concessão de Empréstimos para Empreen­

dimentos Turísticos - que visa atender finan­
ceiramente a pequena e média empresa hote­
leira, possibilitando orientação gerencial, além 
disso apoio financeiro para a ampliação, me­
lhoria e mesmo construção de empreendimen­
tos turísticos. 

Desenvolvimento Turístico na Faixa Litorãnea 
Rio-Santos - projew Turis - objetivando (.rdenar 
o desenvolvimento turístico da faíxa litoranea entre 
as cidades do Rio de Janeiro e Santos. Este projeto 
complementará o Projeto Paraty em cumprimento 
ao convênio com o DNOS e de construção de um atra­
cadouro: a implantação de uma infra-estrutura de 
baixo custo, visando oferecer facilidades a turistas 
que se utilizem de transporte rodoviario. 

Desenvolvimento Turístico na Faixa Litorânea 
Rio-Salvador - Projeto TURSA - visa basicamen­
te a dinamização e ordenação do desenvolvimento tu­
rístico da faixa litorànea entre as cidades do Rio de 
Janeiro e Salvador. 

Empreendimentos Turísticos - este projeto prevê 
a construção de Centros de Convenção, Feiras. Expo­
sições nas cidades de Recife e Río de Janeiro. parti­
cipando a EMBRATUR como acionista minoritária. 
Prevê, ainda. apoio financeiro a projetos turísticos 
nas regiões norte paulista e sul fluminense no setor 
de Termas e Estâncias l1idromil1erais. Com essas pro­
vidências. haverá um melhor rendimento do setor e 
com elas, a redução dos custos de hotelaria. 

Desenvolvimento Turístico no Delta do Parnaíba 
- Projeto TURCEN - pretendendo instalar um Cen­
tro Turístico no Delta do Parnaíba. 110 Piauí. Dotar a 
região de equipamentos turísticos básicos. a fim de 
aproveitar as caracteristicas de suas praias. 

Recuperação das Cidades Históricas - pretende 
este Projeto promover o levantamento das potencia­
lidades turísticas das cidades históricas, sentir suas 
vocações específicas e suas necessidades de equipa­
mento de modo a prepará-las para receber fluxos tu­
rísticos. Visa, ainda. a recuperação de monumentos 
históricos, a formação de recursos humanos para uti­
lização do set()r de serviços. a promoção de um pro­
grama de conscientização das populações para o tu­
rismo, a revalorização de seu património cultural (ar­
tes:mato e folclore) e a implantação dos equipamen­
tos t.urísticos necessários. 

Recuperação de Estáncias Hidrominerais - Vi­
sando a recuperação de balnearios. moderni~ação elos 
mananciais de agua e remodelaç~lO do~ serviços afj:1.~­
tados pelas estàncias e outros melhoramentos a sc-

rem identificados a partir do diagnóstico que deverá 
ser elaborado para cada uma das principais estâncias 
h:dromincrais. 

b) ATIVIDADES: 

- Coordenação e Execução da Política Nacional 
do Turismo - a cargo da EMBRATUR - cujo 
programa de trabalho está calcado em objeti­
vos concretos. Esta política é orientada para 
uma abrangéncia tanto econômica como social, 
conj ugando-se a esta orientação, necessaria­
mente, reestruturação organizacional, revisão 
da sua forma de atração e basicamente formu­
lacão de novas fontes de receita, tanto opera­
cionais como de investimento direto no setor. 

- CapaCitação de Recursos Humanos para o Tu­
rismo - para este fim, isto é, oferta de mão­
de-obra às necessidades do sewr turismo. fol 
criada pela EMBRATUR o Centro Nacional de 
Treinamento para o Turismo - CENTRETUR. 

- Promoção Turística - incrementando o movi~ 
mento turístico brasileiro entre as diversas re­
giões.visando a integração nacional e o inter­
cii.mbio cultural, social e comercial ou indus­
trial. através da promoção ou participação de 
even tos turísticos na abertura de novas corren­
tes turísticas, tais como feiras, exposições e con­
gressos. 

- Estatística e Informação TUrísticas - visa a 
criação e o desenvolvimento de urna Rede Na­
cional de Informações Turísticas, com o obje­
tivo de se dispor de um conjunto padronizado 
de informacões e dados estatisticos de interes­
se do Setor' Turismo a nível nacional. 

- Promoção Turística do Brasil no Exterior - tem 
o escopo. de conformidade com um dos objeti­
vos basicos da Politica Nacional do Turismo, de 
rcduzir o deficit no balanço de pagamellws nes­
te setor. O Turismo é um setor que exige pro­
mo(~ão especifica e que demanda de técnicas de 
comunicação dirigida, independentemente de 
promoção mais amplas que serâo realizadas pe­
los órgãos oficiais no exterior. 

Vc-se. dessa maneira, que é afirmativa a política 
nacional de turismo estabelecendo. com seus princi­
pais objetivos. a redução no deficit do Balanço de Pa­
g:ul1entos pura o item "Serviços Relacionados com o 
Turismo". o aumento do fluxo de turismo interno e a 
preservação do meio ambiente. 

No que diz respeito ao Setor Comércio, encontra­
mos os segc.lintes Projetos e Atividades: 
~) PROJETOS: 

- Estudos e Pesquisas sobre o Comércio Interno 
- em fase de conclusão. Quando isto ocorrer. 
permitirá. o delineamento de uma política de 
desenvolvimento de mecanismo de atribuição e 
a sua posterior execução, principalmente no 
(lne eoncerne à integração efetiva do Comércio 
110 sistema economico nacional, ensejando o 
surgimento de mecanismos e propiciando con­
di~'ôes para a cri;.H.~rJ.O e consolidacão de uma 
inJr:l-estrutura de empresas e de comercializa­
ção de procedcncia nacionais. 

b) ATlVIDADES: 
- promocão e Oricntacão do Desenvolvimento Co­

merciai - sua execúçiio visa promover e orien­
tar o desenvolvimento do comercio interno do 
P:u~. atr:wcs da formulaç:'io de critérios para 
a clmc(~>;sio clt' estímulos governamentais ao 
CnmÉ'l'cio e promoção da aplicação coordenada 
desses estimulos. 
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Quanto à Ciéncia e Tecnologia, verificamos o se­
guinte: 
a) PROJETO: 

- Desenvolvimento da Tecnologia Industrial -
tem por !inalldade a identificação e solução de 
problemas de tecnologia industrial nas áreas de 
siderurgia, metais não ferrosos. máquinas. fer­
ramentas, eletrônica. papel e celulose, veículos. 
habitação e construção. alllllentos, embalagens. 
farmácia, química e petroquímlca. têxteis e ou­
tros setores industriais; pesquisa tecnológica 
para controle da poluição e corrosão industrial. 
Desenvolvimento Tecnológico da. pequena e mé-
dia empresa. . 

b) ATIVIDADES: 
- Promoçáo e Orientação do Desenvolvimento 

Tecnológico - Estudos em matérias primas e 
prOdutos nacionais, visando a sua melhoria e 
mais ampla utilização; cooperação. para o de­
senvolvimento da indústria nacional através de 
ensaios e fornecimento de atestados e informa-

ções sobre matérias-primas, peças e eqUipa­
mentos e outros produtos manufaturados: de­
terminação das características dos produtos na­
cionais similares aos importados. a fim de dar 
conhecimento das mesmas aos órgãos interes­
sados: promoção do aperfeiçoamento de técni­
cos. mediante a realização de cursos sobre as­
sl;lntos <!e interesse tecnológic~; publicação e 
divuIgaçao de trabalhos tecnologicos. 

No Setor Indústria, encontramos ás seguin~s ati­
vidades: 
a) ATIVIDADES: 

- Estudos e Pesquisas no Setor de Não-Ferrosos e 
Siderurgia - Compõe-se o Projeto de um con­
junto de. trabalhos que visa dar ao Conselho 
~acional _ de Não.F~r:oso~ e de Siderurgia. as 
mformaçoes necessanas as suas decisões e a 
atração de sua Secretaria Executiva. destinan­
do-se, ainda. à formação de pessoal especiali­
zado para a Indústria e a distribuição de aços e 
de metais não-ferrosos. 

- Promoção e Orientação do Desenvolvimento In­
dustrial - visa a seleção de setores prioritários 
para o desenvolvimento de acordo com a evo­
lução da economia e da programação global do 
Governo; definição da politica de desenvolvl­
n:e?to industrial estabeleCido programas e con­
dlÇoes para a sua implantação; Administração 
da política de incentivos fiscais e financeiros. 

- Coordenação da Política da Indústria da Cons­
trução Civil - Objetiva esta atividade propor­
cionar à Comissão Nacional da Indústria da 
Construção Civil - CNICC. criada pelo Decreto 
n.O 75.204/75. os meios para desempenhar as 
suas tarefas. 

- Coordenação da Política Executiva do Sal 
através dessa atividade a Comissão Executiva 
do Sal. desenvolve as suas ~tribuiçóes. dentre 
as quaIs se destacam: orgamzação e expansão 
do mercado interno do sal; planejamento das 
atividades salineiras com adequada coordena­
ção com as entidades que possam concorrer 
para soluções dos problemas do sal; promoção 
da adequada remuneração ao produtor. etc. 

No que concerne ã Normatização e Fiscalização da 
A ti vidade Empresarial, temos: 
a) PROJETOS: .. 

- Co~strução do Laboratório de MetrolOgia - que 
sera composto de Laboratórios de Mecânica. 

Eletricidade. Química. Acustlca. ótica e outros. 
abrangendo uma área de construção de cerca 
de 15 mil metros quadrados. 

- Implantação do Sistema Nacional de Metrolo­
gia. Normatização e QuaUdaàe Industrial - es­
te projeto contribuirá substancialmente obten­
'ção de níveis adequados de qualidades do pro­
duto industrial interno. com beneficios flagran­
tes ao consumidor individual. empresarial ou 
governamental. Será,. também. de sua impor­
tância na obtenção de vantagens. para o co­
mércio externo. através da necessária compati­
bilidade com as exigências e especIticações do 
exterior. consegutndo-se assegurar a indispen­
sável capaCidade competitiva do produto in­
dustrial brasileiro. 

- Cadastro Nacional de Empresas Mercantis -
visa a uniformização do controle das ativida­
des industriais. comerciais e da prestação de 
serviços. através do sistema de processamento 
de dados. para permitir a reunião de informa­
ções precisas, relativas a real situação das ati­
vidades empresariais. contrilmindo para o pro­
cessamento· de tomada de decisões tanto .na área 
governamental. quanto no setor privado. 

Tentamos. com os dados acima, proceder· a uma 
análise dos prizlcipais projetos e atividades do MIC, 
isto é, aqueles mais bem aquinhoados. Análise frin. 
sem Qualquer conotação de crítica acerba ou omissão 
em exteriorizar o nosso pensamento já que o objetivo 
Principal de quem relata matéria de tão magna im­
portància é alertar o Governo para as naturais falhas 
que porventura existam. Por isso mesmo. em vista 
do Quadro IV. que nos mostra em números. o Orça­
mento da União. demonstrativo da Despesa a partir 
de 1973. comparativamente. as dotações destinadas 
aos l'vlinJstérios que atuam diretamente na área eco­
nõmica: Fazenda. Transportes. Agricultura. Indús­
tria e Comércio. Minas e Energia e Interior. deixam. 
apesar do aumento para o próximo exercício, o MIe 
em situação de extrema modéstia em relação aos re­
cursos a si atribuídos. 

Para melhor avaliar a participação de cada 
órgào da Administração Direta. na aplicação dos 
recursos de:;tinados à Secretaria de Estado de que 
são partes, apresentamos abaixo o Quadro V. Que 
nos dá clemcntos para ~sa avallação. Seus dados 
são de algllm modo complementares aos do Quadro 
Il. que relaciona as despesas por função e programa. 

."'0 projeto foram apresentadas Quatro emendas. 
todas de autoria do nobre Senador Osires Teixeira: 

Emenda n.O 1 
P('.',t:oqllc-se: 

1800 .116~05U4 . 065 - P a r a aplicação em 

P('.~t:> que-se: 

estudos especificos na 
"Província Uruaçu-Ni­
quelândia - 00" .... 500. ouu 

Emenda n.O 2 

1800.11103463.401 - p:u-a a Secretaria de 
Indústria e ComérCio a 
ser aplicado em de.'5en­
volvlmento da Tecno­
lo g i a Industrial em 
G<liás ....... . . . .. .. . . 500.000 

Emenda n.O 3 
Destaque-se; 

1800.11100251. 279 - Para a. Secretaria de 
Indústria e COmércio a 
ser aplicadO em pes-
quiSas cientificas e tec­
nológicas em Goiás .. 500.000 
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Emenda nY 4 
Destaque-se: 

1800.11623462.141 Para a Secretaria de 
Indústria e Comércio a 
ser aplicado em pro­
moção e orientação do 
desenvolvimento indus-
trialem Goiás ....... 500.000 

A Emenda n.a 1, sobre o programa "Estudos e 
Pesquisas no Setor de Não-Ferrosos e de Siderurgia, 
é atividade que representa um conjunto de trabalhos 
visando a dar ao CONSIDER Informações necessárias 
às suas decisões e à atuação de sua Secretaria Exe­
cutiva. 

A consecução dos estudos tem caráter setorial, 
abrangendo a atualização do mercado brasileiro do 
aço, expansão da Indústria siderúrgica nacional a 
curto e médios prazos, atualização dos estudos de 
mercado de não-ferrosos, processos de uso de ma­
térias-primas, processos .de redução direta e cursos 
de formação de pessoal técnico, não sendo, pois, efe­
tuadas aplicações em estudos de caráter regional, 
mas sim em trabalhos técnico-econômicos dos seto­
res de não-ferrosos e de siderurgia. 

Pela rejeição da emenda. face ao exposto. 
A Emenda n.o 2 visa o projeto "Desenvolvimento 

da Tecnologia Industrial", que tem como objetivo a 

identificação e solução de problemas de tecnologia 
industrial nas seguintes áreas: Siderurgia; Metais e 
Não-Ferrosos; Máquinas; Ferramentas; Eletrônica; 
Papel e Celulose; Veículos; Habitação e Construção; 
Alimentos: Embalagens; Farmácia: Química e Petro­
química; Têxteis e outros setores industriais. 

A atuação da Secretaria de Tecnologia Industrial 
reporta-se ao Setor Industrial, este dividido em áreas. 
Assim, a conotação regional das aplicações de recur­
sos fica prejudicada, visto serem as mesmas destina­
das a estudos técnicos econômicos de caráter nacional. 
Pela rejeição. 

Quanto à Emenda n.o 3, do Sr. Senador, cita o 
programa pesquisas científicas e tecnológicas com 
código 1800.11100251.279, quando este refere-se, se­
gundo anteprojeto da lei orçamentária, ao·projeto 
"Construção e Adaptação de Imóveis". Tal projeto 
tem como objetiVO a aplicação de recursos para o 
melhoramento das novas instalações da Secretaria de' 
Tecnologia Industrial - MIC. Pela rejeição: 

A Emenda n.a 4 refere-se à aplicação em promo­
ção e orientação do desenvolvimento industrial em 
Goiás. 

A atividade em foco tem como Objetivo atender 
ao custeio da unidade Conselho de Desenvolvimento 
Industrial, cuja programação compreende: Análises 
Setoriais e Estudos de Mercado para promover & 
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adequação dos instrumentos da politíca econômica 
no setor industrial. Acompanhamento dn, execução 
dos projetos industriais bcneficiados per incentivos. 
adoção de providências para compatibilizar os pla.nos 
regionais de desenvolvimento industrial com os pro­
gramas e politlcas nocionais. 

A Emenda altera a natureza desta atividade, 
Pela rejeição, 

Embora tenhamos rejeitado as Emendas apre­
sentad:lS pelo nobre e dinámico Senador Osires Tet-

xeira. r~onhecemos nelas a grande valia que repre~ 
senta para o Estado. sendo louvável a iniciativa do 
eminente Parlamentar. Sugerimos. então, que elas 
sejam encaminhadas ao MIe que. segundo soubemos. 
em sua programação, prevê para o projeto ....... . 
1802.11400453.363 - Cooperação com Orgãos Esta­
duais da Indústria e Comércio. auxilio fínanceiro a 
fim ~e atender às necessidades técnicas daqueles 
Ol'gãos Estaduais, 

QUADRO V 

E s p e c_i t i c a ç ã o Correntes 

Gabinete do Ministro 64.540.100 
Secretaria. Geral 22.411.000 
secretaria Geral - órgãos Regionais 

da. Indústria. e do Comércio ' 9.421.500 
Inspetoria Geral de Finanças 3.286.(}00 
Divisão de Segurança e Inform:lções 1.217,500 
Consultoria Jurídica 1. 393.400 
Departamento de Serviços Gerals 19.616.000 
Departamento Nacional de Registro 23.273.200 

do Com'ércío 10.265.000 
Instituto Nacional de Tecnologia 
Instituto Nacional de Pesos e Medi- 87.023.000 

das 
Depa.rt:lmento do Pessoal 10.763.000 
Secretaria de Tecnologia Industrial 43.010.000 
Secretaria de Administração 2.373.000 
Secretaria Geral - Entid:ldes Sub-

venciol.J.das 77.352.500 

TOTAL 375.945.200 

CRIAqlí.O DE CURSOS DE TREINAMEl\'TO DE 
PESSOAL MÉD10 PARA O COMÉRCIO EXTER10R 

Sugestão 

O momento brasileiro está a solicitar !m:lgin:l.~5.o 
crl::ltiv3. para solucionar inúmeros problemas. sejam 
na área econômica bem como na p:l.rt.c formadora do 
nosso homem. Não se poderá esperar êxito em nenhum 
setor. se o bem-estar não estiver presente cm caâa 
laT. A formação da Renda é ponto alto nessa ordem 
de pensamento para que se consiga est.abllidade poli­
tica e os caminhos se abram rumo il. nossa mell1orln. 
econômica, derivativa do êxito de iniciativas que 
nascem da confiança na estabilidade do Pais. 

Entre os muitos pontos a merecerem essa ima­
ginação criativa. sem dúvida. está o equilíbrio nAS 
contas do nosso Balanço de Pagamentos. lsto é. poder 
o Brasil custear com as exporta(;õcs os serviços e as 
compras no estrangeiro. Este tema é o que nos prende 
U :ltenc;ão nessa sugestão que encaminhamos :lO POdN' 
Ext:cutivo. face a carência conhecida de executivClS 
para gerir os negócios comerciais com o exterior. 

Se é verdade. como de fato é. que ou no!'> expor­
tamos mais, ou cresceremos menos: igualmente válido 
será termos o que exportar e quem saiba manipular 
o comérciO exterior. Daí se conclulr:í facilmente oue. 
se o Brasil não melhor:.! o ni',1l'\ 01:' :;I'\1S gc:;l.Ôres 
ne.s.se campo e não amplíar os seu::; qu,ldl'os, terá de 

% Capital % Total % 

17.17 2.892.000 3.11 67.432.100 lMO 
6,00 750.000 0.80 23.161.000 4.94 

2.50 240.000 0.26 9.661.500 I 2.06 
0.87 110.000 0.12 3.396.000 0.72 
0.32 29.000 0,03 1.246.500 0.26 
0.37 55.000 0.06 1.448.400 0.:'0 
5.21 3.578.000 3.84 23.194.000 4.95 
6.19 135.000 0,14 23.408.200 5.00 
2.73 700.000 0.75 10.965.000 2.33 

23.14 68.000.000 73,15 55.023.000 33.06 

2,86 420.000 0.45 11.183.000 2.39 
11.44 3.980.000 4.28 46.990.000 10,02 
0,63 110.000 0.11 2.483.000 0.53 

20.57 11.957.500 12.90 89.310.000 19,04 

100.00 92.956.500 100.00 468.901. 700 100.00 

importa.r valores do estrangeiro o que seria um peri­
go di:1nte do "01110 grande" que atualmente se lança 
nas conquistas de nossa Pátria. Estes homens de 
outras terram iriam recolher toda 110ssa experiência 
e conht:cer as possíveis fraquezas que periodicamente 
surgem na prodl.l<;ão e colocariam tais informes. facil­
mente. naS mãos dos nOSsos competidores. 

O Governo já se antecipou a esta nova idéia. com 
o I Ciclo de Treinamento de Especialistas em Promo­
c;ilo Comercial. para tl'eJn.'lmento de Executivos de 
Alto Nivel, de modo que em trinta meses de estudas. 
tais bolsistas f;cr:io eXIlel'(s e os primeiros. hoje privi~ 
legiados. irão. sem dúvida. servir multo ao Brasil. em 
futuro próximo. Mas não bastam. Ao contrário, serão 
pouquíssimos. O que desejamos, também. é a forma­
ção de Gerentes no estágiO médio de ensino. treina­
dos em número nunca inferior a 100 por ano, para 
irem atendendo ao crescimento do mercado exterior. 

O importante seria se pudéssemos logo oferecer 
Em~nd:l que amparasse financeiramente o custeio do 
trC'inamento desses novos valores brasileiros. para 
apolo ao nosso comércio exterior. 

Conhecida a proibição de aumento de desPesas. 
re!'>ta-nos. em forma de sugest.-io. apelar veemente­
l1wnte no sentido de que seja extensivo à formação 
o\' t&cnicos. no estágio médiO. para gerir nossos ne­
gucio::; com o exterior, o curso referido. 
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A experiência inlclante será ·vallosa. sem dúvida, 
sobretudo porque a formação de executivos em alto 
nível servirá, também, para professores no desenvol­
vimento f·uturo do programa. Será uma, experiência 
germinadora de novos valores. 

O que se deseja nesta sugestão, é que o Projeto 
de treinamento dos futuros gestores do mercado ex­
terior conte com decisivo apoio. além do MIC. que 
deve ser o seu principal executor. da Secrrtaria de 
Planejamento da Presidência da República, do Minis­
tério das Relações Exteriores. da Empresa Privada e 
Estatal e, principalmente, da futura Entidade, em 
fase de criaçáo pelo Banco do Bl'a.~iJ. 

A particlpaçáo de cada setor resultaria num 
volume de recursos suficiente, mesmo que a colabo­
ração dos co-responsáveis seja mínima, indo, assim, 
contribuir de modo direto e efetivo para o . equilibriO 
da nossa Conta Corrente com o exterior. 

Pelo que se conhece do programa já elaborado 
para o I Ciclo de Treinamento de Especialistas em 
promoção Comercial. pode-se verificar não só a im­
portância da proposição, mas, também. a facilidade 
operacIonal de ser ela extensIva à formação de valo­
res jovens que irão trabalhar nas firmas exportadoras, 
dando melhor operosidade e funcionalidade àquelas 
empresas e, conseqüentemente, gerando melhor ren­
dhnento para a economia do Pais. 

Ao terminarmos, após as considerações aelma ex­
pendidas, desejamos salientar a vital importância do 
MIC dentro da máquIna administrativa do Governo 
ao tratar de assuntos delicados -na área da indústria 
e do comércio, setores que trazem em seu bojo o pro­
cessamento do trabalho criador da riqueza material 
do Pais. Sua eficiência estrutural e operacional tem 
muito a ver com o próprio sucesso de toda a política 
econômica em execução. O II PND tem na ação do 
MIC, sem qualquer contestação, como o I PND o teve, 
um de seus principais sustentáculos. 

Opinamos, pois, pela aprovação da programação 
orçamentária do Ministério da Indústria e do Comér­
cio, para o exercício de 1976, na forma proposta pelo 

ANO 

1972 
1973 
1974 
1975 
1976 

RECU'RSOSDO TESOURO 

OrçaEnento-ProgTaEna 

Valor 

32.176.800 
43.833.500 
58.556.000 
90.247.261 

139.325.000 

Tomando-se por base o ano de 1972 igual a 100, 
verifica-se que enquanto o Orçamento, no período 
1972-1976, apresentava um índice de aumento de 433, 
os Encargos GeraIs evoluiam para 536. 

No mesmo período a. participação dos Encargos 
Gerais da União em confronto com o total do Orça­
mento (considerados somente os recursos do Tesouro), 
registrou, em percentuais, a seguinte situação: 

Ano Percentual 
1972 27.1% 
1973 33.3% 
1974 38.8'ió 
1975 37.8% 
1976 33,4% 

Projeto de LeI n.o 10/75 (Cm, e pela rejeIção das 
emendas de n.OS 1 a 4. 

Sala da Comissão Mista de Orçamento, em 16 
de outubro de 1975. - Amaral Peixoto, PresIdente -
Teotônio Neto, Relator - Walber Guimarães - Vi­
nicius Cansando - Benedito Canellas - Faria Lima 
- .João Pedro' - Adriano Valente - Padre Nobre -
Heitor Dias - Jorge Arbage - Tarcísio Delgado -
Theódulo Albuquerque - Vasco Neto - Jutahy Maga­
lhães - Noide' Cerqueira - Ag-enor Maria - Helvídio 
Nunes - Paulo Guerra - Paulino Cícero - Olivir Ga­
bardo - José MaChado - Osmar Leitão - João Cunha 
(com restrições) - Eurico Ribeiro - Eurico Rezende 
_ José Camargo - Vicente Vuolo - Nogueira de Re­
zenile . - Otair Becker - Jairo Brum - GOnzaga. 
Vasconcelos - Arlindo Kunzler - .Passos Pôrto -
Daso Coimbra - Oswaldo Zanello - Renato Azeredo 
- Benjamin Farah. 

PARECER N.o 124, DE 1975-CN 
Da Comissão· Mista de Orçamento, sobre o 

Projeto de Lei.n.o 10, de 1975 (CN), que estima 
a Receita e fixa a Despesa para o exercício fi­
nanceiro de 1976 _ Anexo II - De5llesa - Su­
banexo 2800 _ Encargos Gerais da União. 

Relator: Deputado Furtado Leite 
1. Relatório 

1.1. Introdução 
HonradO, sobremaneira, pela Presidência da Comis­

são Mista de Orçamento para emitir Parecer ao Su­
banexo Encargos Gerais da União - exercício de 1976 
_ procuramos nos. desincumbir da tarefa proposta 
através do presente trabalho. que submetemos à con­
sideração de Vossas Excelências. 

Ao subanexo são alocados recursos oriundos do 
Tesouro Nacional e de outras fontes sob a supervisão 
do Ministério da Fnenda e Secretaria de Planeja­
mento da Presidência da República, desdobrando-se 
em diversos programas. 

Considerando-se. apenas. os reCursos do Tesouro, 
verifica-se aue os vulores classificados como Encar­
gos Gerais da União têm aumentado ao correr dos 
anos, em números absolutos e relativos, se confronta­
dos com o crescimento do próprIa Orçamento, con­
forme se pode constatar no quadro abaiXO: 

N.O 
índice 

100 
136 
182 
280 
433 

, 

Cr$ 1.000,00 

Encargos Gerais da. União 
N.O 

Valor índice 

3.693.365 
14.602.370 
22.7G9.705 
34.077.352 
46.581.477 

100 
168 
261 
392 
536 

1.2. Descrição do Subancxo 
A prcposta orçamentária para 1976 enviada pelo 

Poder Executivo, na forma do art. 66 da Constitu1cão 
Federal vigente. consigna o valor de Cr$ 46.581.477.700 
referente a recursos do Tesouro e CrS 99.500.000 oriun-
do de outras fontes. perfazendo um total de ....... . 
Cr$ 46.680.977. 70a. equivalente a um acréscimo de 
36.7<;;' sobre o montante relativo ao Orçamento de 
1975. 

O gráfico (Anexo n.o 1). contendo a participação 
dos Três Poderes do. União p:U:l o exercício de 1976, 
abrangendo recursos do Tescuro. visualiza, com b~s­
tante clareza, a posição dos Encargos GeraiS da Uniao. 
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constante do item n.O 29, em relação aos demais ór:" 
gãos componentes. 

Os recursos do Tesouro, segundo as Unidades Or­
çamentárias desdobram-se de conformidade com a 
discriminação a seguir: 

Encargos Gerais da União - Recursos do 
Tesouro - 1976 , 

crS 1.000,00 

1. Recursos sob supervisão do Minis-
tério da Fazenda ................ 2'3.183.097.800 

2. Recursos sob supervisão da Secre­
taria de Planejamento da Presi- . 
dência da República ............ 9.039.164.200 

3. Fundo de Desenvolvimento de 
Areas Estratégicas ............... 3.694. 115.700 

4. 'Fundo Nacional de Desenvolvi-
mento Científico e Tecnológico' . . . 1.622.100.000 

5. Programas EspeCiais - Recursos 
sob supervisão da Secretaria de 
Planejamento da Presidência da 
República ....................... 6.163.000.000 

6. Fundo de Desenvolvimento de Pro-
.gramas Integrados ............... '2.138.400.000 

7. Recursos sob supervisão do DASP 741. 600.000 

Total ....................... :. 46.581.477.700 

Esse montante considerado em categorias econô­
micas, assume os seguintes valores: 

Despesas COrrentes ......... 23.418.192.800 

Despesas de capital ........ 23.163.284.900 

Total' . . . . . . . . . . . . . . . . . .. 46.581.477.700 

~. relativamente à origem dos recursos. podemos 
di&rimlr.á-lo de forma globallzante, passando a esta 
posição: 

Recursos Ordinários 
:Recursos Vinculados 

35.218.377.700 
11.363.100.000 

Total................... 46.581.477.700 

Os Recursos Villculados são desdobrados confor­
me segue: 

Contribuiçâe; par!:. o PI1\" .... 3.707.000.000 

Contribuição 
par? o PROTERRA ....... 2.456.000.000 

Imposw sobre Operações FI-
nanr.ejr!i.> ................. 5.200.000.000 

Impo.sto sobre Exportação... 100.000 

Total ................... 11. 363.100.000 

O valor correspondente aos recursos do Tesouro 
subdividido em projetos e atividades, fica assim dis­
criminado: 

Projetos .................... 28.593.971.600 
Atividades .................. 17.987.506.100 

Total ................... 46.581.477.700 

Os recursos de Outras Fontes no montante de 
Cr$ 99.500.000 foram integralmente destinados a 
Projetos que se subordinam à função Indústria, co­
mércio e Se~iços. 

O detalhamento da despesa referente aos Encar­
gos Gerais da União (recursos do Tesouro). segundo a 
proposta orçamentária para 1976, abrange um total 
de 125 projetos ou atividades; sendo 18. relativos aos 
recursos sob supervisão do Ministério da Fazenda; 55, 
aos recursos sob supervisão da Secretaria de Plane­
jamento da Presidência da República; 24. referelltes 
ao Fundo de Desenvolvimento de Areas Estratégicas; 
12. ao Fundo Nacional de Desenvolvimento CientífiCO 
e Tecnológico.; 2, a Programas Especiais. também sob 
a superVisão da Secretaria de Planejamento da Pre­
sidéncia da República; 11. ao Fundo de Desenvolvi-. 
mento de Programas Integrados; e. finalmente. 3 
projetos com recursos sob a supervisão do Departa­
mento Administrativo do Pessoal Civil. 

Esses projetos ou a~ividades, podem ser enumera­
dos. conforme sua subordinação de acordo com a dis­
criminação do Anexo n.o 2. 

O total dos projetos e atividades sob a supervisão 
do Ministério da' Fazenda. subidivide-se em ......... ~ 
Cr$ 7.400.100.000 para projetos e Cr$ 15.782.997.800 
para atividades. Do montante, as despesas de pessoal 
e encargos sociais atingem um volume de ......... . 
Cr$ 10.687.700.000. enquanto as demais despesas cor­
rentes somam Cr$ 6.374.089.700. As despesas de ca­
pital alcançam CrS 6.121. 308 .100. Dos recursos glo­
bais crS 17.982.997.800 são considerados recursos or­
dinários e Cr$ 5.200.100.000 recursos vinculados. 

A soma dos projetos e atividades sob a supervisão 
da Secretaria de Planejamento da Presidência da Re­
pública, incluindo os programas Especiais. atinge o 
valor de Cr$ 15.202.164.200, dos quais. apenas, ..... . 
Cr$ 220.000.000 fora.m confiados a distribuição pelOS 
senhores parlamentares através de subvenções sociais. 
como assistência financeira a entidades registradas 
no Conselho Nacional de Serviço Social. O total des-
dobra-se em Cr$ 13.026.755.900 para projetos e ..... . 
Cr$ 2.175.408.300 para atividades. As despesas com 
pessoal e outros encargos sociais perfazem ......... . 
CrS 4.700.000.000, valor esse que i>omado a outras des-
pesas Correntes (CrS 1.327.303.100). totallza ....... . 
crS 6.027.303. 100, referell te a despesas correntes. As 
despesas de capital somam Cr$ 9.174.861.100. Quanto 
à fonte de recursos o total dos programas. subdivide-se 
mlS importâllclas de Cr$ 9.039.164.200 referentes a re­
cursos ordinários e Cr$ 6.163.000.000, a recursos vin­
culados. 
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o montante atribuído aos programas do F\lndo de 
Desenvolvimento de Áreas Estratégicas no total de 
CrS 3.694 .. 115.700 é, por inteiro. destinado a projetos. 
As despesas em categorias econômicas ficam assim 
classificadas: CrS 300.000.000 para outras despesas 
correntes e Cr$ 3.394.115.700 referem-se a despesas d.e 
capital. Quanto às fontes os recursos são vinculados. 

O valor destinado ao Fundo Nacional de Desen­
volvimento Científico e Tecnológico alcança o mon-
tante de Cr$ 1. 622 .100.000, desdobrado em ......... . 
CrS 1.593.000.000 para projetos e Crs 29.100. 000 para 
atividades, Sua classificação em categorias econômi­
cas, obedece aos seguintes valores: Cr$ 29.100.000 para 
outras despesas correntes e Cr$ 1. 593.000.000 para 
despesas de capital. Os recursos do Fundo são ordi­
nários. 

Quanto ao Fundo de Desenvolvimento de Progra­
mas Integrados sua programação alcança o total de 
CrS 2.138.400.000 integralmente utilizado em proje­
tos. sendo o desdobramento em categorias econômi­
cas, considerado como despesas de capital. Os recur­
sos são ordinários. 

Os três programas sob a supervisão do Departa­
mento Administrativo do Serviço Público nO montan­
te de Cr$ 741. 600.000 são também destinados a pro­
jetos. Sua classificação em categorias econômicas 
pertence ao grupo despesas de capital, e os recursos 
são ordinários. 

1.3 Emendas Apresentadas 

Foram oferecidas ao projeto um total de 298 
emendas, sendo uma para os recursos do Fundo de 
Desenvolvimento de Áreas Estratégicas e as restan­
tes para recursos sob a supervisão da Secretaria de 
Planejamento da Presidência da República. 

A Emenda n.o I, solicita a inclusão da expressão 
"inclusive na Bacia dos Rios Capibaribe e Beberibe 
(PEI" no final do Programa Especial de Controle de 
Enchentes e Recuperação de Vales. 

A emenda apesar do excelente propósito. defen­
dido pelo digno representante de Pernambuco Sena­
dor Marcos Freire, em atender área onde ocorrem en­
chentes calamitosas. não vemos necessidade da re­
ferida discriminação, uma. vez que vem modificar o 
programa que visa abranger todas as áreas do Pais, 
carentes de controle das enchentes e recupera.ção de 
vales. 

As Emendas de n.OS 2 a 222 solicitam destaque pa- • 
ra quantias destinadas aos serviços de obras sociais 
no programa de assistência financeira às entidades 
através do Conselho Nacional do Serviço Social do 
MEC. Entretanto, tais emendas contraria texto cons­
titucional (art. 65, § 1.0). 

Objetivam as Emendas de n.06 223 a 298. destina­
c:ão de dotações para a. expansão de redes e eletrifi­
cac:ão rural a inúmeros municípics do Estado de Goiás, 
através de recursos sob a supervisão da Secretaria de 

Planejamento da Presidência. da RepÚblica. Lamenta­
velmente. essas emendas contrariam o art. 8.° das 
Normas e Instruções da Comissão Mista de Orçamento. 

No intuito de dar nova redação, compatibilizar 
ativida.des programáticas e quantitativos, apresenta­
mos as seguintes emendas: 

Emenda. l-R 
Onde-se lê: 

2801.04161813.397 -- ~mpensação aos 
Estados pela isen­
ção do ICM sobre 
a carne "......... 982.000.000 

~eia-se: 

2801.04161813.397 -- Compensação aos 
Estados pela isen­
ção do ICM sobre 
produtos específicos 982.000.000 

Emenda. 2-R 
Onde-se lê: 

2802.03090313.062 -- Financiamento de 
projetos especiais ... 600.419.200 

2802.15810312.580 -- Assistência finan­
ceira a entidades 
através do Conse­
lho Nacional de 
Serviço Social .... 220.000 .000 

Leia-se: . 

2802.03090313.062 -- Financiamento de 
Projetos Especiais 593.419.200 

2802.15810312.580 -- Assistência Finan­
ceira a entida­
des através do Con­
selho Nac'ional de 
Serviço Social, con-
forme ADENDO 227.000.000 

Parecer 

Concluindo nossas consideraçQes somos: 

a) pela aprovação do Projeto, na parte referente 
ao Subanexo 2800 -- Encargos Gerais da União, e das 
Emendas l-R a 2-R; e. a discriminação do ADENDO; 

b) pela rejeição das Emendas números 1 a 298. 
É o nosso parecer, salvo melhor juízo da. douta 

Comissão Mista de Orçamento. 

Sala da Comissão Mista de Orçamento, em 23 de 
outubro de 1975. -- Amaral Peixoto, Presidente -­
Furtado Leite, Relator -- Theodulo Albuquerque -
Padre Nobre -- Heitor Dias - Jor~e Arbare -- Tar­
eisio Delgado -- Vaseo Neto -- Juthay Maralhães -­
Noide Cerqueira -- Teotônio Neto -- Belvídio Nunes 
-- Agcnor Maria -- Paulo Guerra -- Paulino Cícero·­
José Machado -- Olivir Gabardo -- Osmar Leitão -­
João Cunha (com restrição) Eurico Ribeiro -- Eurico 
Rezende - Vicente Vuolo - Olivir Gabardo - :No­
gueira Rezende -- Otair Becker -- Jairo Brum­
Gonzaga Vasconcelos -- ArUndo KunzIer -- Passo. 
Pôrto -- Daso Coimbra -- Oswaldo ZaneUo -- Renato 
Azeredo -- Benjamin Farab. 
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Anexo n.o 2 

QUADRO DE DETALHAMENTO DA DESPESA 
ENCARGOS GERAIS DA UNIÁO 

Recursos sob Supervisão do Ministério da Fazenda 

Construção de Prédios Fazendários .. 104.400 .000 
Encargos de Exercícios Anteriores .. 88.100.000 
Encargos de Administração Finan-

ceira ....... ... ........... ...... 37.840.000 
Reserva para Diferença de Câmbio .. 95.000.000 
F:>rmacão da Reserva Monetária. . . . 5.200.100.000 
Comissão por Arrecadação - Banco 

do Brasil SI A .. . . . . . . . . . . . . . . . . . 692.020.500 
Encargos da Dívida Agrária.. ...... 19.437.300 
Encargo,. das Obrigações Reajustáveis 

do Tesouro ..................... 2 . 900 . 000 . 000 
Encargos da Dívida Pública Fundada 

Interna - Banco do Brasil S/A 125.000.000 
Encargos da Dívida Pública Fundada 

Externa ......................... 1 .000.000.000 

Contribuição ao Programa de Subsídio 
ao Preço de Fertilizantes ....... 500.000.000 

Compensação aos Estados pela Isen-
ção do ICM sobre a Carne ...... 932.000.000 

Contribuição ao Programa de Garan-
tia da Atividade Agropecuária -
.PROAG RO ..................... 100.000 .000 

Assistência Financeira a Fundaeão 
Getúlio Vargas ............ . 52 . 00 0 . 000 

Contribl1icão ao Fl1n(io .de Finanria-
mento a Exportacão - FINEX .. 513.600.000 

Encargos com a Previdência Social .. 85. DOO. 000 
Encargos com Inativos e Pensionistas 9.000.000.000 
Contrlbulcão para a formado no Pa-

trimõnlo do Servidor Público .. 1.687.700.000 
T O T A L G E R A L ............ 23 . 133 .097.800 

Recursos !óõob S.ullervisão da 
Serretaria de Plant';amento da 

Presidpncia da Repúblira 

Execlll'ão clt> Rentencas JudicIais con-
tra a União ... · ................ . 

Coordl'nação e SuperVisão de F.leirões 
Contribuição ao Fundo Partidário .. 
Implantação do Plano de Classifica-

ção de Cargos .................. . 
Assistência Financeira a Entidades -

Programação Esneclal ......... . 
Financlamento de Projl'tos ESl1eciais 
Amortlzacão e Encargos de Financia-

mento ....................... . 
Amortização e Encargos de Finan-

ciamento ...................... . 
Organização e Controle da Progra-

mação Setorial ................. . 
Plano Nacional de Sementes ....... . 
Combate a Febre Aftosa ........... . 
Amortização e Encargos de Financia-

mento ......................... . 
Reaparelhamento do Ministério do 

Exército ....................... . 

31 .onn. 000 

15.000.000 
40.000.000 

4 . 700.0CO.000 

30 OOO.OCO 
600 419.200 

182.109.900 

30.465.500 

144.257200 
82.414.700 
87.237.000 

202.000.000 

414.600.000 

--- -----:----

Indenizações por desapropriação de 
bacias Hidráulicas ............. . 

Estudos e Projetos para Aproveita-
mento da Lagoa Mirim ....... . 

Cont.ribuição ao Fundo do Projeto 
RONDON ..................... . 

Recuperação de Barragens ........ . 
Apoio ao Desenvolvimento do Ensino 
Expansão e Melhorla da Rede de En-

sino de Segundo Grau - Acordo 
MEC/BID ...................... . 

Expansão l' Melhoria da Rede de En­
sino de Segundo Grau - Segundo 
Acordo MEC/BIRD ............ . 

Apoio ao Desenvolvimento do Ensino 
Desenvolvimento de Cursos de Pós-

Graduação .................... . 
Concessão de Bolsas de Estudos .. 
Desenvolvimento da Tecnologia In-

dustrial ....................... . 
Estudos Estratégicos do Mercado Ex-

terno ......................... . 
Expansão e Aperfeiçoamento das Pro-

moções Diretas ................ . 
Promocào Comercial do 'Brasil no 

Exterior ...... , ................ . 
Participação em Organ'ismos Inter-

nacionais ...................... . 
Assistência e Educação Alimentar 
Construção do Hospital Santa Rita 

- FUlldação das Pioneiras Sociais 
Construcão do Anexo a Radiologia 

especializada do Hospital das 
Forças Armadas .............. . 

. Construção do Departamento de En­
sino e Pesquisa do Hosp'ital das 
Forças Armadas .............. . 

Construção da Barrag'em e Eclusa do 
Canal São Gonçalo (RS) ..... . 

Implantação de Sistemas Urbanos de 
S:lIH'amen to nos Territó'rios Fe-
derais ........................ . 

Combate as Enchentes no vale dos 
rios Sarapui e Meriti ......... . 

Preservação Ambiental ........... . 
Centro dl' Estudo do Trabalho ..... . 
Preparação de mão-de-obra ....... . 
Con('p.,,-,,:io dp B:>L~as de Estudo a 

Trabalhadores Sindicalizados e 
seus dependentes ............. . 

DeSf'llVolvimento de Pesquisas em 
Saúde Ocupacional ........... . 

Assist&ncia Financeira a Entidades 
através do Conselho Nacional de 
Servico Social ................. . 

Demarcacão e RegUlarização de 
O;:'erras ........................ . 

Cantribuirão da União para o Fundo 
de Liquidez da Previdência Social 

Amortizar.ão c Encargos de Financia-
Incnto ............••..........• 

10.200.000 

30.000.009 

19.000.000 
30.000.000 
10.000.000 

20.000.000 

20.000.000 
92.175.000 

27.825.000 
200.000.000 

65.000.000 

12.480.000 

17.920.000 

58.600.000 

173.377.000 
124.000.000 

10.000.000 

1.200.000 

5.000.000 

10.000.000 

20.800.000 

10.000.000 
10.000.000 
6.310.000 

61.969.000 

55.621.000 

9.100.000 

220.000.000 

10.00Õ.000 

14.100.000 

276.160.000 
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Amortização e Encargos de Financia-
mento ........................ . 

Ligação Ferroviária Apucarana­
Ponta Grossa I Indenização ao 
Estado do Paraná) ........... . 

Variantes para Correção de Traçado 
Ferroviário '" ................ . 

Consolidação de Novas Linhas Ferro-
viárias ........................ . 

Variante Ferroviána Araguari-Pires 
do Rio .......................... . 

Ramal Ferroviário de CantagaJo ...• 
Vari!lnte Ferroviária Santo Eduardo-

Vitória ........................ . 
Ligação Ferroviária Capitão Mar-

tins-Ipat'inga ...............• 
Trecl10 Ferroviário Ribeirão Pires-

São Bernardo do Campo ....... . 

402.923.700 

105.000:000 

41. 000. 000 

60.000.000 

50.000.000 

40.000.000 

30.000.000 

30.000.000 

14.900.000 

PartiCipação da União no Capital da 
Indústria Carboquimica catari-
nense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 135.100.000 

PartiCipação da União no Capital da 
Siderurgia. Brasileira S/A........ 740.000.000 

PartiCipação da União no Capital da 
Companhia Nacional de Alcalls -
Projeto Macau ................. 64.000.000 

Participação da União no CapItal da 
Financiadora de Estudos e Pro-
jetos .......................... 100.000.000 

Participação da União no Capital do 
Banco Nacional de Desenvolvi-
mento Económico .............. 300.000.000 

Fundo de apoio ao DesenVOlvimento 
Soelal .......................... 300.000.000 

Construção do Porto Luiz Corre a .... 50.000.000 

TO T A L G E R AL ............ 3.694.l15.700 

Fundo Nacional de Desenvolvimento Nova Linha Ferroviária Curitiba-
Paranaguá .................... . 40.000.000 Científico e Tecnolórico 

Variante Entroncamento-Amoroso 
Costa (Convênio com o Estado de 
São Paulo) ..................... 35.000.000 

T O T A L G E R A L ............ 9.039.164.200 

Fundo de Desenvolvimento de áreas 
Estratégicas 

Projetos EspeCiais para Desenvolvl-
'mento de áreas Estratégicas.... 340.600.000 

Ampliacão e Reforma das Agências 
Regionais da Fundação IBGE.. 19.000.000 

Programa Nacional de Treinamento 
de Executivos .................. 60.000.000 

Participação da União no Capital da 
Companhia Bras'ileira de Arma-
ze11amento ..................... 79.000.000 

Participacão da União no Capital da 
Companhia Brasileira de Alimen-
tos ............................ 71.515.700 

Programa Nacional de Armazenagem 200.000.000 

Partir.inacão da União no Capital do 
Banco Nacional de Crédito Co-
operativo ...................... 100.000.000 

Participado da União no Cap'ital da 
Telecomunicações Brasileiras SI A 82.000.000 

Participação da União no Capital da 
E!:1pr.('sa Brasileira de Radio-
dltusao ........................ 60.000.000 

P('squi.~as sobre o Trópico st'm!-árido 20.000.000 

Programa Especial do Norte Flu-
minse ........................ 100.000.000 

Prog-rama Especial de Controle de 
Enchentes e Recuperação de vales 200.000.000 

Participação da União no Capital das 
Empresas Nucleares Brasileiras 
S':.r.. ............................ 229.800.000 

Construcão da Barragem de Sobra-
dinho ICHESFI ................. 161.000.000 

Con.<;tl'lIç50 da Central Nuclear...... 109.100.000 

RI'forco a Reserv:l Glob:11 de Reversão 25.000.000 
Desenvolvimento ele Centros Sociais 

Urb;;lnos ....................... 148.000.000 

Amortização e Encargos de Financia-
men to .. .. .. .. . .. .. . . .. . . . .. .. '7.001. 200 

Administração do Fundo Nacional de 
Desenvolvimento Científlco e Tec-
nológiCO . .. . .. .. ... .. .. . .. .. .. 22.098.800 

Apoio a Projetos de Desenvolvimento 
Cientifico e Tecnológico.. ..... . 10.000.000 

Apoio a Projetos de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico ........ 103.000.000 

Apoió a Projetos de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico........ 3.000.000 

Apoio a Projetos de Desenvolvimento 
Cien titico e Tecnológico ........ 270.000 .000 

Apolo a Projetos de Desenvolvimento 
Cientifico e Tecnológico ........ 8fi.OOO.000 

Desenvolvimento da Tecnologia Nu-
clear .......................... 522.000.000 

Apolo a Projetos de Desenvolvimento 
Cientifico e Tecnológico........ 325.000.000 

Desenvolvimento da Tecnolog'ia In-
dustrial ....................... 150.000.000 

Apoio a Projetos de Desenvolvimento 
Cientítico e Tecnologlco ........ 95.000.000 

Apolo a Projetos de Desenvolvimento 
Cientifico e Tecnológico........ 30.000.000 

TOTAL GERAL .............. 1.621.100.000 

Programas Especiais - Recursos sob 
Supervisão da Secretaria de 

PlanejamentolPR 
Apolo a Projetos de Desenvolvimento 

e Integração Inter-Regional.... 3.70'7.000.000 

Apolo a Projetos de Desenvolvimenro 
e Integração Inter-Regional.... 2.455.000.000 

TOT AL G E R A L ........ .... 5.163.000.000 
Fundo de Desenvolvimento de 

Programas Inte,rados 

Implantação do Distrito AgropecuáriO 
de Manaus ..................... 10.000.000 

Programa Especial da Região Geoeco-
nó mica de Brasília............. 187.000.000 

Implantação do Distrito Indústrial de 
Manaus •.••• •.•••••• ••••••.••• ••. 20.00.0.000 
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Apoio ao Desenvolvimento de Pro-
gramas Integrados ............. . 

Programas de Pólos Agropecuários e 
Agrominerais da Amazônia -
Polamazônia .................. . 

-Programas de Desenvolvimento de 
Areas Integradas do Nordeste -
POlonordeste .................. . 

Programa' de Desenvolvimento dos 
Cerrados - Polocentro ....... . 

Programa de Desenvolvimento da 
Agroindústria .do Nordeste ..... . 

Programa Especial de Saneamento 
Urbano ....................... . 

Desenvolvimento do Pantanal Mato-
Grossense ..................... . 

Controle da Erosão no Noroeste do 
Paraná ....................... . 

TOTAL GERAL ........... . 

Recursos sob Supervisão do 
Departamento Administrativo do 

Serviço Público 
Plano de Transferência para Brasília 
Consolidação da Capital Federal ... . 
Consolidação da capital Federal ... . 
'I'OTAL GERAL ........... . 

311.200.000 

252.000.000 

384.000.000 

514.000.000 

156.000.000 

70.000.000 

134.200.000 

100.000.000 

2.138.400.000 

21.600.000 
350.000.000 
370.000.000 

741.600 .. 000 

PARECER N.O 125, DE 1975 - CN 

Da Comissão Mista de Orçamento, sobre o 
Projeto de Lei n.O lO, de 1975 (CN), que "estima 
a Receita e fixa a Despesa da União para o 
exercício financeiro de 1976". 

Texto da Lei e Receita. 

Relator: Senador Helvídio Nunes 
Dentro do prazo estabelecido no artigo 66 da 

Constituição, foi recebida pelo Congresso Nacional a 
Mensagem do Senhor Presidente da República enca­
minhando Projeto de Lei que estima a Receita e fixa 
a Despesa da União para o Exercício Financeiro de 
1976. acompanhada dos Anexos r, II e III, correspon­
dentes à Receita. Despesa e Programação a cargo das 
Entidades Supervisionadas. 

2. A Mensagem teve, na origem, o número 
263175. recebeu no Congresso o n.o 68/75 rCN). e a 
matéria de que trata veio a constituir o Projeto de 
Lei n.o 10175 (CN), ora sob enfoque. . 

3. Coube-nos, no exame: do assunto, proceder à 
análise do texto da Lei e do Anexo I, correspondente 
à Receita. 

4. A Mensagem Presidencial ressalta que. aten­
dendo às prioridades estabelecidas no II PND e atua­
lizando a programação constante do Orçamento Plu­
rianual de Investimentos, aprovado para o triênio 
1975/1977, o projeto de lei prevê ausência de deficit 
do Tesouro. 

5.' Essa inexistência do deficit tem particular 
significação, considerado o fato de estarem sendo 
mantidas as reduções de impostos Que, progressiva-

mente, vêm sendo feitas e, ainda, a forte pressão re­
presentada pela implantação do Plano de Classifica­
ção de Cargos e o aumento das demais despesas de 
custeio a serem cobertas com recursos do erário. 

6. A poupança do Tesouro, em 1976 - frisa a 
mesma fonte em referência - está prevista ao nível 
de 38% das Recei-tas Correntes, em montante que es­
tará por volta dos Cr$ 53 bilhões. com o que ficarão 
assegurados a continuidade da. execução da progra­
mação prioritária do Governo e o desejável desenvol­
vimento econômico do País. 

7. A inexistência de um gap negativo entre a 
receita estimada e a despesa admitida viablllzou ga­
rantir a correção monetária dos valores previstos no 
Orçamento Plurianual de Investimentos (OPI -
1975/1977), bem como aumentos substanciais para os 
projetos prioritários e até a inclusão de novos, estes 
últimos com base em estudos recentes que evidencia­
ram a sua necessidade para a consecução dos objeti­
vos já estabelecidos no II PND. 

8. Em conexão com as prioridades destacadas 
no II PND, continua. sendo dispensado tratamento es­
pecial à Agricultura, à Ed.ucação, à Saúde e à Ciência. 
e Tecnologia, consoante o mesmo texto a que estamos 
recorrendo. 

9. A Receita do Tesouro deverá continuar man­
tendo crescimento superior a 30%, em comparação 
com a reestimativa da receita para o corrente exer­
cício, sem que novas fontes sejam incorporadas ao 
Orçamento, como ocorreu neste ano de 1975. 

10. A mais importante fonte de recursos con­
tinua sendo o Imposto sobre Produtos Industrlaliza­
dos, representando cerca de 35% dos ditos recursos 
(Cr$ 43.381 milhões), seguido do Imposto sobre a 
Renda, que participa com 24% (Cr$ 33.433 milhões), 
do Imposto sobre Importação, ocup:rnte da 3.110 posi­
ção em 1975 e que, em 1976, exprimirá 9,4% da arre­
cadação, ultrapassando, inclusive, a receita gerada 
pelO Imposto Único sobre Lubrificantes e Combustí­
veis Líquidos e Gasosos, que passará a contribuir 
com apenas 7,9';;' da Receita do Tesouro. 

11 . O Governo terá, ainda, Receita de Outras 
Fontes, produzida pelas atividades dos Organismos 
'da Administração Indireta e das Fundações instituí­
das pela União, prevista ao nível de Cr$ 50.052 mi­
lhões. representando 26~ da Receita Total, conside­
rada para0 próximo exercício financeiro. 

12. Segundo o artigo 1.0 do Projeto da Lei de 
Meios, no Orçamento Geral da União para o exercí­
cio financeiro de 1976, composto pelas Receita e Des­
pesa do Tesouro Nacional e pelas Receita e Despesa 
de Entidades ua Administração Indireta e Fundações 
Instituídas pelo Poder Público, a Receita Geral é es­
timada em Cr$ 189.377.457.400.00 (cento e oitenta e 
nove bilhões, trezentos e setenta e sete milhões, qua­
trocentos e cinqüenta e sete mil e quatrocentos cru­
zeiros) e a despesa global é fixada em igual impor­
tância •. 
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13, A Receita, diz o artigo 2.° do Projeto, será da legislação vigente, relacionada no Anexo I, com 
realizada mediante a arrecadação dos tributos, rendas o seguinte desdopramento: 
e outras Receitas Correntes e de Capital, na forma 

1. RECEITA DO TESOURO 

1. 1, Receitas Correntes •. o • o •••• o ••••••• o o • o ••••• o •••••••••••• o' ••• , ••• 

, 
Receita Tributária o •• o • o o o' , o o o ••• o •• o o .'. o • • • 126.099.501.000 
Recei ta Pa tlimoÍ1ial . o o :. 'o ••••• " .-: • : .- •• o ••••• , 546 .423 . 000 
Receita Industrial ......... • ......... o • • • • • • 41,900,000 
Transferências Correntes ...•...... o ••••••••• 7.329.002 000 
Receitas Div:ersas ............................ 5.307,474.000 

1.2 Receitas de Capital. o o '. o.,!' o o •••• o o" o. o ••••••••••••••••••••••••• 

Total . o ••• " ••••••• o ••• o •• o. o. o o. o •••••••••••••• , " • " •• , '" •••• 

2. RECEITA DE OUTRAS FONTES. DE ENTIDADES DA ADMINISTRAÇÃO 
,INDIRETA E DE FUNDAÇÕES INSTITUíDAS PELO PODER P;ÚBLICO 
(exclusive Transferências do Tesouro) 

2.1 
2.2 

Receitas Correntes ... o O" • o o o. o o. O' o.' o" o' •• o •••••••••••• " •••••• 

Receitas de Capital o •••• o •• o •••••••• o o ••• 0'- .• , ••..... " .......... . 
Total . o • o •• o o o o o. o o o o o o o • 0'0. o o o o o. o •• o o. o o o • o o', • o ••••• " ••• 

Total Geral 

Cr$ '1,00 

139.324.3DO.000 

700.000 
1,39,325. QOO • 000 

13.779.370.800 
36.273.086.600 
50.052.457.400 

189.377.457.400 

14. Inclu,imos, em prossegui~ento ao resumo 
infonmitivo que estamos prpcurando fazer sobre o 
Anexo I,~'Receita, do Projeto de Lei Orçamentária 
para 1976, originário do Poder Executivo, reprodu­
ção de quatro diferentes quadro.s explicitando, na Un­

'guagem fna dos números, aspectos gerais e setoriais o 

bordinados aos seguintes títulosJ que' bem exprimem 
a importância de que se revestem: 

do comportamento da Receita do Tesouro, a partir 
do ano de 1972, bem como outras séries de dados re­
lacionados, particularmente, com a estimativa da dita 
Receita para 1976 o Os quadros que seguem estão su-

I - Evolução da Receita do Tesouro 1972/1976; 
II - Consolidação da Receita por Fontes, segun­

do os principais títulos; 
III - Consolidação da, Receita pelas Categorias 

Econômicas, segundo as Fontes; 

IV.- Resumo Ger,al, d!l- .?eceita,=c!.o .:reso~ro; 
EVOlllÇÃ') OA RECE.lTA 00 TESOURO -. tU21 t,u 

(LII ,,14320, d, 17103/604- A,\ 22, "hnto 111 • L,lro, A, Bo C) 
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15. Ao Projeto de Lei n.o 10/75 (CN), foram 
apresentadas duas emendas que incidem sobre o 
Anexo da Receita de que ora nos ocupamos. 

16. A de número I, de autoria do ilustre Depu­
tado Parsifal Barroso, manda acrescentar ao art. 7.° 
o seguinte: 

"Parágrafo único. Essa autorização faculta ao 
Poder Ex'ecutivo' a aplicação de 50% I cinqüen­
ta por cento) dos excessos de arrecadação, co­
mo complementação das dotações destinadas ao 
Fundo de Participação dos Estados e Municí­
pios." 

17. Justificando-a, disse o Parlamentar cearen­
se que "os excessos de arrecadação tem sido uma 
constante na execução orçamentária entre nós, 
acumulando-se entre 1970 e 1975, a preços constan-
tes, a apreciável importáncia de .................. . 
Cr$ 39.363.874.734,00". 

18. Tàis excessos, explica, são lançados a pro­
gramas que o Poder Executivo estrutura, através de 
projetos de lei encaminhados à consideração do Con­
gresso Nacional. 

19. Pondera, então, que os Estados e os Muni­
cípiOS não são beneficiados com essa redistribuição. 
E explica que é isso, exatamente, que a emenda -obje­
t.iva corrigir. A disposição sugerida abriria ao Poder 
ExecutIvo, diz, a oportunidade de modificar o seu 
comportamento, de modo a tornar mais justa e equâ­
nime a partiCipação dos Estados e Municípios nos re­
sultados do enriquecimento nacional. 

20. A emenda número 2, subscrita pelos Depu­
tados Hélio Almeida e Francisco Studart visa a acres­
centar ao mesmo artigo 7.°. disposição assim redigida: 

"Parágrafo único. Fica igualmente autoriza­
do o Poder Executivo a transferir para o Siste­
ma Financeiro da Habitação os excessos de ar­
recadação, contabilizando-os trimestralmente, 
em favor dos mutuários das Cooperativas Habi­
tacionais dos Estados, abatendo nos respeci:ivos 
saldos devedores as quantias determinadas pelos 
índices de correção. monetária." 

21. Em abono ao proposto, os Autores da Emen­
da observaram que desde "a definitiva implantação 
do orçamento orgánico, estruturado e implantado a 
partir de 1965. vem o Tesouro Nacional experimen­
tando melhoras no seu aparelho arrecadador, mor­
mente após a progressiva e. definitiva administração 
da execuçáo orçamentária levado a efeito pelo Ser­
viço Federal de Processamento de Dados." 

22. Para o que ultrapassa a Receita estimada, 
o Governo apresenta, anualmente, uma prograll1al~;io 
para aplicá-lo em obras já em curso, consubstancian­
do a decisão em mensagem remetida ao Congresso 
Nacional. Frisa, todavia, a propósito, que os exce­
dentes pouco representam em termos físicos, desde 
que não ultrapassam a 15(_~·;. da Receita estimada. 

23. Ocorre - é a justificação da emenda, ainda, 
que reproduzimos - que uma das mais incruentas e 
oifíceis lutas pela sobrevivência das classes sociais de 
baixa renda reside na correção monetária das presta­
ções devidas pela correção dos índices inflacionários, 
o que leva a multiplicar por várias vezes uma presta­
<;~ão iniciada em níveis modestos. 

24. Ora, observa, aplicar parte desse excesso, a 
fundo perdido, para abater n-os saldos devedores o 
equivalente ao deperecimento da moeda, em função 
da inflação, desaiogando um pouco mais a bolsa do 
trabalhador humilde, é medida -que "elementarmente 
qualquer Governo há de acolher por conveniente, des­
de que ligada a legítimos Intt'l'esses sociais que a nin­
guém é licito ignorar ou menosprezar". 

25. O Anexo Orçamentário em exame sugere, em 
nosso entender, breves considerações SQbre o mecanis­
mo da arre!;.:.'ldação de recursos financeiros pela má­
quina pluri!orme do Estado, bem como sobre a 
contrap~rtida dessa arrecadação, ou seja, sobre a pro­
gramaçao dos gastos para o exercício financeiro que 
sucederá ao corrente. 

26. A amplitude alcançada pelas contas do erá­
rio prende-se, exatamente, ao ciclo evolutivo do Esta­
do, tal qual nós o conhecemos como fato marcante de 
nosso tempo, no mundo ocidental. Consideramos esse 
ciclo evolutivo a partir das primeiras dimensões estru­
turais de que o Estado se revestiu, ao aparecer no 
painel, como forma definida de organização dos aglo­
merados humanos marcados pela caracteristica ho­
mogenizadora de uma nacionalidade. 

27. A trajetória da evolução foi, resumindo e 
generalizando, um desenvolvimento explosivo do anti- . 
go Estado, cujo papel abrangia um núcleo mínimo de 
atribuições e de objetivos - ao Estado abrangente, ao 
Estado - serviço, ao Welfare statc, que tudo procura 
prever e prover, embora nem sempre o consiga. 

28. As duas guerras mundIais foram decisivas no 
processo dessa evolução, cabe lembrar, pois, ao im­
pacto da mobilização para a luta, da imensa distorção 
administrativa exigida, com urgência, pelos problemas 
novos e de complexa compOSição e, principalmente, 
face ao drama cruciante das cidades destruídas, das 
populações deslocadas e da recessão econômica super­
veniente à luta armada - ao encerrar-se o falso 
dinamismo da economia de guerra- - os Ü<lvernoa 
tiveram de ignorar ou de reformular princípios, por 
sinal ainda visíveis em algumas consti~uições vigentes 
e assumir, corajosamente, o indispensável papel de 
expandir sua área de controle administrativo, de 
elevar a carga tributárIa incidente sobre o contri­
buinte e de tomar iniciativas outras que visassem a 
promoção rápida do desenvolvimento e da justiça 
social. 

29. Para que o Estado, como um todo, e os cida­
dãos. como parte dele, tivessem o mínimo de segu­
rança necessário à sobrevivência - urgia neutralizar 
os desníveis sociais internos, garantindo, a todos, 
trabalho e satisfação das necessidades fundamentais, 
na linha de um conceito cristão dos direitos da pessoa 
humana. Para que tudo isso viesse a ser alcançado 
apelou-se para a técnica, cada vez mais sofisticada, 
do planejamentll governamental. E no universo desse 
planejamento. em qualquer país e. assim, também, no 
Bra.sil, a elaboração orçamentária constituiu-se, desde 
o primeiro instante, em instrumental básico - usando 
ora. o imposto e a taxa como meios de controlar com­
portamentos empresariais ou de consumo, ora o sub­
sidio oferecido, os chamados estímulos fiscais, a dedu­
ção permitida. para dinamizar setores econômicos de 
efeito multiplicador. 

30. É sob a ótica panorâmica enfoque, conside­
rado. aliás. o caso particular do Brasil, um Pais ainda 
em desenvolvimento, mas, dotado dos três element.os 
decisivos. básicos. que poderão torná-lo, a médio pra­
zo, sem qualquer otimismo descabido, uma potência 
de primeira categoria - espa~o geográfiCO. riquezas 
potenciais e dinâmica demográfica - que procuramos 
analisar a presente matéria. 

31. Vivemos todavia. como ninguém ignora, uma 
grave situaçiio conjuntural. A ponte de que nos servi­
remos Jlara alcançar as atuais perspectivas de gran­
deza, deverá ser construída - e está sendo, reconhe­
çamos - em condições circunst::mciais extremamente 
penosas, difíccis. heróicas. onerosissimas. Trata-se, 
aliás, do preço que todas as nações pagam. a certo 
dia de sua evolução, para logra.rem a difícil e irre-
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versivel decolagem para o desenvolvimento auto­
sustentado. 

32. Expl1car-se.á desse modo, talvez, uma sobre": 
posição da problemática técnica da administração 
pública, que ocorre em nosso Pais, à ação ampla e à 
liberdade opcional da classe política. 

33. A elaboração do Projeto de Lei Orçamentária 
é exemplo típiC<l desse deslocamento - transitório, 
sem dúvida. mas C<lmpreensivel - de um centro de 
decisões que, anteriormente, era quase que só pelos 
legIsladores e que hoje está, de algum modo,. na mão 
exclusiva de técnlC<ls. 

34. Destaque-se, no âmbito desse quadro, o 
Imenso esforço que os sucessivos governos brasileiros 
têm feito, a partir de 1964. para compatibilizar o 
equilíbrio orçamentário - velho objetivo outrora con­
siderado meta ab~luta - com a alocação continuada. 
de grandes massas de recursos públicos para acelerar, 
aperfeiçoando sempre, as estruturas administrativa, 
econômica e social do País. Assegura-se, dessa forma., 
o .progresso que atende ao interesse público, a que 
nos, parlamentares, procuramos servir. 

35. Sob o aspecto dessa. compatibilização, o Pro­
jeto de Lei de Meios para 1976, que ora examinamos, 
é um exemplo de adequação da necessIdade cada vez 
maior que o Estado tem de gastar, de elevar o nivel 
de sua despesa bruta - com a necessidade. não 
menor, de evitar o imobilismo. de impulsionar os 
processos criadores, a fim de que o amanhã nacional 
represente, C<lm a certeza que todos desejam ter, uma 
superação inquestionável dos inúmeros óbices e anta­
gonismos que pesam sobre. o Brasil-~ação, no mo­
mento que passa. 

36. Quanto às duas emendas apresentadas, em 
Que pesem os patrióticos e altruisticos propósitos dos 
eminentes Parlamentares que as apresentaram, acha­
mos que elas ferem, de diferentes maneiras a siste­
mática e a legislação vigentes na esfera orçamentária. 

37. Diremos, a propósito, que o art. 60 da· Cons­
tituição estabelece que a Lei Orçamentária não pode-

rá conter dispositivos estranhos à fixação da despesa e 
previsão da receita. 

38. De outra parte o excesso de arrecadação é 
constituído em grande parte por impostos que, por lei, 
já t~m sua destinação especificada para atender 
obrigatoriamente a determinados setores. 

39. O excesso de- arrecadação é constitúído tam­
bém, cabe acrescentar, de uma forma predominante, 
por impostos que, por lei, têm sua distribuição feita, 
em caráter compulsório, aos Estados e Municípios. 

40. O Sistema Financeir·Q. de Habitação, outros­
sim, tem seus Incentivos próprios, com o mesmo obje­
tivo da emenda, como as deduções de Imposto de 
Renda e a devolução de 10% das prestaçôes pagas no 
exercicJo. 

41. Chegamos, assim, ao término destas consi­
derações concluíndo pela apl'Ovação, sem alteração do 
Anexo I, Receita, que nos coube relatar, do Projeto 
de Lei n.O 10/75-CN - que estima a ReceIta e fixa a 
despesa da União para o exercício financeiro de 1976 
- com a rejeição das Emendas de n.O • 1 e 2 a ele 
apresentadas. 

É o Parecer. 

Sala da Comissão Mista de Orçamento, em 22 de 
outubro de 1975. - :\maral. Peixoto, Presidente -
Helvidio Nunes, Relator - Walber Guimarães - Vi· 
nicius Cans:l.m:ão - Benedito Canellas - Faria Lima 
- João Pedro - Adriano Valente - Theoduro Albu­
querque - Furtado Leite - Padre Nobre - Agenor 
Maria - Noide Cerqueira - Teotõn(o l'I'eto - Paulino 
Cícero - Olivir Gabardo - Osmar Leitão - Eurico 
Ribeiro - João Cunha (com restrições) - Othair 
Becker - Vicente Vuolo - Gonzaga Vasconcelos -
Daso Coimbra - Renato Azeredo - Ben.iamim Farah 
-Itcit.llr Dias - Jorge Arbage - Tarcisio Delgado -
Vasco Se to - Juthay Magalhães - José Machado 
- Paulo Guerra - Eurico Rezende - José Ca­
margo - :-togueira Rezende - Jairo Brum _ Arlindo 
KUllzler - Passos põrto - Oswaldo Zanello. 
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